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Nesse mundo camará 

Mas não há mas não há 

Mas não há quem me mande 

Eu só sei obedecer 

Se mandar 

Se mandar são bento grande 

É de angola é de angola é de angola 

De angola de angola de angola 

 

Meu avô já foi escravo 

Mas viveu com valentia 

Descumpria a ordem dada 

Agitava a escravaria 

Vergalhão, corrente, tronco 

Era quase todo dia 

Quanto mais ele apanhava 

Menos ele obedecia 

 

Quando eu era ainda menino 

O meu pai me disse um dia 

A balança da justiça 

Nunca pesa o que devia 

Não me curvo a lei dos homens 

A razão é quem me guia 

Nem que seu avo mandasse 

Eu não obedeceria 

 

Esse mundo não tem dono 

E quem me ensinou sabia 

Se tivesse dono o mundo 

Nele o dono moraria 

Como é mundo sem dono 

Não aceito hierarquia 

Eu não mando nesse mundo 

Nem no meu vai ter chefia (Pinheiro, 2010). 



 

RESUMO 

 

A história do extrativismo e da mineração brasileira remetem às práticas da colonização. 

Além do passivo ambiental, a herança institucional é um dos grandes empecilhos para a 

melhora na qualidade de vida das pessoas, seja por corrupção e investimentos desiguais ou 

por violações de direitos humanos orquestrados por mercado e estado. A cidade de 

Brumadinho reflete uma história secular, povoada por interesses econômicos da época 

colonial que avançaram até um rompimento de barragem de vitimou 273 pessoas e que não 

deu fim a tragédia. A reparação dos efeitos e a chegada de novos atores institucionais 

agravaram o contexto dando início a uma segunda onda da tragédia. Para compreender melhor 

a história das violações e resistências em Brumadinho, lanço mão de um estudo qualitativo 

crítico dividido em três momentos: Análise da primeira onda da tragédia oriunda do 

rompimento da barragem; Estudo da segunda onda da tragédia originado da reparação e; 

Resgate dos modos de existência na cidade. Os resultados apontam que a primeira onda foi 

protagonizada pela mineradora com anuência dos órgãos de controle do estado, com 

devastação repentina e devastadora. A segunda onda é protagonizada pelo estado, instituições 

de justiça e movimentos sociais de fora, causando revitimização, roubo de protagonismo e 

não-reparação dos danos. Por fim, o resgate da existência e resistência no território mostra 

que a cidade se regenera por si própria, pautada nos laços de solidariedade e cooperação entre 

moradores, unidos pela sensação de pertencimento local, em respeito à natureza e as pessoas. 

 

Palavras-chave: Resistência. Violência. Espetáculo. Necropolítica. Desenvolvimento. 

 



 

ABSTRACT 

 

The history of extractivism and Brazilian mining refers to the practices of colonization. In 

addition to environmental liabilities, institutional heritage is one of the major obstacles to 

improving people's quality of life, whether due to corruption and unequal investments or 

human rights violations orchestrated by the market and the state. The city of Brumadinho 

reflects a secular history, populated by economic interests from the colonial era that advanced 

until a dam rupture that killed 273 people and did not end the tragedy. The repair of the 

effects and the arrival of new institutional actors worsened the context, starting a second wave 

of the tragedy. To better understand the history of violations and resistance in Brumadinho, I 

use a critical qualitative study divided into three moments: Analysis of the first wave of the 

tragedy resulting from the dam failure; Study of the second wave of the tragedy originated 

from the reparation and; Rescue of the modes of existence in the city. The results show that 

the first wave was carried out by the mining company with the consent of the state control 

bodies, with sudden and devastating devastation. The second wave is carried out by the state, 

justice institutions and social movements from outside, causing re-victimization, theft of 

protagonism and non-repair of damages. Finally, the rescue of existence and resistance in the 

territory shows that the city regenerates itself, based on the bonds of solidarity and 

cooperation between residents, united by the feeling of local belonging, in respect for nature 

and people. 

 

Keywords: Resistence. Violence. Spectacle. Necropolitic. Development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 História única (Adichie, 2019) é a representação reduzida de uma pessoa apenas por 

uma de suas características, ou o ideário que uma pessoa tem da outra. A escritora exemplifica 

a partir do fato de ser uma negra africana e os brancos norte-americanos se assustarem de 

existir escritores africanos ou mesmo que as pessoas tenham geladeiras em suas casas. Ela 

destaca também a sua educação a partir de livros, histórias e representações europeias, que 

faziam com que ela somente escrevesse histórias sobre mulheres brancas de olhos azuis. 

 A história única tem a ver com o poder, e a capacidade de um povo em contar a 

história do outro, e o processo de colonização é o início dessa tradição da contação de 

histórias de povos outros, de forma constante e secular, até que as pessoas se tornem aquilo 

que se conta delas. Adichie (2019) usa a palavra “Nkali” para representar esse processo de 

violência, que significa “ser maior do que os outros”. Entretanto, a escritora destaca que 

quando percebemos que não somos a história única que contam, reconstruímos o paraíso. 

 É esse processo instaurado pelo europeu na Abya Yala e Pindorama. Mudaram o nome 

do território, contaram histórias sobre o quanto eles estavam atrasados tecnologicamente, 

socialmente e culturalmente. Disseram para eles o quão errado era a forma que viviam e os 

que discordaram foram assassinados, os que concordaram foram considerados seres 

evoluídos, cultos e renovados. 

 Não obstante, a história da América Latina e do Brasil foi sendo escrita e contada a 

partir dos fazedores desse processo de violência, atropelando a história que havia sido escrita 

pelos indígenas. Pelo olhar do colonizador, pessoas e acontecimentos são intencionalmente 

ocultados, marginalizando os verdadeiros donos da terra e as alternativas de resistência que se 

encontravam no meio do caminho. O controle da narrativa e o apagamento de fatos 

específicos é uma estratégia intencional para a manutenção do poder dos personagens 

dominantes (Rancière, 2018). 

 Portanto, a história de um território seja continental, nacional, estadual, municipal ou 

de bairro não se reduz a história da mineração. O extrativismo quer que assim o seja, baluarte 

das melhores tecnologias e comportamentos, o único capaz de dar conforto e alimentação para 

as pessoas, agindo como um salvador daqueles que estavam na escuridão (Araóz, 2020). 

 A título de exemplo, gostaria de dialogar sobre a cidade de Brumadinho. 

Formalmente, a fundação do município data de 1938 com o estabelecimento dos bandeirantes. 

Essa informação é um exemplo do que estamos discutindo: uma cidade cuja história é contada 

a partir do explorador, que cria o nome do território, leva civilização e instaura uma 
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economia. Entretanto, existem informações que a região já era habitada por comunidades 

quilombolas e possivelmente indígenas. A localização geográfica entre Belo Horizonte e São 

Paulo, além de suas belezas naturais e abundância nas riquezas minerais fez com que a região 

se tornasse um ponto de encontro entre várias culturas, comércios e pessoas. 

 Brumadinho, portanto, é a história de várias histórias, principalmente em função da 

sua estação ferroviária. Ponto de chegada, partida e estabelecimento. Local de troca de afetos 

e produtos, uma economia com diversas centralidades: zona rural, festas, garimpo, 

hospedaria, logística, área urbana, margem do rio Paraopeba, diversidade de cultivos e 

beneficiamento de produtos agrícolas, serras, nascentes e cachoeiras. Entretanto, na zona rural 

e no lugar das serras e nascentes duas histórias se chocam: o garimpo e mineração que 

necessitam consumir as montanhas e águas para extrair as suas riquezas, em contato com a 

população da zona rural que subsistia da agricultura e da água da região para manter suas 

vidas e hortas funcionando. 

 O advento da modernidade nos trouxe instituições públicas e de estado que em tese 

foram criadas para proteger o bem público. Entretanto, o processo de colonização deixou 

heranças institucionais graves, como a baixa representatividade popular, desigualdade nas 

relações de poder e indícios de corrupção (Acemoglu, Johnson & Robinson, 2001). As 

atividades extrativistas, seja pela alta demanda de água para produção de refrigerante ou a 

mineração nas serras de Brumadinho sempre foram um ponto de conflito para o território: De 

um lado a população que reivindicava o direito a ter água e suas serras preservadas e de outro 

as grandes empresas, por vezes multinacionais, que reivindicavam o seu direito a ter dinheiro 

a todo custo. 

 A negligência dos poderes judiciários, executivos e legislativos em fiscalizar o 

exercício dessas atividades predatórias e extrativistas (mesmo sob protesto popular) fez com 

que uma barragem de rejeito de responsabilidade de mineradora Vale (que já estava em risco 

de rompimento, com ciência das autoridades) se rompesse na região do Córrego do Feijão, 

zona rural de Brumadinho. Notem: a história de Brumadinho não é a história única do 

rompimento da barragem. 

 Uma das lentes utilizadas para compreender a relação de territórios que alocam 

grandes empreendimentos é a partir do conceito de “racismo ambiental” (Acserald, 2002), 

estado de relação entre sociedade e grandes empreendimentos no qual estes absorvem os 

frutos positivos de suas explorações e fazem com que a população vizinha das atividades 

arque com os custos dos efeitos colaterais. Em Minas Gerais, isso pode ser observado a partir 

do alto lucro e posições de poder nas mineradoras, restando ao estado e população atingida o 
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ônus dos riscos, tais como desemprego, condição de trabalho precária, rompimento e 

terrorismo de barragens, desapropriação de terra e poluição do ar, falta de água e 

inviabilização de outras formas de vida (Dias & Oliveira, 2018). 

 Rompimentos de barragem por parte de empresas de mercado são encaradas por 

alguns pesquisadores como crimes corporativos (Alcadipani & Medeiros, 2019; Souza et al., 

2017). Constituem-se num contraponto a ideia de que as empresas trabalham por melhoria na 

geração de valor para seus acionistas ao mesmo tempo que produzem impactos sociais 

positivos. O que se observa na verdade com os crimes corporativos é que eles geram mortes e 

perdas materiais significativas no chamado “sul-global”. 

 Esses crimes ocorrem como consequências de práticas de mercado com justificativas 

de melhorar e desenvolver os locais onde estão. Entretanto, a perspectiva de desenvolvimento 

em países do sul-global (África e América Latina) que passaram por processos de 

colonização, extração de riqueza e mudanças culturais, necessita que se leve em conta 

perspectivas sobre os sistemas de opressão que a colonização e globalização trouxeram para 

os países (Acosta & Brand, 2018; Escobar, 2005; Oliveira, 2001). Como ponto de fuga dessa 

herança, é necessário que sejam respeitadas as vocações locais, modos de vida e reparação 

dos danos socioambientais causados ou não pelos empreendimentos “desenvolvimentistas”. 

 Esse contexto de crimes corporativos (Alcadipani & Medeiros, 2019; Souza et al., 

2017) e conflitos ambientais (Acserald, 2002; Banerjee, 2019; Temper et al., 2019; Dias & 

Oliveira, 2018; Fontoura et al., 2019) são capítulos desse contexto maior criado pelas práticas 

de desenvolvimento e globalização chamado pós-desenvolvimento (Escobar, 2005). Dentro da 

literatura de Administração, o fenômeno é ainda pouco explorado, existindo enunciações a 

partir de Leão, Ferreira e Gomes (2016) e Cordeiro (2011). 

 O caso dos territórios afetados pela mineração no Brasil é emblemático para 

compreender as consequências territoriais e institucionais deixadas pela colonização, já que a 

exploração mineral aos moldes que conhecemos hoje tiveram origem com a chegada do 

colonizador europeu. São práticas produtivas que possuem heranças de subalternização 

institucionais que remetem à colonização e escravidão, que não desenvolveram de fato os 

territórios (Acemoglu, Johnson & Robinson, 2001; Auty, 1995; Davis & Tilton, 2005; Chagas 

& Stropasolas, 2020; Mbembe, 2016). Para além disso, produziram problemas de 

dependência econômica, crimes corporativos de larga escala e cooptação de práticas de 

resistência em detrimento da geração de valor para acionistas e cadeia produtiva (Mansur et 

al., 2016; Milanez et al., 2019). 

 A vivência dos nativos com os múltiplos atravessamentos que a exploração mineral 



30 

 

traz fez com que surgisse uma percepção acadêmica para esses territórios chamada “Minério-

dependência” (Coelho, 2017). Originada a partir do inchaço econômico que as cidades têm 

durante o período de exploração mineral (arrecadação de impostos, geração de emprego e 

renda), esse mesmo inchaço de arrecadação “some” com o esgotamento dos recursos minerais 

ou quando a atividade é interrompida por crimes corporativos. Entretanto, essa “dependência” 

que impossibilita também o desenvolvimento de outras vocações econômicas acaba 

sufocando o tecido social, cerceando resistências políticas (Coelho, 2012). Soma-se a isso 

também os problemas ambientais coma a contaminação do ar, escassez de água ou 

rompimentos de barragem. 

 Ainda sobre a “Minério-dependência”, gostaria de fazer uma reflexão. Dizer que um 

território é “dependente da mineração” ou é “minério-dependente” pode soar como “história 

única” (Adichie, 2019) das cidades pode reduzi-las a um lugar de letargia e incapacidade que 

não procede com a realidade dos territórios. Antes e durante a mineração, as populações 

atingidas possuem histórias de vida, formas de vida, vocações econômicas diferentes da 

mineração e formas de resistência. A grande questão me parece não ser criar vocações ou 

práticas de resistência, mas sim valorizar os modos de vida local, estes que naturalmente são 

formas de resistência (Zhouri & Laschefski, 2010). Esse respeito precisa vir não só dos 

grandes empreendimentos, mas também dos movimentos sociais extra território e partidos 

progressistas, onde os mesmos também incorrem em cooptação dos locais e reprodução das 

práticas de dominação e silenciamento social (Dias & Oliveira, 2018; Gudynas, 2009). 

 Mesmo que a discussão crítica, em interseção com os autores sobre desenvolvimento 

latino americano com viés decolonial já tenha sido bem iniciada pelos autores dos Estudos 

Organizacionais como Wanderley (2015), Faria e Guedes (2007), e Chumbita (2015), o crime 

corporativo de barragem em Brumadinho traz novos elementos da relação estado, mercado e 

sociedade que necessitam de análise.  

Além da rastreabilidade das formas de violência exercida pelos crimes corporativos e 

conflitos socioambientais ainda ser uma lacuna de pesquisa no campo, a falha da governança 

pós-tragédia já foi iniciada na discussão internacional, mas ainda pouco discutida no Brasil, 

bem como a forma de resistência e organização das pessoas frente os dois contextos 

(Banerjee, 2008, 2017, Chowdhury, 2021; Martínez-Alier et al., 2020). 

Reforço que a lacuna e indicação de pesquisa dos autores dos Estudos Organizacionais 

e dos estudos críticos na América Latina sempre retorna na necessidade de resgatar o 

conhecimento a partir dos povos invisibilizados e mais vulneráveis nas relações de poder que 

se estuda. Não obstante, para que seja realizado na presente dissertação compreendo a 
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realidade de Brumadinho sobre as próprias elaborações locais. Sendo assim, esta pesquisa se 

organizado ao redor da seguinte pergunta investigativa: como se dão as formas de dominação 

e resistência em territórios marcados pela “minero-dependência”. 

 Sob contraste, gostaria de explicitar uma narrativa presente no território sobre as 

“formas de tragédia”. Em Brumadinho, reflete-se sobre a tragédia em duas etapas: a primeira 

como um grande “epicentro”, rápido, inesperado e a onda de lama real da destruição. A 

segunda, é a onda de reparação do crime, morosa, ineficaz, prejudicial e por vezes até “pior” 

que a onda de lama. Essas ondas de violação são centrais, mas não únicas, e a história de 

violência de estado e mercado (Dias & Oliveira, 2018) não começa nesse momento nem 

termina nelas. 

 Nesse contexto, o objetivo geral do presente estudo está em entender por meio de 

uma perspectiva histórica como se dão as formas de dominação e resistência em Brumadinho. 

Para cumprir o objetivo geral do estudo, lanço mão da análise a partir de Brumadinho, de 

acordo com os seguintes objetivos específicos: 

a) Resgatar o histórico dos modos de existência, resistência e Bem Viver em 

Brumadinho; 

b) Identificar as diferentes formas de dominação e violência em territórios marcados 

pela minero-dependência; 

c) Discutir os efeitos da minero-dependência para as formas plurais de 

desenvolvimento; 

d) Problematizar os efeitos na governança do pós-tragédia. 

 Justifico a opção de estudar Brumadinho, vez que o território é secular e determinante 

para compreender a história da mineração em Minas Gerais, já que é cercado por duas serras 

repletas de riqueza naturais, teve habitação a partir dos bandeirantes e encarou durante a sua 

história diversos modelos de mineração diferentes, até culminar nos moldes atuais que 

culminaram em um rompimento de barragem que vitimou 273 pessoas e contaminou o Rio 

Paraopeba. 

 Ainda, os problemas locais oriundos da mineração não começam e não terminam com 

o rompimento da barragem, apesar de ser o fator que chama mais atenção para o contexto. O 

pós rompimento, marcado pela chegada de movimentos sociais estranhos a cidade e também 

de instituições de justiça que proclamam a defesa dos atingidos coloca em evidência as 

fragilidades da governança do pós tragédia. Onde o protagonismo não se pauta nas 

verdadeiras pessoas atingidas e os grupos de defesa dos direitos são os maiores percursores de 

violências simbólicas. 
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 Além da pertinência empírica de se investigar o contexto de uma cidade que três anos 

depois do rompimento da barragem ainda vive seus impactos ambientais e sociais da lama e 

dos conflitos de interesse perpetuados por movimentos sociais e instituições de justiça, 

destaco que algumas dessas questões já foram discutidas na literatura científica dos crimes 

corporativos, destacando que a ocorrência desses crimes é oriunda de interesses financeiros 

para grupos estrangeiros, onde o palco das tragédias são os países do sul global. 

 Entretanto, reforço que ainda pouco explorado por esses estudos é que a causa desses 

crimes é ainda mais antiga do que o advento do capitalismo, remetendo as consequências 

materiais e institucionais da colonização ainda nos dias de hoje. Essa compreensão de que as 

relações de poder são determinantes nos conflitos é fundamental para entender também os 

conflitos na governança pós tragédia, como demonstrado por alguns autores internacionais. 

 Apesar do objeto de estudo desses autores serem tragédias naturais e o comportamento 

de lideranças e órgãos de estado, outros pesquisadores como Chowdhury (2021) e Chewinski 

(2018) discutem como se dá essa governança em casos de conflitos socioambientais. A 

problematização da representatividade de alguns movimentos sociais se aproveitando das 

tragédias é discutido internacionalmente, mas ainda no Brasil pouco se discute sobre o 

assunto, sendo mais comum encontrar artigos em defesa dos grupos que não são validados 

localmente. 

 O ponto de encontro entre lacunas e indicações de estudos para o campo de crimes 

corporativos, conflitos socioambientais e governança é constantemente a necessidade de 

entender mais as formas de existência e resistência dos grupos atingidos, bem como suas 

demandas e respostas frente as violências. Como destacado, é comum encontrar estudos por 

grupos que roubam o protagonismo dos atingidos e usam da tragédia para proveito próprio. 

Em contraponto a práticas como essa e em respeito ao protagonismo, centralidade e 

autonomia dos atingidos, a dissertação em questão se valerá da investigação de demandas e 

elaborações dos sujeitos de Brumadinho. 

 No próximo subtópico, apresento minha trajetória como pesquisador, destacando os 

laços sociais construídos em Brumadinho e sua natureza, bem como a relação das vivências 

com a temática investigada. Como explicitado na contextualização teórica sobre o campo de 

pesquisa e na construção sócio-histórica das cidades investigadas, o problema possui questões 

que se atravessam constantemente. Para que ele possa ser investigado com o rigor necessário, 

a dissertação seguirá a presente estrutura. 

 Ao término da introdução e descrição do meu envolvimento com o campo, apresento o 

percurso metodológico dessa pesquisa. Descrevo o caráter de estudo qualitativo crítico e os 
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pressupostos de pesquisa engajada, bem como os projetos que me envolvi no território, tempo 

de atuação e os procedimentos de rigor científico para pesquisa qualitativa, validade, coleta e 

análise dos dados. 

 Como o território que descrevo nessa dissertação é marcado por desigualdades 

socioeconômicas e violações de direitos humanos, compreendo a importância de me 

relacionar com as pessoas de Brumadinho como sujeitos que sentem e pensam sobre a sua 

realidade (Fals Borda, 1987) e não como meros objetos de pesquisa ou que exista uma 

neutralidade científica no estudo. A população foi colocada por órgãos de estado e mercado 

em uma posição desfavorável nas relações de poder (Freire, 2001), de forma que cabe a estas 

instituições o bônus de suas ações e ao território o ônus. 

 Em seguida, para análise dos resultados dessa dissertação, parto da elaboração das 

pessoas de Brumadinho sobre a tragédia em duas ondas: a primeira do rompimento e a 

segunda da reparação. Portanto, para conversar sobre a primeira onda da tragédia lanço mão 

do conceito de “Necropolítica”, proposto pelo filósofo camaronês Achiles Mbembe, como 

complemento a biopolítica de Michael Foucault, prosseguindo as análises em territórios com 

conflitos e historicamente impactados por processos de colonização. 

 Após esse primeiro momento, discuto sobre a segunda onda de violações: a da 

reparação. Para isso, o eixo central de teorização está na leitura da “Sociedade do espetáculo” 

de Guy Debord (2003). Inspiro o uso dessa compreensão a partir das reflexões do grupo Polos 

de cidadania da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e do professor André Luiz, 

oriundas de práticas com conflitos hidrosocioambientais, no estado de Minas Gerais, 

fomentados por violências de estado e de mercado. 

 Reforço que: 1) O uso da compreensão oriunda do território de que a tragédia foi 

dividida em duas ondas não exclui o fato de que antes, durante e depois delas, outras ondas de 

violações ocorrem; 2) A tragédia não começa no dia 25 de janeiro, ela é o ápice de um 

processo de violência histórica iniciada durante a colonização que como observado, produz 

impactos ainda em 2022; 3) A onda de violações da reparação se inicia nos minutos sequentes 

do rompimento, intercalando a temporalidade com a primeira onda do rejeito e não se encerra 

com a elaboração do acordo celebrado entre governo do Estado, Vale e instituições de justiça. 

 Encerro o arcabouço teórico dessa dissertação apresentando as práticas de existência e 

resistência exercidas em Brumadinho, bem como os modos de vida alternativos a projetos 

totalizantes, seja em termos de representatividade ou “alternativas econômicas” a mineração. 

Resistências e alternativas de vida que já haviam na região antes da tragédia e que com a 

chegada de novos atores de estado e mercado apoiados na tragédia crime, foram silenciados, 
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cooptados e/ou fragilizados. Entretanto, se mantiveram firmes e atuantes, garantindo uma 

outra reparação integral à maneira do território. 

 Por fim, discuto a amarração teórica e empírica entre (1) Necropolítica, (2) Espetáculo 

e (3) Resistência no contexto de Brumadinho, compreendendo Necropolítica e Espetáculo 

como duas formas de violência e dominação territorial exercida por instituições de estado e 

mercado que coadunam em seus projetos e manejam como necessitam a população atingida 

por seus anseios. 

 As práticas de resistência podem ser observadas já como resposta as manifestações de 

dominação. Entretanto, no terceiro momento dessa dissertação reforço como a população de 

Brumadinho sempre exerceu modos de vida alternativos e plurais à mineração, e mesmo a 

história da mineração na cidade possui memórias e vínculos afetivos. Compreendendo a 

história de Brumadinho, essa não começa e nem termina no rompimento. 

 Como produto dessas reflexões, indico para novas pesquisas a reflexão sobre a 1) 

Construção da cosmovisão de populações em situação de vulnerabilidade, bem como os 

desenhos de políticas públicas que atendam a esses anseios; 2) Atualização da teoria da 

dependência levando em consideração a decolonialidade e contextos de pós-tragédia; 3) 

Formação de projetos de desenvolvimento local que primeiro levem em consideração a 

reconstrução dos territórios. 
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2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

2.1 Estratégia e método de pesquisa 

 

 Para explorar as formas de relação dos grupos populares mobilizados e mais 

vulneráveis do território, lanço mão de uma investigação com enfoque qualitativo, de forma a 

compreender em cada mobilização a particularidade dos seus; Atores sociais, organizações, 

coletivos ou associações, bem como sua forma de compreender quais são os modos de vida 

silenciados e ofuscados pela extração mineral e quais são as formas de expressão que esses 

sujeitos encontram para preservar sua própria história. Para que isso seja possível será 

realizado um estudo de caso em profundidade na cidade de Brumadinho, buscando apreender 

melhor as particularidades de seus diversos bairros, regiões, grupos e mobilizações. 

 Em meio a tantos atores em disputas de narrativa nos dois territórios, a opção pelo 

enfoque qualitativo é fundamental para responder qual é a significação que a própria 

sociedade impactada tem sobre o legado da mineração em seus territórios, sendo necessário 

então que o próprio “objeto de pesquisa” diga sobre o que foi vivenciado por ele e qual o 

sentido que pode ser atribuído, sendo o pesquisador aquele que proporciona um espaço de 

elaboração coletiva sobre o tema estudado (Yilmaz, 2013). 

 Urge-se destacar o roubo de identidade e narrativas em que Brumadinho é afetada, de 

forma a ter sido invadida pela “indústria da tragédia” (nas conversas do grupo de pesquisa 

compreendemos a indústria da tragédia como um ecossistema de instituições que se baseiam 

em lobby, sensacionalismo e captação de recursos milionários a partir da dor e do sofrimento 

de públicos vulneráveis) e movimentos sociais que nunca haviam atuado em Brumadinho, que 

junto com o Ministério Público se tornam interlocutores dos atingidos, estes que manifestam 

insatisfação com a falta de protagonismo em resolver suas questões. 

 Além disso, a pesquisa, adotando esse caráter qualitativo, consegue estabelecer melhor 

as relações de comparação de múltiplas variáveis e entender pela população quais são seus 

catalisadores de mobilização, bem como as ações que dão no território e as que não dão, além 

de entender o que garante o sucesso e fracasso de cada uma, para que assim seja possível 

traçar padrões que possam ser disseminados em outros territórios afetados por crimes 

socioambientais ou que careçam de projetos locais que não agridam mais a população e 

respeitem seus modos de vida. 

 O objetivo do estudo é entender as formas de dominação executadas no território, bem 

como os modos da sociedade civil, terceiro setor e as comunidades mais vulneráveis da cidade 
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de se organizar para a melhoria dos seus modos de vida no território, permeados pela 

mineração. Em um primeiro momento, não é possível trabalhar com a etnografia pura, uma 

vez que o estudo se trata de um estudo de “grupos diversos que formam um só”, além do fato 

de que não estou inserido no cotidiano puro da cidade de Brumadinho. 

 Portanto, para que essa compreensão seja realizada satisfatoriamente, é necessário 

lançar mão da pesquisa engajada (Pozzebon, 2018), visto que o pesquisador em questão está 

inserido e em atuação constante no território, proporcionando maior integração nos modos de 

ser-fazer da sociedade, além de ter mais facilidade para apreender a cultura de cada grupo 

individual e suas implicações para o corpo unificado dessas instituições no espaço. Essas 

categorias são as pedras fundamentais da pesquisa etnográfica. 

 A pesquisa engajada parece ser a ferramenta metodológica mais adequada para o tipo 

de exploração que se propõe no momento. Dessa forma, é possível traçar “escadas 

generalizantes” a partir dos modos de organizar e construir das instituições que compõem o 

tecido social dos municípios afetados pela “Minério-dependência”. Assim, estabelece-se 

padrões positivos que possam ser disseminados a outros municípios fragilizados e evita-se 

cair em “armadilhas” que já foram vivenciadas por outras culturas. 

 Como forma de não perpetuar o silenciamento e contínuo roubo de protagonismo e 

identidade das populações atingidas, essas estratégias vão ao encontro dos princípios da 

cartografia social: uma ferramenta de organização da liberdade dos participantes (Deleuze & 

Guattari, 1995). Os sujeitos que vivem nos territórios e participam da investigação constroem 

os próprios sentidos e soluções, restando ao pesquisador o lugar de catalisador e 

sistematizador dessas informações. Essa é uma estratégia que já vem sendo utilizada em 

Mariana, Conceição, Serra do Gandarela e até em comunidades quilombolas de Brumadinho. 

Ambos são afetados pela mineração e pelo constante ataque ao tecido social que esta oferece, 

como observado nos escritos de Carneiro e Senna (2019), os quais demonstram o processo de 

reconstrução do próprio bairro a partir dos moradores. 

 

2.2 Qual Brumadinho? 

 

 Brumadinho era conhecida por ser uma cidade de parada, ponto de encontro de 

comerciantes para a logística cafeeira e de outros insumos agropecuários. A chegada da 

mineração fez com que todos os esforços de mão de obra fossem alocados para a nova 

“vocação”. Entretanto, a água também sempre foi foco de debate na cidade, capitaneado pelo 

Movimento Águas e Serras de Casa Branca. Por outro lado, em 2019, uma barragem da Vale 
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S/A se rompeu em Brumadinho matando imediatamente 273 pessoas. 

 Esse crime foi impactante para toda a população da cidade que nos primeiros meses 

tinham dois objetivos: cuidar dos enlutados e superar a dependência e relação que o território 

tem com a mineração. Além dos próprios moradores, um grande volume de movimentos 

sociais e pesquisadores adentraram no município para dar voz e tomar voz dos atingidos, 

levantando diversas pautas e movimentando o que pode ser chamado de “indústria da 

tragédia”. 

 Apesar de ser uma cidade com 40.000 habitantes, é costumeiro ouvir da população que 

“Brumadinho são muitas”, sendo difícil generalizar a população devido a sua diversidade 

geográfica, étnica e histórica. A história da cidade remete a um adensamento populacional em 

quatro distritos fundadores, entretanto essa compreensão é apenas uma das formas de começar 

a compreender a diversidade dos modos de vida local, dotado de comunidades tradicionais 

quilombolas e indígenas, agricultores, apicultores, artistas, movimentos de defesa do meio 

ambiente e valorização da vida, assentamentos de reforma agrária e grupos de diferentes 

espiritualidades. 

 Para que essa complexidade de existências seja contemplada e potencializada, essa 

dissertação lançou mão de entrevistas com representantes dos grupos vulneráveis, formadores 

de opinião, membros do setor judiciário, políticos, professores, empresários, jornalistas, ex-

políticos, reitores de universidades, pesquisadores, diretores de hospital, líderes comunitários 

e de organizações da sociedade civil. A escolha pela entrevista semiestruturada individual é 

assertiva em função de um maior aprofundamento das opiniões de cada participante, de forma 

que sejam coletados pontos de vista diversos sobre as formas de relação do território em 

questão (Gaskell, 2002). 

 A definição dos participantes é pautada no reconhecimento de cada um como parceiro 

chave (Cavedon, 2014) pertencentes de grupos relevantes que facilitam a entrada do 

pesquisador e geram validação social e vínculos de confiança entre os participantes. Os 

membros de organizações da sociedade civil apresentam legitimidade no território além de 

representar os grupos diversos da cidade. Destarte, leva-se em conta também o histórico de 

participação social no município. 

 A profissão e identidade dos participantes será preservada como forma de garantir o 

sigilo da participação e cada um será tratado por pseudônimo quando houver a transcrição 

literal de algum comentário relevante. Por se tratar de cidades interioranas e de cultura 

coronelista, preserva-se o anonimato para evitar possíveis retaliações. 
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2.3 Estratégia de coleta de dados 

 Para obtenção dos dados primários, foram realizadas entrevistas semiestruturadas. As 

perguntas se basearam para a manifestação livre, espontânea e crítica da população sobre o 

fenômeno que eles vivem, reforçando a importância da visibilidade de suas formas de vida e 

como isso é atravessado pela mineração, suas tragédias e modos de reparação. Assim, 

compreende-se as pessoas em relacionamento na pesquisa como seres que sentem e pensam 

ao mesmo tempo (Fals Borda, 1987, 1994), estão em uma posição de vulnerabilidade na 

complexidade das relações sociais e econômicas (Freire, 1997, 2001) e a responsabilidade 

ética do pesquisa-educador em garantir que essas pessoas sejam visibilizadas e 

potencializadas (Fals Borda, 1987, 1994; Freire, 1997, 2001; Pozzebon, 2013, 2018). 

 Estabeleci o diálogo com um grande número de pessoas, da zona rural e área urbana 

da cidade, ligados ou não com a mineração, que nasceram ou se estabeleceram posteriormente 

em suas vidas na cidade de Brumadinho. Mapeamos até o momento 152 associações, 

coletivos e mobilizações do e para o território. Além disso, foi possível identificar pelo menos 

três instituições extra-território que se estabeleceram na cidade pós rompimento da barragem 

para se relacionar de alguma forma com as medidas de reparação. 

 Além disso, realizamos 14 rodas de conversa em contexto virtual sobre temáticas 

pertinentes para a cidade: 

 

Quadro 1 – Rodas de conversa realizadas 

Título do encontro Duração 

Tão longe tão perto 0:47:20 

Governança territorial 0:51:04 

Exposição de fotos 01:19:43 

FalaAção 01:39:08 

Qualidade da água 01:46:19 

Saúde mental 02:16:31 

Licença Social 02:21:28 

Sofrimento pós-tragédia 02:00:58 

Seminário de extensão 1 01:42:35 

Seminário de extensão 2 01:22:24 

Seminário de extensão 3 01:35:41 

Desenvolvimento local 01:42:11 

Participação social 01:46:43 

Saúde mental 01:38:24 

Total 22:50:29 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 Participamos de uma audiência pública sobre o acordo do governo do estado com a 
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Vale que reuniu mais de 40 associações com mais de quatro horas de duração e ainda 

participamos de um congresso organizado pela cidade que foi composto de 4 encontros para 

discutir situações pertinentes ao direito nos efeitos do rompimento da barragem em 

Brumadinho. 

 

Quadro 2 – Encontros do Congresso 

Mesas temáticas do congresso Duração 

Desafios para reparação integral 02:54:56 

Repercussões jurídicas do acordo 02:11:12 

Participação social 02:14:46 

Sociedade de risco 03:16:51 

Total 10:37:45 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

De forma complementar, entrevistei 10 atores locais com fortes vínculos com a cidade 

para discutir três assuntos: Governança, Desenvolvimento e a Tragédia, conforme listagem e 

registro de horas, páginas e palavras transcritas de forma literal. 

 

Quadro 3 - Atores locais entrevistados 

Pseudônimo Grupo Palavras transcritas Páginas transcritas Duração 

Companheiro Sociedade Civil 1401 4 00:59:50 

Reinaldo Jornalista 1206 3 00:47:10 

Da Mata Mineração 1313 3 00:30:47 

Pacificadora Eu Luto 2341 5 01:07:37 

Serena Família tradicional 1270 3 00:55:49 

Ativista Sociedade Civil 2202 4 01:18:56 

Articuladora Prefeitura 1696 4 00:58:00 

Guerreiro Sociedade Civil 2436 5 01:53:40 

Iluminadora Família tradicional 1430 4 01:15:23 

Atena Sociedade Civil 1113 3 01:00:52 

Total N/A 16408 38 10:48:04 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O compilado de horas registradas em cada encontro está relacionado abaixo: 

 

Quadro 4 – Total de horas nos quatro encontros 

Tipo de abordagem Duração 

Rodas de conversa 22:50:29 

Congresso 10:37:45 

Audiências 04:31:10 

Entrevistas 10:48:04 

Total 48:47:28 

Fonte: Dados da pesquisa  
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 Dessa forma, a presença do pesquisador no campo de estudo é frequente e atuante, 

registrando os acontecimentos na medida em que ocorrem, uma vez que o cotidiano dos 

territórios atingidos pela mineração é marcado por intensos conflitos. A realização das 

entrevistas foi realizada assim que os paradigmas da pesquisa foram validados pelo campo, 

permitindo revisitação aos atores-chaves à medida em que algumas complexidades não 

previstas apareçam. 

 

2.4 Análise de dados 

 

 Os dados coletados a partir das entrevistas serão transcritos e os respondentes serão 

percebidos primeiro pela sua cidade de influência: Itabira e/ou Brumadinho. Posteriormente, 

serão classificados a partir da sua atividade meso (profissão e função. Ex.: articulador de 

movimento social ou médico do setor público de saúde) quanto pela sua posição macro (qual 

setor da sociedade ele pertence. Ex.: primeiro, segundo, terceiro ou quarto setor). 

 Após essa categorização social, as apreensões levantadas pelos dois territórios serão 

comparadas a fim de identificar as aproximações com relação a estratégias e dificuldades de 

mobilização, demandas e potencialidades para o desenvolvimento territorial, relação com o 

Estado e relação com a mineradora. Ademais, buscou-se construir as categorias que os 

próprios respondentes caracterizam como relevantes para a construção do seu espaço, 

buscando padrões, particularidades e potencialidades para os municípios afetados pela 

mineração. Os três eixos chave para obtenção de dados foram: Desenvolvimento local; 

Governança e Efeitos da tragédia. 

 Devido ao histórico de atuação do pesquisador nos territórios, um método de análise 

que será levado em conta é do sentir-pensar reflexivo (Cunliffe, 2020; Fals Borda, 1987, 

1994) a partir das apreensões e comentários feitos pelos respondentes. Outro fator de destaque 

para a análise é conseguir identificar as tendências políticas, ideológicas, contextos sociais e 

culturais que guiam as opiniões. Dessa forma, é possível estabelecer quais são as alternativas 

e os contrapontos ao que se diz, bem como identificar qual é o objetivo escondido por trás do 

que se fala. 

 A validade da pesquisa ocorreu por meio do que Pozzebon (2018) chama de validação 

social, através da qual o público interessado e participante do estudo destaca o processo e 

resultado como importante para eles. Esse processo é realizado desde a coleta e 

sistematização dos dados, no qual o público se torna protagonista e pautador dos temas e 

impressões que para ele se tornam relevantes. Esse procedimento foi realizado por meio de 



41 

 

entrevista com 20 atores do território, representando instituições e mobilizações de causas 

comunitárias e a perspectiva sobre relevância sobre estudos para o campo foi a que se 

apresenta a seguir. 

 

2.4.1 Rigor científico em pesquisa qualitativa 

 

 Mesmo em 2021 ainda é possível encontrar pesquisadores que menosprezam a 

pesquisa qualitativa por falta de rigor nos procedimentos metodológicos, o que poderia 

comprometer os resultados. Para contornar isso, pude aprender com o Téo (meu orientador) 

que ainda existem pesquisadores qualitativos que buscam proporcionar o rigor científico de 

suas pesquisas com paradigmas de pesquisa quantitativa. 

 Por outro lado, Pozzebon e Petrini (2013) decidiram se dedicar em uma revisão de 

literatura metodologias de pesquisas quali, críticas e interpretativas para construir uma matriz 

viável de validação dos métodos empregados. Opto nesse momento por apresentar os critérios 

elencados pelas duas e discutir um pouco como estes se enquadram na minha prática 

investigativa que materializo nessa dissertação. 

 

Quadro 5 – Seis critérios para condução e avaliação de pesquisas qualitativas de natureza crítico-interpretativa 

Quatro níveis de 

interpretações de Alvesson 

e Skoldberg (2000) 

Princípios de Golden-

Biddle e Locke (1993) 

e Schultze (2000) 

Detalhamento dos seis critérios 

Interação com material 

empírico e interpretação 

Autenticidade 

Critério 1: O autor esteve lá (no campo) ou 

ocorreram interações suficientes com os 

participantes para compensar a falta de 

imersão direta? 

Critério 2: O autor foi genuíno em sua 

experiência de campo? 

Plausibilidade 

Critério 3: A história faz sentido? 

Critério 4: O estudo (Os resultados) oferece 

algo diferenciado? 

Interpretação crítica Criticidade 

Critério 5: O texto motiva os leitores a re-

examinar os pressupostos subjacentes à sua 

própria obra? 

Reflexão sobre a produção do 

texto e o uso da linguagem 
Reflexividade 

Critério 6: O autor revela seu papel pessoal e 

seus vieses e premissas? 

Fonte: Adaptado de Pozzebon e Petrini (2013) 

 

 O critério 1, com relação a inserção direta no campo pela etnometodologia ou indireta 

pela observação participante pode ser contemplada com o detalhamento do cotidiano dos 

atores do campo. Nesse momento, destaco que o período formal da minha dissertação, 

contemplado entre março de 2020 até março de 2022 foram os dois anos de pandemia e 

distanciamento social em função do coronavírus. 
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 Isso fez com que a extensão e pesquisa da PUC Minas atuassem de forma remota 

integralmente, impossibilitando o contato direto com as pessoas do território. Dessa forma, 

nosso relacionamento foi mantido pela via virtual, mediado por ligações de telefone, 

conversas em redes sociais, eventos online e reuniões online. 

 A manutenção do contato e a participação em eventos cotidianos, como reuniões 

deliberativas e audiências públicas fez com que fosse possível identificar detalhes do 

cotidiano e citações diretas sobre a percepção dos atores sobre a realidade em que vivem. Isso 

está intimamente atrelado com o tipo de relação que mantenho no campo e como se dá a 

manutenção desse vínculo, pela via da extensão universitária mediada pelo orientador e 

professor que é nativo da cidade. Processos aos quais aprofundarei nos capítulos seguintes 

(Pozzebon & Petrini, 2013). 

 O segundo critério refere-se à genuinidade, explorando melhor como se deu o 

processo de coleta de dados brutos como entrevistas, notas, documentos e artigos. De forma 

complementar, a “Plausibilidade” busca atender ao bom uso de coleta e análise de dados, de 

forma que ela seja 1) Relevante para o campo de pesquisa e história de vida do pesquisador e 

2) Relevante para a literatura científica da área (Pozzebon & Petrini, 2013). Entretanto, 

Pozzebon e Petrini (2013) reforçam que para pesquisas críticas, é sempre interessante se 

questionar o quanto é novo e relevante para quem? Quem são as pessoas mais interessadas 

nisso que se pesquisa? 

 No critério 3 é explorada algumas formas de garantir a plausibilidade dos estudos, 

como: 1) Uso de metodologias não ortodoxas, uso de figuras, fotos, tabelas, poemas, relatos e 

alterações nas seções do artigo; 2) Inclusão do leitor na construção do pensamento, com o 

gancho da expressão “nós” em alguns momentos do texto; 3) Legitimação do que é diferente, 

como narrar os achados científicos e compara-los brevemente com a experiência pessoal do 

autor ou outra realidade diferente do campo estudado, causando também maior aproximação 

com a experiência do leitor; 4) Buscar validar ao máximo informações que tendem a ser mais 

contestáveis, usando citações diretas ou outras comprovações que garantam a fundamentação 

(Pozzebon & Petrini, 2013). 

 Com relação ao grau de “diferenciação” do estudo, é importante que seja evidenciado 

a ausência de discussão na área, comparando temporalidades de publicação (Presente e 

passado), destacando a criação de novas vertentes teóricas e como o trabalho suplanta 

discussões tradicionais ou que estão na zona de conforto. Para isso, também é importante 

“Criar expectativas”, criando antecipações com suspense (Pozzebon & Petrini). 

 A criticidade, fator fundamental para esse perfil de pesquisa qualitativa 
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interpretativista, garante a possibilidade de originalidade principalmente ao demonstrar no 

estudo e proporcionar no leitor a capacidade de quebra, mudança ou evolução de paradigma. 

Trata-se de provocar o “status quo”, “pensar fora da caixa” e girar a chave para 

questionamentos que não eram feitos antes pelo leitor. Por fim, a criticidade faz a ponte para o 

critério de número 5, a respeito do quanto o texto motiva os leitores a reexaminar os 

paradigmas relacionados (Pozzebon & Petrini, 2013). 

 Isso pode se dar por meio da abertura de espaços para reflexão, criando momentos 

alguns momentos de parada na dinâmica do texto, convidando o leitor a pensar da sua própria 

forma sobre algum tema específico. A provocação na resposta de perguntas diretas, 

principalmente quando se evidenciar linhas de pensamento acadêmica diferentes durante o 

texto, pode ser um caminho para estimular a identificação de contrastes ou até sobre 

compreensões pessoais do leitor. Isso também pode ser feito no uso de metáforas que 

estimulem a criticidade do leitor (Pozzebon & Petrini). 

 Por fim, a descrição pessoal da figura do escritor, seu papel e posição social, bem 

como sua história de vida e compreensão de vieses naturais garante o critério 6. Isso é feito na 

revelação de detalhes pessoas da vida do pesquisador e erros cometidos (Pozzebon & Petrini, 

2013). Isso precisa ser feito resguardando o limite da relação com o que se viveu com o que se 

escreve, aparelhando experiência real com literatura científica, evitando a ênfase exagerada na 

autobiografia (Pozzebon & Petrini, 2013). 

 Como forma de descrever um pouco mais a minha relação com a cidade de 

Brumadinho, apresento abaixo como surgiu meu primeiro contato com a cidade, como se deu 

a criação e manutenção de vínculos, bem como as amarras afetivas e institucionais que 

mediaram meu relacionamento com o território. Dentro de cada capítulo dessa história, 

exploro um pouco as características de cada, potencialidades, limitações e contrastes, sua 

importância para a cidade e para mim. Foi em cada um desses trajetos onde me senti bem com 

o carinho brumadinhense, indignado pelas violências que o território sofreu e também 

arrepiado ou com olhos marejados pelas manifestações de vida, esperança e revolta dos 

atingidos. 

 

2.5 Minha história com Brumadinho 

 

 Eu já havia ouvido falar sobre Brumadinho e suas belezas naturais. Também fiz parte 

de uma igreja cristã conhecida nacionalmente por seus milagres na região de Casa Branca, 

além de ouvir falar muito bem sobre as espiritualidades indígenas que eram exercidas na 
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região, bem com o alto potencial de cura espiritual e de vícios. Além disso, o nome do 

Movimento de Águas e Serras de Casa Branca sempre foi um símbolo de referência sobre 

amor e luta pela preservação da natureza. 

 O Inhotim também sempre foi um nome e estrutura famosa, mas nunca havia 

compreendido que fazia parte da cidade de Brumadinho. Só fui me dar conta quando conheci 

o meu orientador Armindo Teodósio (Téo) em 2018, que como nativo pôde me falar mais 

sobre a cidade, suas histórias e sua grande herança familiar com a educação, desde sua mãe 

que foi pioneira em pedagogias emancipatórias. 

 Graças a sua boa formação humana, o Téo sempre foi um profissional, professor e 

pesquisador das ciências gerenciais (administração e economia) preocupado com as 

desigualdades criadas pelo sistema econômico e preocupado na mesma medida em fazer 

funcionar com presteza as organizações se preocupavam em tapar essas lacunas: métodos 

alternativos de prisão na APAC, inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho 

e cooperativas de catadores de material reciclado. 

 Não obstante, a temática das Empresas Sociais ou Negócios de Impacto (Ambos são 

nomes dados a iniciativas que buscam resolver problemas socioambientais com 

sustentabilidade financeira) também estiveram no radar do professor Téo, e tive a 

oportunidade de ser bolsista de iniciação científica (A minha segunda na graduação) sob 

orientação dele a respeito do tema. Trabalhamos em duas frentes: 1) Mapeamento do 

ecossistema de negócios de impacto no estado de Minas Gerais e 2) Realização de uma 

prática pedagógica na graduação voltada para a criação dessas empresas. 

 

2.5.1 Concurso de Empresas Sociais 

 

 Começamos com a ação do “Concurso de Empresas Sociais” no campus da PUC 

Minas em Betim (campus mais próximo de Brumadinho) e vários alunos da cidade já haviam 

estudado e estudam no campus. No dia 25 de janeiro de 2019, nas férias antes do segundo 

semestre da pesquisa e da realização do concurso fomos surpreendidos com o rompimento da 

barragem da Vale no Córrego do Feijão, na cidade de Brumadinho. Muita incerteza, 

indignação e preocupação tomaram conta e principalmente da minha parte, anseio com os 

rumos que tomaríamos. 

 Para a nossa surpresa, uma ex-aluna do Téo e que agora seria aluna dele novamente foi 

vítima do rompimento: Funcionária da Vale que amava o seu trabalho. Fomos responsáveis 

por conversar com a turma de amigos dela e seu namorado após o crime e prepará-los para o 
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semestre que viria. Não tínhamos formação ou capacitação técnica para lidar com tragédias, 

mas oferecemos apoio, escuta e a proposta de fazer algo juntos para transformar a realidade 

da cidade. Em razão disso passamos a elaborar proposta de empresas sociais que 

solucionassem problemas socioambientais de Brumadinho, ao mesmo tempo em que 

garantisse geração de emprego e renda com alta participação da população do território. 

 Desde 2019, isso garantiu que de 15 em 15 dias trouxéssemos pessoas de Brumadinho 

para a sala de aula conversar um pouco mais com os alunos sobre a realidade da cidade, suas 

belezas, vocações, fragilidades e os impactos do rompimento, bem como o que poderia dar 

certo ou não para ajudar as pessoas nesse momento de pós-tragédia. Notem, as pessoas da 

cidade repudiavam qualquer proposta ligada a mineração e adorava soluções que envolvessem 

arte, cultura, agricultura, turismo, natureza e cooperativismo. 

 Até o final de 2021, contabiliza-se 3 anos de atuação e escuta do concurso de 

Empresas Sociais, a presença diversos atores de Brumadinho que proporcionaram momentos 

de escuta terapêutica e elaboração do rompimento, seus efeitos e formas de intervenção que 

eram trabalhadas cotidianamente com os parceiros e amigos do professor Téo. O 

relacionamento afetivo com o território só foi possível com a intermediação dele, que é um 

nativo da cidade e que possui vínculos com as pessoas de lá. Aliás, a entrada da PUC Minas e 

suas posteriores ações de extensão no território só foi possível com a facilitação do Téo. 

 A proposta do Concurso de Empresas Sociais acabou se tornando também uma prática 

de extensão com curricularização. Gerou a equipe do nosso grupo de pesquisa um prêmio do 

Instituto de Cidadania Empresarial de Boas práticas na academia acerca do ensino sobre 

negócios de impacto, além de proporcionar diversos encontros, palestras, oficinas e parcerias 

com universidades federais ao longo do país. Foram possibilidades de troca de conhecimento 

e evidenciar a cidade de Brumadinho a partir de suas potencialidades, vocações e belezas. 

 

2.5.2 Eu Luto, Brumadinho vive! 

 

 Contrária a ideia de que em Brumadinho nunca teve resistência e que a população de 

lá era vendida para a mineração ou já estava dominada, uma das mobilizações comunitárias 

que foi criada se denominou “Eu Luto, Brumadinho Vive!”. A formulação do nome é 

simbólica em diversos sentidos: destaca o luto pelas vítimas unificado com o desejo, ação e 

identificação de buscar algo melhor para o território. A segunda parte “Brumadinho Vive” 

também é muito significativa, além do contraponto com o “Luto” da primeira, a expressão 

busca contrariar uma afirmação feita por algumas pessoas que diziam nos primeiros dias do 
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rompimento que “Brumadinho acabou”. 

 Na logo criada para simbolizar o grupo, outro elemento chama a atenção, sendo 

possivelmente o mais simbólico e afetuoso para a população brumadinhense: Uma flor 

amarela. Essa flor amarela foi possivelmente a primeira flor a nascer no meio da lama 7 dias 

após o rompimento. Ela rapidamente se tornou popular na cidade, sendo compartilhada com 

afeto e emoção pelos grupos de atingidos, causando alento e esperança. Atualmente, a flor 

amarela é nome de grupos de resistência e está presente em desenhos e logos que busquem 

expressar o sentimento de esperança e luta da cidade. 

 A mobilização do Eu Luto foi uma das que se afetou positivamente pelo efeito da flor 

e não da lama. O grupo foi criado composto por moradores da cidade, nativos que moravam 

em outras cidades e ainda tinham vínculos, sendo apoiados por sua rede de amigos, 

pesquisadores e profissionais que pudessem ajudar de alguma forma os problemas criados e 

ainda mais os que estavam por vir. Esse foi um dos contextos comunitários que me inseri para 

estar ao lado dos atingidos. 

 O “Eu Luto...” é uma organização sem estrutura formal, não possui CNPJ, presidentes, 

secretários e não recebe verba. Distribui suas ações por projetos, seja relacionado ao resgate 

da memória, aprendizados, apoios diretos a comunidades tradicionais, articulação de corpo 

técnico para atender a demanda da cidade e intervenção fluída ou cristalizada, a depender do 

território. 

 Foi a partir dele que desenvolvi nos primeiros seis meses do rompimento, quando eu 

ainda estava na graduação, um estágio sobre diagnóstico psicossocial em parceria com os 

psicólogos do grupo e que estavam atuando no território. Nessa prática, pude entender duas 

grandes violências que as pessoas estavam sofrendo: o rompimento da barragem e a chegada 

de quantidades volumosas de dinheiro, seja para o auxílio, indenização ou para projetos 

sociais. Os dois foram características fundamentais para causar a separação dos atingidos, 

brigas, conflitos e estigmatização, ao passo que movimentos sociais de fora da cidade, 

instituições de justiça e Vale fortaleciam suas influências na tomada de decisão sobre o que 

deveria ser feito na cidade de Brumadinho. 

 

2.5.3 Portal diálogos 

 

 Com o objetivo de fiscalizar as contas públicas e fortalecer o tecido social do 

território, foi criado um projeto chamado “Portal Diálogos”. Ele foi composto pelo Eu Luto, 

Associação Internet sem Fronteiras, Observatório Social de Belo Horizonte e Observatório 
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Social de Brumadinho. O Eu Luto foi responsável pela articulação com instituições de ensino 

e conexão com corpo técnico capacitado. Pude fazer parte de dois eixos: “Território e 

Organizações da Sociedade Civil” e “De olho no orçamento”. 

 O primeiro, correspondeu a um diagnóstico do território a partir das organizações da 

sociedade civil. Georreferenciamos 142 iniciativas em atuação na cidade, além de produzir 

um diagnóstico do seu perfil de atuação, oportunidades e demandas levantadas pelo grupo e 

também pelo seu público alvo e comunidade atendida. Esse trabalho foi realizado durante a 

pandemia, buscando compreender também quais os impactos o COVID-19 trouxe para o 

território e para as mobilizações. As reuniões e entrevistas se deram de forma remota, 

respeitando o distanciamento social necessário para a não proliferação do coronavírus. 

 A participação no eixo do orçamento teve dois objetivos: 1) Facilitação da linguagem 

e estética orçamentária para a população em geral, utilizando gráficos e painéis interativos e 

2) Cruzamento das informações de orçamento com indicadores de vulnerabilidade locais e as 

necessidades levantadas pelas organizações da sociedade civil no primeiro eixo. O trabalho 

ainda está em desenvolvimento e propõe um alto grau de inovação no compartilhamento e 

entendimento de informações públicas. 

 

2.5.4 Universidade Aberta 

 

 No pós-rompimento, a PUC Minas se prontificou em atender as demandas da cidade 

em suas diversas complexidades por meio de seus projetos de extensão. De imediato, foram 

criados projetos de extensão da área de humanas, exatas e saúde. Ao longo do tempo, vários 

deles se encerraram e hoje apenas 7 estão em atuação. Um dos projetos criados no início da 

tragédia foi o denominado Escola Livre de Formação, que visava se aproximar das escolas, 

professores, comunidades e projetos do território para promover troca de saberes, informações 

e técnicas, valorizando os conhecimentos tradicionais. 

 O projeto reunia alunos dos cursos de Biologia, Psicologia e Administração. Em um 

primeiro momento, as ações foram coordenadas com uma escola pública de Melo Franco, 

localizado na zona rural de Brumadinho. Curiosamente, mesmo estando localizada próxima 

da zona quente (região próxima do epicentro da tragédia) e se passado dois meses do 

rompimento, a região não tinha recebido nenhuma visita de projetos, movimentos, grupos, 

políticos ou instituições de justiça para saber dos impactos do rompimento para a 

comunidade. Isso nos chamou bastante atenção, uma vez que em algumas localidades foi 

registrado a visita de 10 equipes de psicólogos diferentes por dia, em uma mesma casa, 
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durante uma semana. Isso constatou uma realidade: comunidades hipoassistidas e ou 

hiperassistidas no pós rompimento. 

 A Escola Estadual de Melo Franco tinha a verba de 15 centavos por dia para alimentar 

cada aluno. A complementação da alimentação escolar era custeada ou doada por vizinhos, 

agricultores ou comerciantes locais. Um dos agricultores que fornecia hortaliças teve sua terra 

destruída pela lama do rompimento, fazendo com que a diretora precisasse de outras opções 

para alimentar os alunos. Entretanto, com o impacto do rejeito, várias estradas foram 

soterradas, outras tantas fechadas pela Vale, de forma que o percurso entre a escola e o centro 

de Brumadinho passou a demorar 2 horas, para que fosse possível buscar carne e alimentos 

para a escola. Gasolina e demais custos sendo pagos do bolso da diretora. 

 Essa realidade de comunidades esquecidas e com danos mais ignorados ainda foi um 

fato marcante para a equipe do projeto de Escola Livre de Formação. Em função disso, a 

opção por dar mais visibilidade aos atingidos e formatar ações a partir das suas demandas, 

além de sempre procurar aqueles que não possuem lugar de representatividade ou são pouco 

ouvidos, foi a prioridade do projeto. Com o passar do tempo e troca de coordenadores o 

projeto passou a se chamar “Universidade Aberta”, reforçando o compromisso de aproximar o 

saber científico para contemplar problemas socioambientais, além de ajudar na cristalização e 

valorização do saber popular. 

 Pude fazer parte de alguns encontros do Escola Livre de Formação até o ano de 2021 

com o funcionamento do Universidade Aberta, onde pude realizar elaborações semanais sobre 

a situação problema do rompimento da barragem e o processo de reparação de Brumadinho, 

além dos conflitos institucionais que existem no território em função de uma disputa de 

territórios de atuação por parte de universidades e movimentos sociais. Além dessas análises 

internas, realizamos aproximações com comunidades tradicionais com baixa visibilidade no 

território, aproximação com ruas e comunidades que vivem entre o Rio Paraopeba e a linha de 

trem da Vale, que foram contaminados diretamente pelo rejeito, poeira e enchentes do rio 

contaminado, mas que possuem baixo ou nenhum espaço de diálogo com as instituições de 

representatividade jurídica ou outros grupos de “reparação”. 

 Também estabelecemos diálogos, seminários, formações e palestras com lideranças 

outras do território, que possuem experiências mais aprofundadas nas reuniões com 

instituições de justiça e assessorias técnicas. Mesmo com a pluralidade de atores e vivências, 

existe uma insatisfação em comum: a forma como é feita a “reparação”, que não repara e 

causa mais violências, além de alegarem não ter voz, não serem ouvidos ou respeitados 

quanto as suas demandas e impactos sofridos. 
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 Pessoalmente, senti no espaço do Universidade Aberta uma das melhores experiências 

de troca de informação, reflexão e elaboração humana da realidade de Brumadinho. Onde a 

prioridade sempre foi a realidade e demanda da população, mesmo que isso causasse conflitos 

de atuação com os interesses de grandes grupos institucionais, religiosos ou políticos no 

território. Onde o trabalho foi feito com respeito e autonomia dos cidadãos, refletindo a todo 

tempo que a nossa responsabilidade é estar ao lado e nunca impor ações para cumprir 

obrigações institucionais ou preencher planilha. 

 Além do diálogo com a população local e promoção de suas vozes, organizamos 

seminários para a elaboração da ação extensionista da PUC Minas na cidade. O projeto do 

Universidade Aberta é também o nosso guarda-chuva institucional na PUC, por meio da 

extensão, onde formalizamos as parcerias com o Observatório de Brumadinho, Portal 

Diálogos, UEMG, UFMG, UFMS, UFRJ, Concurso de Empresas Sociais e demais 

aproximações. Duas percepções consolidadas que temos com relação a Brumadinho é: 

comunidade não tira férias e mesmo se o projeto de extensão da PUC com Brumadinho 

acabar, nós continuaremos em atuação no território. 

 Gostaria de reforçar que as conexões realizadas diferentes pessoas do município, além 

das discussões que trouxe nesse estudo e ainda irei apresentar são frutos desse trabalho 

coletivo com a equipe do Universidade Aberta, aos quais tenho grande apreço e foram e ainda 

são um espaço familiar, amigo e de conforto em tempos conturbados de pandemia e de 

constante violência aos direitos humanos com relação aos moradores de Brumadinho durante 

o processo de reparação. Apesar desta dissertação ser um trabalho “individual”, devo muito 

aos meus colegas de extensão pela elaboração coletiva e aprendizado enorme que pude ter 

com eles. 

 

2.5.5 Erros de percurso 

 

 O meu interesse pela pesquisa desde o início da graduação sempre teve um único 

objetivo: devolver algum conhecimento que fosse útil para a minha cidade. O estigma de 

Itabira como “Cidade do suicídio” e as alegações que isso estaria relacionado ao uso de 

agrotóxicos no reflorestamento da mineração, poluição do minério ou dano paisagístico nas 

cavas abertas eram algumas especulações. Pude ler e entender que os índices de 

autoextermínio na cidade não eram altos, a não ser durante a privatização da Vale que fez com 

os números aumentassem em todo o quadrilátero ferrífero. 

 Chegando ao final do curso de Psicologia em meados de 2019, uma nova discussão foi 
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colocada na cidade: o futuro socioeconômico da cidade com o fim da exploração mineral. Ao 

mesmo tempo, essa notícia para Itabira veio junto também do rompimento da barragem em 

Brumadinho. Esses dois acontecimentos mostraram o contraste da realidade da mineração: 

discussão sobre “Desenvolvimento” e “Conflitos socioambientais”. A minha relação com 

Itabira e o momento da cidade fez com que eu escrevesse minha monografia a respeito da 

governança territorial para o desenvolvimento da cidade: análise das relações institucionais e 

identificação de alternativas econômicas. 

 O anseio por pensar soluções para a melhoria do território, relacionado com a via 

econômica e a construção de uma coesão social me inspiraram a dar continuidade no estudo, 

mas dessa vez nessa dissertação de mestrado que escrevi. O objetivo no projeto de 

qualificação era fazer uma comparação do desenvolvimento territorial e sua governança nos 

dois territórios: Itabira e Brumadinho. Algumas conversas com atores de Brumadinho já me 

davam pistas de que a discussão sobre “Desenvolvimento” no território seria bem mais 

profunda. Era comum ouvir que “Brumadinho não precisa de empresas”, “Tá todo mundo 

com dinheiro por causa do auxílio”, “O PIB da cidade aumentou com a tragédia” ou “Antes 

de pensarmos em emprego e renda precisamos nos sentir pessoas primeiro”. 

 Durante a banca de qualificação também ouvi que o projeto estava grande para uma 

dissertação e possivelmente a cidade de Brumadinho tivesse outros anseios e complexidades a 

serem exploradas. Foi por meio da banca que pude me aproximar mais de literaturas 

desenvolvimentistas a partir de Celso Furtado e Milton Santos, o que me fez refletir mais 

ainda nas condições de desigualdade socioeconômica que as pessoas e cidades precisam 

superar para atingir patamares de melhora territorial. Tendo isso como base, comecei a 

lembrar um pouco mais do que as pessoas de Brumadinho atualmente tem discutido como 

problema, pauta e problemas a serem resolvidos. 

 De fato, a luta pela reparação é o grande “tema” da cidade que mobiliza toda a 

comunidade, pesquisadores, instituições de justiça, movimentos sociais de fora da cidade, 

mineradoras e governo a nível municipal e estadual, em suas esferas legislativas e executivas. 

Como observado, existe um grande corpo institucional preocupado com algumas temáticas da 

cidade. É o que alguns atingidos tratam como a “Segunda onda da tragédia”, que 

possivelmente é pior do que a primeira de rejeito. 

 Baseado nessas violências multifacetadas e levando em consideração o histórico 

continental, nacional e local relacionado com a colonização e seus desdobramentos, resolvi 

então investigar melhor as formas de dominação e resistência no território, vez que mesmo 

após o rompimento a primeira ainda se manifesta, inclusive com o apagamento e 
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silenciamento da história e da atualidade de resistência e práticas da cidade que sempre 

buscaram se opor e/ou se proteger das violências exercidas por empresas mineradoras e 

instituições de estado coniventes com essa prática produtiva. 

 Reforço a preocupação com uma prática investigativa que acompanhe a demanda do 

campo investigativo, e que o pesquisador esteja preparado para assumir riscos e mudanças ao 

longo do caminho de sua pesquisa. Esse é um fator que está intimamente ligado com a prática 

de uma pesquisa engajada, ao qual a vivência no campo influencie o direcionamento do 

projeto. Reforço os riscos e dificuldades enfrentadas, uma vez que não sou residente da cidade 

de Brumadinho então não sinto a realidade da mesma forma que as pessoas de lá. 

 A boa prática de escuta, como psicólogo e como pesquisador é de que eu seja capaz de 

ouvir o que a pessoa tem para falar, e não de perguntar a ela o que eu quero saber. É dar 

mecanismos para expressão e elaboração, e não conduzir o direcionamento. O sujeito, pessoa, 

atingido, morador, cidadão é quem conduz o seu processo de bem estar e compreensão da 

realidade. Além disso, preciso reconhecer possíveis erros de leitura da realidade em que estou 

em contato e saber o que produziu essa discrepância e evitar a repetição na medida do 

possível. 

 Com isso, coloco em prática também a metodologia que incentivamos e aplicamos no 

Concurso de Empresas Sociais já citado: errar o mais rápido possível. Dessa forma, 

aprendemos e apreendemos mais rápido com as partes interessadas o que realmente precisa 

ser resolvido e dialogado. Encorajo a compreensão e aceitação do erro como mérito e quesito 

imprescindível para a maturidade de uma ação, seja ela pessoal ou profissional. 

 Essa dissertação ainda possui grandes e complexos objetivos, como compreender algo 

tão sensível para a população como seu processo de resistência, mas isso não foi construído 

sozinho. Destaco e agradeço novamente o relacionamento construído em Brumadinho pelo 

Téo (meu orientador Armindo Teodósio) e André (meu coorientador). Além disso, o trabalho 

do NUPEGS, Universidade Aberta e Eu Luto foram imprescindíveis para a manutenção de 

um bom vínculo com o território. É no vínculo que não devemos errar. 

 



53 

 

3 A NECROPOLÍTICA 

 

 As implicações do colonialismo podem ser exploradas pelo olhar do filósofo 

camaronês Achiles Mbembe (2016). Lançando mão de uma extensão do conceito de biopoder 

e conservação da vida proposto por Foucault, Mbembe propõe se apropriar de um fenômeno 

vivenciado por países que foram colonizados pelos europeus: o do extermínio consciente e 

sistemático dos povos originários ou escravizados pelo colonizador. 

 Inaugura-se, portanto, o “fazer morrer”, epistemologia base do que Mbembe denomina 

como Necropolítica e Necropoder. Essa capacidade de decidir sobre os limites da vida ou da 

morte é o fator chave para exercer a soberania e uma maior verticalização nas relações de 

poder e dominação. Para discorrer melhor sobre as implicações das políticas de morte, 

Mbembe (2016) analisa este processo nas práticas de guerra. 

 O “estado de exceção” é um ponto nodal para compreender inicialmente os modos de 

subordinação dos corpos. Como exemplo, é apresentado os campos de concentração e 

extermínio nazistas. Para além da morte corporal, os campos de extermínio e estado de 

exceção forçam com que o ocupante tenha sua subjetividade e direito político extraídos, 

reduzindo-os apenas a seu corpo real. Mbembe (2016) ainda destaca que esses estados são 

recortes particulares em uma estrutura jurídica existente, onde ali o dominador faz a própria 

lei de acordo com seus critérios e interesses. 

 Outra questão-chave apresentada pelo autor para explicar as formas de necropolítica é 

o uso do terror. Para ele, esta ferramenta foi empregada de forma sistemática durante a 

revolução francesa. Entretanto, Mbembe (2016, p 10) remete a colonização e escravidão como 

uma das primeiras instâncias da manifestação biopolítica, tendo suas consequências 

paradoxalmente bem parecidas com o estado de exceção: 

 

Paradoxal por duas razões. Em primeiro lugar, no contexto da colonização, figura-se 

a natureza humana do escravo como uma sombra personificada. De fato, a condição 

de escravo resulta de uma tripla perda: perda de um “lar”, perda de direitos sobre seu 

corpo e perda de status político. Essa perda tripla equivale a dominação absoluta, 

alienação ao nascer e morte social (expulsão da humanidade de modo geral). Para 

nos certificarmos, como estrutura político-jurídica, fazenda é o espaço em que o 

escravo pertence a um mestre. Não é uma comunidade porque, por definição, 

implicaria o exercício do poder de expressão e pensamento. [...] Como instrumento 

de trabalho, o escravo tem um preço. Como propriedade, tem um valor. Seu trabalho 

é necessário e usado. O escravo, por conseguinte, é mantido vivo, mas em “estado 

de injúria”, em um mundo espectral de horrores, crueldade e profanidade intensos. 

 

 Entretanto, apesar dessa relação de dominação e reificação do escravo, ele ainda é 

capaz de elaborar representações do ambiente material em que vive, além de que pode 
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ressignificar essas abstrações. O escravo então utiliza da própria corporeidade e da música 

para fazer-se pessoa novamente. Um exemplo dessa manifestação pode ser observado no 

desenvolvimento da capoeira pelos escravos brasileiros como modo de existência e 

resistência. 

 O autor demarca que essas experiências não são exclusivas do período colonial e que a 

sua implicação traz desdobramentos de ordens físicas, psíquicas, sociais e culturais ao longo 

do tempo. Além dessas violências voltadas ao indivíduo, o espaço geográfico dessas 

populações também é alterado em suas demarcações e extração de recursos. Um exemplo 

citado por Mbembe (2016) é o dos distritos raciais implantados durante o Apartheid na África 

do Sul e a privação de direitos aos cidadãos negros. Novamente, manifesta-se a soberania, que 

consiste em mostrar e demonstrar a “capacidade de definir quem importa e quem não importa, 

quem é descartável e quem não é.” (Mbembe, 2016, p. 14). 

 Um outro exemplo contemporâneo explicitado pelo autor e o com maior riqueza de 

detalhes sobre as formas de matar e do necropoder é A ocupação na Palestina. O estado 

colonial reivindica sua legitimidade cultural e religiosa no espaço, expulsando pessoas de suas 

casas e criando campos de refugiados. O exercício da soberania não remete somente no 

campo no terreno físico, mas também no que pode ser chamado de “política da verticalidade” 

(Mbembe, 2016) e da dominação do espaço aéreo com aviões, bombas, além também do uso 

de colinas e vales que protegem os dominadores os dão visão e vigilância privilegiada, além 

do monopólio das fontes de água. Dessa forma, é possível observar que: 

 

Como ilustra o caso palestino, a ocupação colonial contemporânea é uma 

concatenação de vários poderes: disciplinar, biopolítico e necropolítico. A 

combinação dos três possibilita ao poder colonial dominação absoluta sobre os 

habitantes do território ocupado. O “estado de sítio” em si é uma instituição militar. 

Ele permite uma modalidade de crime que não faz distinção entre o inimigo interno 

e o externo. Populações inteiras são o alvo do soberano. As vilas e cidades sitiadas 

são cercadas e isoladas do mundo. (Mbembe, 2016, p. 16). 

 

 Passado o recorte colonial, Mbembe (2016) propõe ainda fazer uma análise a partir das 

guerras contemporâneas, destacando que a elas cabe uma maior mobilidade e efeito surpresa. 

Apoia-se em Bauman para defender que as ações hoje não são mais de conquistas e 

permanência no local, mas sim que adotam abordagens-relâmpagos. Além disso, o autor 

reforça que as estratégias não são de imediata execução, mas de cerceamento das 

necessidades básicas de infraestrutura, como limitação da água, corte de energia e destruição 

de estradas, dentre outras, afetando significativamente a população-alvo, causando a “falência 

do sistema de sobrevivência do inimigo” (Mbembe, 2016, p. 18). 
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 Outra particularidade das guerras contemporâneas diz respeito às máquinas de guerra. 

Mbembe (2016) lança mão desse conceito para dizer de grupos armados que se organizam de 

maneira polimorfa e circunstancial. Podem ou não adotar práticas mercantis ao mesmo tempo 

em que se entranham no poder estatal em que estão inseridos. 

 

Uma máquina de guerra combina uma pluralidade de funções. Tem as características 

de uma organização política e de uma empresa mercantil. Opera mediante capturas e 

depredações, e pode até mesmo cunhar seu próprio dinheiro. Para bancar a extração 

e exportação de recursos naturais localizados no território que controlam, as 

máquinas de guerra forjam ligações diretas com redes transnacionais. Máquinas de 

guerra surgiram na África durante o último quarto do século 20 em relação direta 

com a erosão da capacidade do Estado pós-colonial de construir os fundamentos 

econômicos da ordem e autoridade políticas. Essa capacidade envolve o aumento de 

receita, o comando e regulamentação do acesso aos recursos naturais dentro de um 

território bem definido. Em meados da década de 1970, com o desgaste das 

habilidades do Estado em manter essa capacidade, emerge uma linha claramente 

definida entre instabilidade monetária e fragmentação espacial. (Mbembe, 2016, p. 

19). 

 

 O autor aponta que essa circulação monetária tem atravessado as relações 

estado/sociedade de duas formas. A primeira diz da concentração de liquidez em poucos 

canais. Isso faz com que a reificação das pessoas venha à tona, medindo as pessoas a partir de 

seu valor e utilidade. A segunda refere-se a má distribuição do capital originado da exploração 

dos recursos naturais em determinados territórios, o que gerou lacunas e desigualdades, 

modificando também a relação das “pessoas e as coisas”. 

 Aqui mora o perigo de um estado refém da máquina de guerra, onde a regulação fraca 

permite com que esses dispositivos atuem de forma predatória segundo a própria lei e 

desmobilizam e incapacitam a população atingida. Esse conjunto de repressões, seja no 

campo topológico, de acesso a água e luz, exploração da mão de obra, mortes generalizadas e 

desmobilização social dos territórios atingidos incrusta na pessoa-vítima da ocupação 

moderna um estado de letargia e sofrimento (Mbembe, 2016). Ainda segundo o filósofo existe 

a possibilidade da liberdade, mas esta é uma condição que ainda não chegou e reflete ainda 

um sofrimento no presente. 

 Essa relação de conflitos socioambientais advindas do interesse econômico na 

modernidade pode ser encontrada também nos escritos de Acserald (2002) sobre justiça 

ambiental e social. Essa perspectiva é trabalhada em detrimento da gestão dos riscos de 

empreendimentos públicos e privados. O cenário é de que estes absorvem os frutos positivos 

das iniciativas, em Minas Gerais, o alto lucro e posições de poder nas mineradoras, restando a 

população atingida o ônus dos riscos, tais como desemprego, condição de trabalho precária, 
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rompimento e terrorismo de barragens, desapropriação de terra e poluição do ar e falta de 

água. Nas palavras do autor: 

 

Não haveria, nesta ótica, como separar os problemas ambientais da forma como se 

distribui desigualmente o poder sobre os recursos políticos, materiais e simbólicos. 

Formas simultâneas de opressão seriam responsáveis por injustiças ambientais 

decorrentes da natureza inseparável das opressões de classe, raça e gênero. 

(Acsreald, 2002, p. 3). 

 

 Uma das primeiras formas de insurgência por parte da população atingida a favor da 

justiça ambiental pode ser registrada em meados da década de 60 nos Estados Unidos, onde a 

coletividade da época ia contra a disposição de lixo tóxico, contaminação do seu local de 

moradia, melhoras no saneamento e fim de condições insalubres de trabalho (Acserald, 2002). 

Entretanto, práticas de resistência frente a agressão social e ambiental podem ser identificadas 

desde o início das práticas coloniais. 

 O processo de luta nas sociedades modernas conseguiu, a partir de 1987, elaborar com 

avaliações técnicas e científicas, argumentos que justificassem que os impactos ambientais 

dos grandes empreendimentos causavam efeitos colaterais principalmente nas classes 

vulneráveis, como pretos, pobres, operários. É importante frisar que todo esse processo só foi 

possível a partir da co-construção com o público atingido, uma vez que somente eles sabem 

sobre seus próprios processos e são parte do conhecimento relevante para o equilíbrio na 

desigualdade dos riscos (Acserald, 2002). 

 Essa demanda por representatividade fez com que o movimento por justiça ambiental 

se institucionalizasse em duas vias. As de caráter regional/objetivo que pautavam as 

reparações coletivas com foco geográfico, territorial e as de caráter discursivo/subjetivo, que 

compreenderam a correlação prevalecente da desigualdade com as raças e etnias dominadas. 

Essa possibilidade fez com que a luta pela justiça ambiental ganhasse um escopo mais 

abrangente e pautando outras vulnerabilidades sociais associadas. 

 Dessa forma, Acserald (2002) propõe organizar que cada movimento teve duas 

características, respectivamente: Objetivista 1 e 2. Subjetivista 1 e 2. As particularidades de 

cada um são exemplificadas abaixo. 
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Quadro 6 - Resumo dos movimentos por justiça ambiental 

Objetivista 1 Subjetivista 1 Objetivista 2 Subjetivista 2 

Nasceu de um 

confronto prático 

de uma população 

que defendia a não 

contaminação de 

seu território por 

parte de terceiros 

com maior poder 

decisório 

Ao identificar que a 

disposição de lixo tóxico 

estava fortemente 

correlacionada aos 

territórios da população 

preta, a justiça 

ambiental disseminou-se 

no debate de causas 

civis e sociais. 

Concilia as proposições 

Objetivista 1 e Subjetivista 

1, compreendendo a 

desigualdade ambiental com 

relação racial e que a 

disposição de lixo tóxico 

nos lugares privilegia 

lugares com baixa 

mobilização social e poder 

de tomada de decisão. 

A possibilidade de 

aproximações com 

vulnerabilidades outras 

aumenta a integração dos 

coletivos e movimentos 

sociais. Isso possibilitou 

uma maior ramificação 

para regiões sem 

articulação, auxiliando-

as na resistência. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 

 

 Em síntese, a vulnerabilidade social e ambiental já era existente, tendo os movimentos 

sociais à importância de construir um entendimento sobre as agressões que sofriam, 

identificando padrões de ocorrência, estratégias utilizadas para perpetuar as desigualdades e 

amplificando o alcance do debate para munir de recursos técnicos e discursivos outras 

comunidades semelhantes para que preservassem suas vidas. Essa potência de interlocução é 

chamada de mobilidade, recurso forte do capital financeiro utilizado para enfraquecer e 

submeter grupos vulneráveis e que graças ao movimento de justiça ambiental foi utilizado a 

favor dos atingidos. 

 Entretanto, de acordo com Acserald (2018) o capital não se paralisou frente à 

mobilização social e o teve como ameaça e riscos a sua própria atividade lucrativa. A forma 

encontrada pelo mercado para lidar com os movimentos sociais foi o de mapeamento 

geográfico e histórico, além da antecipação de pautas. Essa forma de trabalhar remete a razão 

estratégica que busca um controle dos seus funcionários, ambiente em que a empresa está 

inserida, e agora sobre as condições sócio-políticas do território de onde eles extraem seus 

recursos (Acserald, 2018). 

 Por outro lado, a tentativa da empresa de minimizar riscos advindos de conflitos, faz 

com que esta se aproxime do território explorado tentando estabelecer vínculos de confiança, 

o que remete a práticas de gestão social, apesar de que essa aproximação é orientada por uma 

tentativa da empresa de minimizar ou evitar prejuízos financeiros (Acserald, 2018). É 

importante adicionar a essa perspectiva do autor, de que as empresas extrativistas precisam 

cumprir condicionantes sociais e ambientais previstas em lei para que possam exercer suas 

atividades. 

 Conflitos territoriais advindos dos interesses econômicos podem ser observados no 

Brasil e em Minas Gerais, demonstrando que os modos de vida das populações acerca de 

grandes empreendimentos eram tidos como empecilhos e dicotômicos as políticas industriais 
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e urbanas (Zhouri & Laschefski, 2010). Para esses autores, em Minas Gerais, os conflitos 

étnicos sempre estão presentes, principalmente nas práticas de mercado voltadas para 

exportação. Assim, para que os grandes projetos econômicos sejam executados, parece ser 

condição preterida a injustiça ambiental, excluindo as vítimas dos processos decisórios, 

silenciando suas reivindicações e legando a elas os efeitos colaterais dos empreendimentos. 

 

Figura 1 - Mapa dos conflitos com mineração de Minas Gerais 

 
Fonte: Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais (2010) 

 

 Como observado no mapa acima, o número e teor dos conflitos é diverso. Como 

exemplo, pode-se citar os ribeirinhos do São Francisco sofrendo com contaminação de metais 

pesados oriundas da atividade minerária, desvios e drenagem de curso d’água que afetam as 

plantações e abastecimento para subsistência. Outro caso é o da experiência das comunidades 

quilombolas que são ameaçadas em prol da monocultura de eucalipto, incorrendo no 

deslocamento e remoção dessas comunidades (Zhouri & Laschefski, 2010). 

 Ainda segundo Zhouri e Laschefski (2010), esses conflitos territoriais também podem 

ser observados em contexto urbano, como dos moradores do bairro Camargos em Belo 

Horizonte que se mobilizaram para retirar uma fábrica de incineração de lixo hospitalar em 

sua área residencial. É preciso ter em conta as particularidades de conflito em cada território e 

em cada empreendimento (Zhouri & Laschefski, 2010). 
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 Em um longo trabalho de campo realizado por quatro anos na região de Conceição do 

Mato Dentro, Dom Joaquim e Alvorada de Minas, a equipe do Programa Polos de Cidadania 

da UFMG descreveu e analisou inúmeras violências praticadas pela mineradora 

AngloAmerican e por Governos, em especial o do Estado de Minas Gerais e dos municípios 

afetados pelo mega empreendimento Minas-Rio (Dias et al., 2018). 

 Dentre essas violências praticadas pela mineradora e por Governos destacam-se o 

silenciamento e invisibilização das narrativas e lugares de fala das populações locais; o 

constante desrespeito à centralidade, autonomia e protagonismo das pessoas e famílias 

afetadas; o acirramento de conflitos intra e interfamiliares e comunitários; o sistemático 

enfraquecimento e a eliminação de modos de existência/resistência à minerodependência nos 

territórios, dentre outras (Dias et al., 2018). 

 

3.1 Agente da tragédia 

 

Figura 2 - Presidente da Vale na frente de um quadro que remete a colonização 

 
Fonte: Nascimento e Pavanelli (2021) 

 

 A história da mineradora Vale começa em Itabira no ano de 1871. O fato se dá em 

razão do uso de mão de obra escravizada para se extrair ouro e ferro na cidade (Ferreira, 

2015). A escravidão, além da supressão nos corpos dos negros, produzia reflexos na cultura 

dos mesmos, silenciando as representações culturais e tratando os negros como meras 

engrenagens da mineração. Mesmo com a abolição em 1888, é possível encontrar registros da 
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escravatura ainda em 1930 e perversas manifestações do racismo estrutural presentes até os 

dias atuais (Ferreira, 2015). 

 Com a chegada da Itabira Iron, que posteriormente viria a se chamar Companhia Vale 

do Rio Doce (CVRD) em 1942, as práticas de reificação dos negros e operários se 

mantiveram, sendo estes o eixo estruturante que fez com que as primeiras extrações de 

minério de ferro fossem feitas a base de picareta, no frio e a custo de sua saúde. “É gente 

analfabeta. Tudo o que tinha era analfabeto só. Tinha uma pretaiada danada. Preto e 

analfabeto. Não sabia fazer nada, só sabia trabalhar.” (Minayo, 2004, p. 89). 

 Por mais que a CVRD fosse uma instituição voltada para o mercado, a organização 

tinha em essência, desde a sua fundação, o caráter estatal. Além disso, cabe destacar que a 

organização foi constituída em uma parceria com ingleses e estadunidenses para fornecer 

matéria prima para a fabricação de armas para a guerra. Essa perspectiva armamentista e 

militar esteve visível também nas manifestações dos operários por melhores condições de 

trabalho, na qual a estatal enviou um aparato de 60 militares para aumentar a repressão 

(Minayo, 2004). 

 Nesse recorte é possível identificar como os conceitos de necropolítica e máquinas de 

guerra, sustentadas pelo colonialismo, estão entrelaçados com as práxis da mineradora Vale. 

Esta, assume caráter polimorfo típico das máquinas de guerra a partir do entrelaçamento com 

o estado, mercantilização e uso de poder e soberania, subjugando povos colonizados para o 

cumprimento de seus objetivos financeiros. 

 Os reflexos dessas práticas no corpo de seus funcionários são apontados inicialmente 

pelos alojamentos precários fornecidos pela empresa, aos quais as condições eram 

desencadeadoras de doenças como “tuberculose, malária, tifo e alcoolismo” (Ferreira, 2015, 

p. 71). Como forma de não prejudicar a própria produtividade, a mineradora providenciou a 

construção de novos núcleos residenciais (Ferreira, 2015 apud Oliveira, 1992). É importante 

destacar que esses núcleos se tornariam áreas de risco, explicitando novamente as práticas de 

necropolítica dos arranjos territoriais da população colonizada para áreas de morte (Mbembe, 

2016). 

 

Em Itabira, assim como no Brasil e no mundo, o imaginário social se constituiu 

condicionado por discursos eurocentrados, alimentados pela colonialidade do saber 

poder. O horizonte circunscrito foi, e, é o ideário de desenvolvimento. E a 

apropriação predatória da natureza para alcançar tal horizonte é legitimada em nome 

do bem maior, em nome do desenvolvimento. Legalizada a apropriação predatória, 

os sujeitos são condicionados por ela, são também emudecidos ante as grandes 

assimetrias de poder (Ferreira, 2015, p. 92).  
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 Mesmo com a privatização da Vale, os entrelaçamentos com o Estado não deixaram de 

ocorrer, uma vez que esse é responsável pela fiscalização das ações socioambientais da Vale 

nos territórios. Por outro lado, é possível notar que essa relação é de certa forma homogênea e 

o Estado é, na maioria das vezes, complacente e negligente com as violências praticadas 

sistematicamente pelas mineradoras. 

 Em Itabira, desde a instalação da mineradora na cidade, somente dois governos não 

foram apoiados por ela (Ferreira, 2015). Além disso, essa univocidade permite a Vale 

flexibilização no cumprimento das legislações ambientais, o que leva a escassez de água na 

cidade, alto índice de poluição atmosférica e constituição de barragens-bomba de rejeito sem 

que haja nenhuma punição pelos órgãos competentes (Ferreira, 2015). 

 

Poder econômico que se confunde com o poder público nas três esferas, mesmo 

depois da desestatização, uma vez que desde o período imperial o governo brasileiro 

legisla e administra a favor da economia extrativista mineral para atender o mercado 

externo, interferindo na autonomia da instância local. Sequestrando a autonomia do 

munícipio para gerenciar o espaço e administração pública, tanto pela sobreposição 

das decisões federais e estaduais sobre as municipais, quanto pela desconsideração à 

legislação ambiental, aos direitos sociais e políticos, e interesses dos sujeitos 

(Ferreira, 2015, p. 99). 

 

 Se o cotidiano do trabalho na Vale é marcado pela necropolítica, as ocorrências de 

tragédias-crimes decorrentes da atuação da empresa, em Mariana, por meio da Samarco, 

empresa controlada pela Vale e a também mineradora BHP Billiton, e em Brumadinho, 

trouxeram intensidade concentrada em curto período de tempo para uma trajetória de 

dominação, expropriação e mortandade. Fenômenos da necropolítica que em outros 

territórios, como Itabira, muitas vezes não se faziam visíveis por se manifestarem através de 

pequenos episódios recorrentes ao longo de anos. 

 

3.2 Primeira onda: o rompimento da barragem e seus efeitos 

 

Vou dar um exemplo: Você em um final de semana qualquer acontece um acidente 

de carro e morre 5 amigos no acidente. Imagina o impacto de morrer 5 amigos seu 

em acidente de carro. Só que brumadinho morreu foi 30 de uma vez. Você fica 

chocado, muito chocado. (Da Mata, 2021). 
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Figura 3 - Barragem da Vale rompida 

 
Fonte: Nascimento e Pavanelli (2021) 

 

 Desde o rompimento da barragem da Vale em Brumadinho, que cedeu em 25 de 

janeiro, ao menos 1,1 mil pessoas tiveram que abandonar suas residências às pressas, por 

morarem em locais de risco. Ademais, ressalta-se que o crime também ocasionou a morte de 

273 pessoas e 8 ainda estão desaparecidos.  

 Houve impacto direto no Rio Paraopeba que comprometeu o abastecimento de água de 

Belo Horizonte e Região Metropolitana, restando a estes apenas dezoito meses de autonomia 

antes que entrasse em racionamento, segundo a CPI instaurada na câmara dos vereadores da 

capital mineira (Dados da pesquisa, 2021). Além disso, o Paraopeba é afluente do Rio São 

Francisco, responsável pela maior parte de abastecimento de água do país. 

 Quanto a Assistência Social em Brumadinho, foi decretado calamidade pública e 

emergência financeira, além de fragilidade nos vínculos empregatícios, burocracia e 

ineficiência estatal e enfraquecimento da mobilização social. A atuação emergencial transita 

no acolhimento de familiares das vítimas, registro inicial das necessidades imediatas, 

organização e participação no recebimento de donativos e articular a rede de políticas públicas 

e redes sociais.  

 Além disso, existia falta de confiança em massa do poder público e na iniciativa 

privada; grande questionamento sobre o futuro da família e cidade; maior adoecimento na 
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saúde mental; agravo de saúde dos pacientes já acompanhados; fragilização da equipe de 

saúde; ruptura, desorganização, redesenho e fragilização de vínculos familiares (Dados da 

pesquisa, 2021). Outro lugar atingido pelo rompimento de barragem de rejeitos foi o distrito 

de Bento Rodrigues em 2015, localizado na cidade de Mariana. Contabiliza-se 19 mortes 

diretas, e o soterramento completo do distrito, crimes ainda impunes pela Justiça do nosso 

país e que remetem aos comportamentos dominadores na colônia: 

 

O direito soberano de matar não está sujeito a qualquer regra nas colônias. Lá, o 

soberano pode matar em qualquer momento ou de qualquer maneira. A guerra 

colonial não está sujeita a normas legais e institucionais. (Mbembe, 2016, p. 13). 

 

 Rompimentos de barragem não são agendados, apesar da instabilidade já ser 

identificada por órgãos fiscalizadores e organizações da sociedade civil alguns momentos 

antes de seu rompimento (Dados da pesquisa, 2021). Desde as 19 vítimas em 2015 no 

rompimento da Vale/SAMARCO/BHP em Mariana e das 273 no ano de 2019 em 

Brumadinho, nenhuma pessoa foi presa e as ações judiciais que responsabilizam a mineradora 

estão no âmbito dos impactos socioambientais. 

 A exemplo do direito de matar nas colônias, olhemos para a BHP Billiton: ela é uma 

das responsáveis pelo rompimento de Mariana e tem sua sede na Austrália. Entretanto, a 

justiça britânica entendeu que ela não deve ser julgada ou penalizada em seu país de origem 

uma vez que suas violações foram executadas em outro país (Parreiras, 2021). 

 Os crimes de barragem incrustaram na população um estado que foi denominado pelos 

atingidos como (Dados da pesquisa, 2021). Em Brumadinho, alguns profissionais da saúde 

mental apontaram nas entrevistas que é extremamente delicado lidar com a população 

atingida já que estão fragilizados e com estado emocional extremamente abalado. 

 

A cidade ficou morta, a cidade ficou vazia. Polícia com trabalho enorme pra não 

deixar o povo aproximar da ponte. O rejeito era tão denso que represou o Paraopeba 

por um tempo. Mas ainda assim a água é poluída. Tanto que eu nem pesco mais no 

rio. [...] Me impactou da pior forma possível. Fazia tratamento psiquiátrico e médico 

e aumentou a medicação. Não tem um dia sequer que eu não me lembre dos 

helicópteros com bolsas pretas transportando corpos. Não tem um dia sequer que eu 

não me entristeça. Muito traumatizante. Tanto que os relatos que faço nas redes 

sociais faço questão de mencionar Brumadinho e o crime. Tenho a Vale como 

assassina. Foi deliberado. [...] Brumadinho sentiu de maneira profunda, no dia o 

comércio fechou todo. Nos dias posteriores não se falava de outra coisa. Todos com 

sua história pra contar de parente e amigo que morreu. Morreu mãe com bebê no 

ventre, mãe deixar filho gêmeos porque morreu mãe e pai. Tudo muito triste e 

impactante, mas dói de lembrar. Tem de lembrar porque não pode cair no 

esquecimento. Como diria Churchyll: Quanto mais pra traz se olha mais pra frente 

se pode caminhar. Aprender com o erro. (Companheiro, 2021).  
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Muita gente no telhado da cidade com medo. Evacuaram as lojas, foi esse susto. [...] 

Pânico geral, desespero, pessoas em choque. Momento de vivenciar uma tragédia de 

um impacto gigantesco. 2019 foi desenrolando e colhendo os impactos durante o 

ano inteiro. Um ano depois tive notícia de um impacto que não sabia de tão grande 

que foi. Os primeiros meses a cidade parou em volta disso. É como se fosse... 

lembrei do filme do tsunami. Atendi sobreviventes, pessoas que tiveram que correr. 

Os relatos, impactos, como as famílias estavam é como se fosse um tsunami. 

(Pacificadora, 2021). 

A avalanche veio o rio secou, peixe morreu foi muito. Rio tem surubim, peixe 

grande. Pessoal pegando peixe de saco. Foi uns dias pra água chegar, descer a lama. 

Fora as cenas horríveis, de ver aquilo ali e saber que podia ser amigo seu. Até hoje 

eu me emociono na hora de falar desse dia. Porque a gente lembra né, era amigo 

meu. (Guerreiro, 2021). 

 

 Mesmo depois do rompimento o medo não cessa. A possibilidade de um novo 

rompimento no mesmo dia de madrugada, em meio a chuva fez todos saírem de suas casas e 

revisitarem todos os sentimentos do primeiro rompimento. As pessoas de Brumadinho não 

esquecem do que aconteceu, mas tem a impressão de que quem não sofreu os impactos se 

esquecem. Churchyll foi um dos mestres estrategistas da guerra e é citado como referência 

para superar esse conflito que tem proporções de impacto como os tsunamis asiáticos. 

 Um fato curioso sobre a tragédia é que ela ainda não acabou. As pessoas sofrem com 

as lembranças e sentimentos que vivenciaram no momento do rompimento ainda em 2022. 

Não é à toa que no território é comum se dizer que “Todo dia é 25 de janeiro”, porque não 

existe um dia que as pessoas não são colocadas no papel de atingidos e isso os faz lembrar do 

sofrimento, sem espaço para superação emocional. 

 Isso dificulta o luto e a elaboração do trauma, uma vez que no decorrer do diálogo são 

revisitados lugares e aciona-se memórias que reorganizam o processo terapêutico. Além disso, 

a falta de apoio com os cuidadores e a fragilidade na relação entre profissionais de saúde 

pública também é apontado como uma importante questão a ser enfrentadas. Lembrando que 

historicamente a Minerodependência também tem proporcionado um enfraquecimento das 

políticas públicas locais na saúde, assistência social, educação, conforme descrito e analisado 

por Dias et al. (2018) 

 A síndrome de pequenos poderes também foi destacada como barreira a ser superada. 

Além disso, a dificuldade em se elaborar o luto é atravessada pela “corrida pelas indenizações 

e salários emergenciais”, uma vez que familiares das vítimas são abordados por parentes e 

conhecidos que cobram suas partes da indenização ou fazem piadas de mal gosto sobre o 

enriquecimento por causa das mortes, causas da redução da tragédia pela Vale no quesito 

dinheiro, que acaba por promover uma série de novos impactos.  
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No momento do rompimento estava em BH, já trabalhei em mineração, Itaminas, e 

todo mundo sabia que isso ia acontecer. Que a barragem da Vale ia romper qualquer 

hora. A vale já assumiu. Todo mundo sabia que ia acontecer só que ninguém espera 

que seja hoje, quando você está lá. Foi um crime que levou 272 ou 273 vidas. Crime. 

Estou impactado até hoje, perdi 30 amigos e 100 pessoas conhecidas. Atualmente a 

Vale dá dinheiro pra todo mundo, dá um salário mínimo, imagina um viciado em 

droga com 1100 reais todo mês, ou viciado em álcool com 1100 reais todo mês. 

Impacta até hoje. Um drogado impacta a família dele inteira. (Da Mata, 2021). 

 

 O luto está permeado de revolta e raiva. É possível também encontrar vulnerabilidade 

e violação de direitos humanos nos funcionários da Vale, esses que voltaram ao trabalho no 

local da tragédia, auxiliando no resgate dos corpos dos próprios colegas. Além da vivência 

traumática registrada na subjetividade dos que sofreram com o rompimento como em Mariana 

e Brumadinho ou dos que foram retirados de suas casas às pressas, as demais cidades que 

possuem barragens da Vale S/A vivem em um constante estado de alerta sob o risco iminente 

de serem soterrados. 

 Desde a instalação das sirenes para evacuação em caso de rompimento em Itabira, os 

sinais sonoros foram acionados inúmeras vezes por “erro técnico” da Vale, ampliando na 

população a tensão e ansiedade no enfrentamento da própria morte, onde por vezes, tiveram 

de sair de suas casas no meio da madrugada, repentinamente, causando medo, angústia e o 

sentimento de morte iminente (Desembargador, 2020). 

 Fato é que esse dispositivo de evacuação não livra as pessoas da morte, como 

vivenciado pelos moradores no evento de treinamento promovido pela mineradora. Os 

moradores puderam vivenciar que mesmo saindo de casa às pressas, não daria tempo de 

chegar à área segura ou iriam em direção a lama. Destaca-se aqui que essas comunidades 

estão localizadas a pelo menos quinze metros de uma barragem e são majoritariamente 

compostas por população idosa e operários aposentados da Vale. Funcionários e aposentados 

de “maior escalão” da empresa moram em bairros fora da área de risco (Ferreira, 2015). 

 No rompimento de Brumadinho, as sirenes de alerta do rompimento não tocaram e 

alguns alegam que elas não tinham a manutenção devida. Aqui, podemos identificar a 

adequação da necropolítica racial também para as classes. 

 

Racismo baseado em classe que, ao traduzir os conflitos sociais do mundo industrial 

em termos raciais, acabou comparando as classes trabalhadoras e os “desamparados 

pelo Estado” do mundo industrial com os “selvagens” do mundo colonial. (Mbembe, 

2016, p. 8). 

 

 Não obstante, o local que teve um grande índice de mortes durante o rompimento da 

barragem em Brumadinho foi o restaurante da empresa que estava lotado no fatídico 
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momento. Já era de ciência da empresa a instabilidade da barragem e não existem normas de 

segurança do trabalho que justifiquem instalar uma região administrativa aliada a refeitório 

debaixo de uma barragem de rejeitos. A classe trabalhadora foi considerada descartável e não 

prioritária no quesito segurança. 

 Ao mesmo tempo, a população da zona rural, vinculada a agricultura e pertencente aos 

distritos mais antigos de Brumadinho também foram atingidos em sequência. São classes de 

pessoas e trabalhadores que já viviam em contexto de conflito com a mineração, seja pela 

expropriação das terras, escassez das águas ou pela perda de mão de obra para atender 

demandas de baixa complexidade operacional dentro das minas. 

 

Figura 4 - Rejeito sob agricultura 

 
Fonte: Nascimento e Pavanelli (2021) 

 

 Rompimentos de barragens produzem um número maciço de vítimas diretas, impacto 

brutal instantâneo, devastação ambiental de rios, com reverberações sociais de difícil 

mensuração, conforme mencionado por Mbembe (2016) ao analisar as novas formas de matar. 

 

Inovações nas tecnologias de assassinato visam não só “civilizar” os caminhos da 

morte, mas também eliminar um grande número de vítimas em espaço relativamente 

curto de tempo. Ao mesmo tempo, uma nova sensibilidade cultural emerge, na qual 

matar o inimigo do Estado é uma extensão do jogar. Aparecem formas de crueldade 

mais íntimas, sinistras e tranquilas. (Mbembe, 2016, p. 8). 

Loucura. Era um campo de guerra. Saber se fulano morreu, viveu. Saber do meu pai, 

meu tio. (Articuladora, 2021). 

Fiquei estarrecida, surpresa, assustada, pensando assim: A gente está em um barril 

de pólvora e não sabe. (Serena, 2021). 

Foi um choque geral. Nas primeiras horas foi horrível, a polícia chegou, cercou. Foi 

só notícia ruim. Morreu fulano, ciclano. Depois foi divulgado estatísticas de 

rompimento. Se romper é tantos, se não romper é tantos. E as empresas estrangeiras 

que deviam ser julgadas até hoje. (Guerreiro, 2021).  
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 Assim como nos campos de guerra da África e oriente médio, a tragédia em 

Brumadinho possui elementos, sentimentos e narrativas que remetem aos contextos de 

práticas de extermínio em massa, como “Campo de guerra” ou “Barril de pólvora”, que 

remete a algo que pode causar alto grau de destruição em um curto espaço de tempo e o mais 

impressionante é que isso era escondido das pessoas. O grande número de mortes de pessoas 

próximas a todo momento e a sensação de pânico, medo e tristeza que tomaram conta são 

impactos de grandes conflitos. 

 Além disso, o rompimento da barragem em Brumadinho foi caracterizado diretamente 

como crime, uma vez que a empresa sabia dos riscos e da iminência do rompimento e mesmo 

assim continuou suas operações na cava, além de manter o refeitório de seus funcionários 

debaixo da estrutura. 

 

Tragédia humanitária e crime. Foi crime devido a negligência da empresa. 

Negligência que considero conveniente pra eles porque o laudo da perícia dos 

bombeiros ou Polícia Federal já identificou que houve uma alteração no laudo da 

empresa alemã. Confirmando que existia risco iminente. Embora eu seja leigo eu 

conhecia muito da área, a gente mesmo sendo leigo ficava assustado de ver o 

refeitório, área administrativa que ficava debaixo da barragem. Como o laudo foi 

adulterado então eles não tiveram essa preocupação, então foi negligência. Sendo 

que a vale tinha condição de mudar a área, era mais barato, não fez e perdi vários 

colegas e amigos próximos perdi uns 8, bem próximos. 2 eram quase irmãos. No dia 

24 fiquei conversando com ele mais de 1 hora. Ele me contou que estava indo 

assinar a rescisão depois de 18 anos de vale. 3 anos pedindo pra sair e o supervisor 

não liberava. Ele estava indo embora e os amigos chamaram ele pra almoçar lá pra 

despedir (Carlos, 2021). 

 

 Essas novas formas de matar estão também entrelaçadas com as novas concepções de 

espaço e campo de batalha, bem como as novas estratégias de dominação exercidas. Em 

Brumadinho e Mariana os atingidos não são diretamente ouvidos, sendo imposto a 

necessidade de “Assessorias Técnicas” para representá-los ou intermediar o diálogo dos 

mesmos com os Ministérios Públicos Estadual e Federal, bem como com a Defensoria Pública 

da União e do Estado de Minas Gerais. 

 No que diz respeito a reparação, a empresa também se coloca como protagonista das 

ações, executando obras, construindo escolas e homenageando a si mesma. Os familiares das 

vítimas proclamam que toda a obra que seja feita de reparação ou com recurso do acordo 

promulgado pelo governo do estado seja em homenagem as 273 joias perdidas, e não como 

fortalecimento da marca da Vale (Dados da pesquisa, 2021). 

 No espetáculo do desastre e do crime socioambiental encenados e representados nestes 

territórios, a Vale atua buscando deslegitimar a necessidade de assessoria técnica em 
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Brumadinho, fazer negociatas individualmente com os atingidos, fragmentar e enfraquecer as 

lutas. Mais uma vez, retomando o texto de Mbembe: 

 

A afirmação de uma autoridade suprema em um determinado espaço político não se 

dá facilmente. Em vez disso, emerge um mosaico de direitos de governar 

incompletos e sobrepostos, disfarçados e emaranhados, nos quais sobejam diferentes 

instâncias jurídicas de facto geograficamente entrelaçadas, e nas quais abundam 

fidelidades plurais, suseranias assimétricas e enclaves. Nessa organização 

heterônima de direitos territoriais e reivindicações, faz pouco sentido insistir na 

distinção entre os campos políticos “interno” e “externo”, separados por limites 

claramente demarcados. [...] Cada vez mais, a guerra não ocorre entre exércitos de 

dois Estados soberanos. Ela é travada por grupos armados que agem por trás da 

máscara do Estado contra os grupos armados que não têm Estado, mas que 

controlam territórios bastante distintos; ambos os lados têm como seus principais 

alvos as populações civis desarmadas ou organizadas como milícias. (Mbembe, 

2016, p. 18 e 20). 

O rompimento da barragem só explicitou o problema da mineração. Uma tragédia 

que é insidiosa, continua, não começou no dia da barragem. Ali é uma questão 

gritante, que ninguém podia fechar os olhos. Para a exploração e tragédia insidiosa 

que é a mineração as pessoas fecham os olhos porque é fonte de renda, mercado de 

trabalho. E não sei se esse fato fazem as pessoas pensar em coisa mais geral. Aí a 

Vale vem com a política de compensar, monetarizar e aí que complica mais. O que a 

Vale ta fazendo agora é mais perverso ainda, a questão do dinheiro que tá rolando lá. 

Hoje as pessoas tem rejeição a Vale, mas antes quem trabalhava ou era parente 

defendia com unhas e dentes. Era incomodo. (Serena, 2021). 

 

 Como veremos adiante, as tragédias da mineração na América Latina e no Brasil 

começaram com a colonização. A herança de impactos ambientais, desigualdades sociais e 

classes dominantes nas instituições de estado fizeram com que a todo momento a atividade 

extrativa recebesse carta branca para realizar os seus desejos. As narrativas de 

empregabilidade no território e arrecadação municipal sempre foram justificadas durante as 

tentativas de flexibilização ambiental, negligência em monitoramento de barragens, escassez 

de águas, desapropriação de terras ou não-compensação de suas atividades. 

 Entretanto, essas disputas e estratégias ficam nos lobbys e bastidores, reuniões e 

audiências, em conchavos e jogos de cartas marcadas que ganham pouca visibilidade. São 

sujeiras que podem ser varridas para debaixo do tapete ou naturalizadas como “parte do 

mercado e do desenvolvimento”. Por outro lado, um rompimento de barragem que mata 273 

pessoas e ganha cobertura midiática não cabe debaixo do tapete. 

 Para isso, a empresa violadora lança mão de grandes obras, elefantes brancos, 

relatórios de sustentabilidade e propagandas coloridas para “Varrer a sujeira para debaixo de 

obras faraônicas”. Isso é construído com alto hibridismo das funções e responsabilidades entre 

estado e mercado e as classes que as compõem. Os problemas nacionais de desenvolvimento e 

redução das desigualdades estão identificados na classe burguesa se ocupando desses entraves 
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em suas diversas esferas, como explorado por Milton Santos, Theotônio dos Santos e Rodrigo 

Castelo. 

 É importante destacar que as comunidades vítimas do conflito com a mineração 

apontam que a “Financeirização” ou “Monetarização” do conflito é uma estratégia de 

violência contra os territórios. Reduzir a discussão ao quanto é preciso pagar desmobiliza e 

divide o território, além de que acaba por negligenciar a reparação integral que é demandada. 

Nos próximos capítulos, iremos nos debruçar sobre como a “financeirização” do conflito foi 

levantada pelas instituições de justiça e governo do estado como uma conquista dos atingidos, 

mesmo sob protesto desses últimos. 

 

Foto 1 - Área próxima à entrada da mina da Vale em Brumadinho 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

3.3 Exercício da soberania 

 

 Como argumentado anteriormente, a Vale foi fundada em um contexto de herança 

colonial e escravagista do trabalho, implicando na exploração da mão de obra para obtenção 
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de lucro, além do emprego da repressão armada e policial para exercer a sua soberania e 

dominação sobre os negros e operários. 

 Esse padrão de comportamento para com seus funcionários continuou com a 

modernização e privatização da mineradora, fazendo com que esta lançasse mão de formas de 

dominação camufladas como o assédio moral, baseados em ameaças de desemprego, morte ou 

desapropriação ao mesmo tempo em que continua colocando o corpo biológico de seus 

funcionários em risco, seja na exposição à COVID-19 ou em crimes de barragens. 

 As políticas de morte ultrapassam a guarita da empresa, uma vez que a mesma 

interfere na infraestrutura da cidade em que ela atua, seja na expropriação de famílias de suas 

casas, criação de novos bairros com qualidade de moradia de acordo com a hierarquia da 

empresa e soterramento de áreas urbanas e rurais com seus crimes de barragem. 

 Além dessas práticas de “terra arrasada”, a Vale também atua na política de 

verticalidade, com sirenes e barragens-bomba sobre as casas de trabalhadores ou idosos. 

Mbembe (2016) destaca que a modernidade trouxe “novos campos” de combate, sendo 

explicitado pela constante luta da mineradora para deslegitimar os movimentos dos atingidos 

e sindicatos, dessa forma, também fragilizam e quebram o tecido social em que ela impacta. 

 A guerra de infraestrutura também pode ser explicitada pela poluição atmosférica de 

Brumadinho, que registram tempestades de poeira densa com índices além dos aceitáveis, o 

que gera problemas respiratórios para a população. A mineração também se mostra predatória 

no aspecto hídrico, levando escassez às casas, além dos crimes de barragem de Mariana e 

Brumadinho eliminarem o abastecimento de água e ecossistema de fauna e flora do Rio Doce 

e Rio Paraopeba, além da poluição e contaminação direta e indireta nos territórios. 

 O medo da perda de emprego, risco de ser soterrado por rejeito tóxico, convivência 

com alertas de barragens falsos, expropriação, convivência com um ar contaminado, ingestão 

de água poluída com material pesado, convivência com barulho de detonação de rochas, 

incluindo rachaduras nas casas em razão das explosões e do trânsito ferroviário, além da 

expansão acelerada da contaminação do novo coronavírus, instaura na população atingida 

pela mineração um estado de sítio próprio da guerra. Como se não bastasse, a disputa por 

narrativas em prol dos atingidos e a “Indústria da Tragédia” e o “Espetáculo do Desastre-

Crime” promovem aos trabalhadores e cidadãos um estado de exceção, onde lhes é 

constantemente e sistematicamente negada a participação nos processos decisórios de suas 

próprias vidas. 

 É possível encontrar um padrão de reificação, seja em funcionários ou atingidos. Aos 

trabalhadores, estes são apenas engrenagens de uma máquina feita para explorar as riquezas 
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naturais da colônia em prol do estrangeiro dominador. Já a população pode ser interpretada 

como, peças de tabuleiro disputadas por “forasteiros” que, sem laço social com o território, 

reivindicam indenizações e narrativas de uma experiência que não viveram. Esse campo é 

disputado por instituições prestadoras de assessorias técnicas, Ministérios Públicos, entidades 

e empresas criadas pela Vale, que negam constantemente a voz e participação das pessoas, 

famílias e comunidades atingidas e massacradas por todas as violências praticadas nos 

territórios. 

 Políticas de morte que visam à extração de recurso mineral para gerar lucro ainda 

maiores, com estreito entrelaçamento e conivência do Estado e dos Governos, são práticas 

características das máquinas de guerra explicitadas por Mbembe (2016). Frente a tantos 

ataques, os atingidos manifestam a todo instante a necessidade de resistência, confronto e 

elaboração de técnicas efetivas para combate a essa força predatória. As soluções 

desenvolvidas por eles conciliam-se com as propostas de Mbembe (2016) para que se supere 

essas políticas de morte e se manifeste o direito de viver. 

 

Quadro 7 - Matriz de equivalência: Necropolítica com territórios minerados 

Necropolítica (Mbembe, 2016) Territórios minerados 

Criação da atividade extrativa 
Mão de obra preta e precarizada, entrelaçamento com o estado e 

alteração física do território 

Direito e novas formas de matar Crimes de barragem 

Espaço, campo de batalha e 

formas de governar 

Projetos de desenvolvimento, acordos, projetos de reparação, 

intervenção em governança 

Políticas de morte Dentro e fora da empresa 

Terra arrasada Crimes de barragem 

Verticalidade Sirenes, barragem, helicóptero, minas, poluição 

Estado de sítio Desemprego, expropriação, barragem, poluição, explosões 

Estado de exceção Baixa/Nenhuma participação dos atingidos no processo de compensação 

Reificação Trabalhadores como engrenagens e população como peça de tabuleiro 

Máquinas de guerra 
Política de morte, extração de riqueza para geração de valor estrangeiro 

e conveniência do estado 

Resistência 

União, negociação coletiva, identificação de estratégias que 

desmobilizam o território, ampliação de rede, disseminação de 

informações desfinanceirização da reparação 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 

 As comunidades atingidas pela exploração mineral e pela Minero-Dependência 

destacam que as ações de resistência se dão na identificação das estratégias utilizadas pelos 

grandes empreendimentos para desmobilizar o território; na unificação dos atingidos; nas 

negociações coletivas; na ampliação da rede de atingidos; na maior disseminação das 

experiências de sucesso em negociações; na ação intersetorial e conscientização dos demais 

territórios. 
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 Ainda ressaltam a semelhança entre essas práticas de resistência ao mito grego de 

Circe. Esta era uma feiticeira que usava poções, feitiços e banquetes para enfeitiçar as 

pessoas. No caso, representada pela mineradora e suas ofertas em dinheiro ou poder para 

silenciar as reivindicações. No referido mito, a forma de resistência a esses encantamentos se 

deu a partir de Hermes e Ulisses, com a tentativa de compreensão e alerta sobre os riscos, que, 

infelizmente, não foram ouvidos. Como forma de ajudar Ulisses, Hermes o muniu de um 

antídoto e o ensinou a usar. Quando foi necessário, Ulisses usou o antídoto e conseguiu 

libertar seus companheiros que estavam enfeitiçados. 

 Os moradores de Brumadinho apontam que o fortalecimento da resistência frente as 

ações de violência da mineração devem ser conduzidas por meio da educação. Educação 

popular e tradicional, quem mostrem as estratégias de violência no território e seus impactos 

sociais e ambientais, de forma que seja possível os moradores coloquem na balança os ônus e 

os bônus da “inevitabilidade” da atividade extrativa, além do seu direito de dizer não a 

grandes empreendimentos que impactam diretamente as suas vidas. 

 Reforçam também que o “não à mineração” é em princípio um “sim à vida”. Dizer 

não a exploração dos recursos naturais em suas comunidades é em primeiro lugar dizer sim 

ao direito de ter água, de continuar nas suas casas, de não ter sua vida moldada pela 

mineração, de desenvolver suas próprias atividades produtivas e de continuar com as belezas 

naturais do seu próprio território (grifo nosso). 

 Entretanto, os interesses na exploração desses recursos perpassam também outros 

grupos: Governo municipal, governo do estado, governo nacional, instituições de justiça, 

investidores estrangeiros e as redes globais de produção. As comunidades atingidas são 

apenas um dos elementos nessa trama de relações de poder. Como observado na análise a 

respeito da Necropolítica, as ações de estado e mercado que eram feitas durante as colônias se 

mantiveram durante a modernidade e nos dias de hoje. 

 Como agente central da Necropolítica e protagonista da primeira onda de violação 

temos a atividade mercantil com o aval do estado. No próximo capítulo faremos uma 

dissecação sobre a segunda onda de violência, a da reparação, protagonizada pelo estado em 

suas três esferas: Executivo, legislativo e judiciário. O pano de fundo é a sociedade do 

espetáculo analisada por Guy Debord (2003), destacando a crise institucional do estado entre 

defesa de direitos e projeto particular de poder. 
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4 O ESPETÁCULO 

 

4.1 A segunda onda da tragédia: A reparação 

 

 Para o primeiro momento de análise, partimos essencialmente de uma extensão do 

conceito de biopoder de Foucault. Ao invés de práticas de preservação, controle e manutenção 

de vida executadas em grandes metrópoles europeias, o trabalho de gestão dos corpos e 

territórios nas colônias africanas e latinas foi de fazer morrer em alguns povos considerados 

descartáveis. É essa virada de chave no exercício de soberania do europeu na colônia que 

Achiles Mbembe chamou de Necropolítica. 

 Entretanto, consideramos que o exercício de controle dos corpos e territórios também 

se dá pela via simbólica, subjetiva e da produção ou cooptação de narrativas por meio não só 

do mercado, mas agora do Estado. Foucault lançava mão do conceito de 

“Governamentalidade” para dizer como se deu o controle simbólico dos órgãos de estado 

sobre a população. 

 Portanto, justifico a análise que se segue sob as violências do Estado com as 

populações em conflito baseado nos seguintes fatores a seguir: Em primeiro lugar, os 

Brumadinhenses entendem a tragédia dividida em duas ondas: a primeira da lama e a segunda 

da reparação. 

 Em segundo lugar, a experiência com conflitos socioambientais e diálogos com 

instituições de justiça e empresas de mercado do grupo de pesquisa POLOS da UFMG, avalia 

que as violências com os territórios atingidos pela mineração são promulgadas pelo estado e 

pelo mercado (Dias et al., 2018). 

 No terceiro momento, o processo de colonização da Abya Yala como demonstrado 

por Araóz (2020) foi a partir da instauração violenta (física e simbólica) da cultura de 

mineração no território e se deu por um grupo composto por religiosos e forças do estado 

mercantil da época. Para demonstrar como foram criados os mecanismos de dominação da 

sociedade colonialista, Araóz (2020) lança mão do conceito de “Governamentabilidade” 

foucaultiano. 

 Por último e não menos importante, como quarto ponto relevante para análise 

integrada das violências de estado e mercado, referencio os estudos do estudos críticos de 

administração (Banerjee & Arjaliès, 2021) que exploram os conflitos socioambientais ao 

redor do globo e também já haviam identificado que o conflito vem das vias do estado e do 
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mercado, ao mesmo tempo em que lançam mão do conceito de “Governamentalidade” para 

compreender como se dá o controle de narrativas e subjetividades dos povos vulneráveis. 

 Entretanto, reforço a lacuna teórica e empírica no campo do Critical Management 

Studies (CMS) em não abordar a construção da sociedade colonial e seus impactos na 

contemporaneidade, ao mesmo tempo em que menciono haver uma construção brasileira para 

que isso seja colocado em pauta nas discussões, a partir de referências como Yuna Fontoura, 

Rafael Alcadipani, Alex Faria e Sergio Wanderley. Essa tendência tem ganhado mais força, 

inclusive com a adoção de cosmovisões indígenas e uma guinada epistemológica de autores 

referência nos estudos como Banerje e Arjaliès (2021) como a “única saída possível” para 

respeitar as populações em situação de desigualdade. 

 Partindo do princípio de que a criação do Estado na América Latina e Brasil teve sua 

origem na colonização (Araóz, 2020), e tendo o mesmo autor lançado mão das compreensões 

de Necropolítica e Governamentalidade para analisar as relações de poder nos territórios, no 

próximo capítulo descreverei o que significa o conceito de “Governamentalidade” e como ele 

servirá de coluna para a análise das violências de estado que faremos à respeito da segunda 

onda de violação: a da reparação. 

 

4.2 Neo-Extrativismo e as relações de promiscuidade entre estado e mercado 

 

 A importância do poder público na permissão e regulação das atividades extrativas é 

imprescindível. Gudynas (2009) propõe fazer uma análise do modus operandi dos governos 

latino-americanos, principalmente naqueles de viés progressista ou de esquerda, que por 

essência deveriam balancear os riscos e impactos socioambientais das atividades extrativistas. 

O autor elabora dez teses sobre a forma com que o Estado se coloca na dinâmica mercado-

sociedade. 

 Um dos fatores determinantes para guiar as práticas do Estado é a de compreender a 

exploração como garantidora de desenvolvimento, entretanto essas atividades são pautadas 

em atender demandas internacionais de matéria-prima e de desejo dos investidores. Sobra 

para o Estado um excedente financeiro minimamente viável fornecido pelas empresas para 

que o primeiro cumpra sua função social de reparação dos danos (Gudynas, 2009). 

 Por outro lado, é possível identificar uma série de concessões do Estado para o 

mercado extrativista que se pautavam em negociatas, redes e trocas de favores político-

empresariais. Um reflexo desse distanciamento da concessão com a responsabilidade de 

cuidado das sociedades atingidas é de que estes seguem reativos e conflitivos em busca de 
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compensações legítimas. Fato é que o Estado se tornou dependente político-financeiramente 

das atividades extrativistas, o que o coloca em posição de submissão aos interesses globais 

(Gudynas, 2009). Esse é um costume presente desde a colonização agressiva feita na América 

Latina em que perpetua a insubordinação. 

 A relação de tensão e conflito é ainda bastante presente nos territórios atingidos, sendo 

dotada de conflitos armados, militares e policiais, legitimados pelo Estado, o que vai contra a 

proposta de estabelecer relações de reparação que respeitem os direitos humanos. Medidas de 

compensação não parecem atender aos interesses da sociedade afetada e caminham somente 

no limite aceitável da financeirização do mercado internacional, ou até onde podem ajudá-los. 

Esse padrão é presente mesmo em empresas estatais, onde prevalece a prática da 

competitividade em detrimento da negligência de impactos socioambientais (Gudynas, 2009). 

 Alguns desses impactos identificados no extrativismo latino-americano caminham 

desde o aumento da desigualdade social local até a contaminação da água e ar, além da 

consequente diminuição da biodiversidade. Como se não bastasse, as práticas mitigadoras se 

apresentam insuficientes ou incompletas para resolver os efeitos colaterais da exploração. Um 

dos fatores que atenuam essa incapacidade é a do conflito entre Estado e sociedade, onde o 

primeiro busca formas de deslegitimar a luta dos atingidos, acusando-os de agir com 

interesses escusos, atacando as lideranças, não reconhecendo as causas defendidas pelos 

grupos e por fim forçando-os a aceitar os impactos em prol do bem maior da nação (Gudynas, 

2009). 

 Agrava-se o debate da reparação também com críticas ao destino das compensações 

financeiras. O Estado as utiliza da forma que acha conveniente, em seus próprios projetos de 

desenvolvimento, com baixa participação dos atingidos na destinação dos recursos, deixando 

em aberto se de fato esses serão privilegiados pelos investimentos que estão sendo realizados. 

Enquanto não se chega a uma conclusão, as comunidades seguem fragilizadas e sofrendo com 

os danos do extrativismo, sem benefício direto (Gudynas, 2009). 

 O autor ainda chama atenção para o fato de que algumas ONGs e movimentos sociais 

acabam se incorporando ao Estado sob o interesse deste para que as ações de reparação sejam 

executadas. Entretanto, o terceiro setor se torna uma “terceirizada” do Estado e acaba agindo 

mais em interesse deste do que da população atingida, maquiando mais uma vez o discurso de 

preocupação social. Fato é que, se a contabilidade dos riscos sociais e ambientais fosse feita 

de maneira justa e construída em conjunto com os atingidos, a viabilidade financeira dos 

empreendimentos extrativistas não valeria a pena tamanha reparação que deveria ser feita 

(Gudynas, 2009).  
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Quadro 8 - Resumo das dez teses preliminares que caracterizam o neoextrativismo latino dos governos 

progressistas na América do Sul 

1 Persiste a importância dos setores extrativistas como um pilar relevante dos estilos de desenvolvimento. 

2 
O progressismo sul-americano gera um extrativismo de novo tipo, tanto por alguns de seus 

componentes como pela combinação de velhos e novos atributos. 

3 Se observa uma maior presença e um papel mais ativo do Estado, com ações diretas e indiretas 

4 
O neoextrativismo serve a uma inserção internacional subordinada e funcional à globalização comercial 

e financeira. 

5 
Segue avançando uma fragmentação territorial, com áreas excluídas e enclaves extrativos associados 

aos mercados globais. 

6 
Além da prosperidade dos recursos, se produzem regras de funcionamento dos processos produtivos 

voltados à competitividade, eficiência, maximização do lucro e externalização dos impactos. 

7 Se mantiveram ou se agravaram os impactos sociais e ambientais dos setores extrativos. 

8 
O Estado capta, ou tenta, uma maior proporção do excedente gerado pelos extrativos, e parte desses 

recursos financiam programas sociais que são usados para legitimar socialmente a sua atuação. 

9 
Se revertem algumas contradições sobre o extrativismo e se passa a considerá-lo como indispensável 

para combater a pobreza e promover desenvolvimento. 

10 
O neoextrativismo é parte de uma versão contemporânea do desenvolvimentismo típico da América do 

Sul, onde se mantém o mito do progresso a partir de uma nova hibridização cultural e política. 

Fonte: Gudynas (2009, tradução nossa) 

 

4.3 Governamentalidade 

 

 Dialogar sobre a governamentalidade é essencialmente falar sobre os mecanismos de 

poder exercidos em corpos e territórios. Esses mecanismos são produtos inerentes das 

relações sociais, que ocasionalmente também são permeados pelas formas de produção 

econômica (Foucault, 2008). Não obstante podemos desnudar construções e identidades locais 

e o eixo central da discussão sobre o exercício desse poder está sobre a ideia de verdade e 

como se dá a construção do saber e a quem ele serve. Em essência, é como se as nossas 

relações sociais fossem moldadas por confrontos de narrativa. 

 É algo como um debate imperativo do juízo de valor das ações. “Goste disto, deteste 

aquilo, isto é bom, aquilo é ruim, seja a favor disso, cuidado com aquilo” (Foucault, 2008, p. 

5). Para o Foucault, todo o movimento de resistência consiste em linhas de força, travas e 

bloqueios desse mesmo fluxo. Por vezes, a luta pelo direito de si e da manutenção da própria 

vida entraria em conflito com ordens e discursos externos que negariam pela produção da 

verdade. 

 De certa forma esse foi um dos mecanismos utilizados pelo colonizador europeu para 

subjugar os povos indígenas, dizendo que a forma de relacionamento com a natureza deles 

estava errada e aquilo os levaria para o inferno (Araóz, 2020). Ao mesmo tempo, ainda nos 

dias de hoje a essencialidade da mineração também se coloca como imperativo da verdade 

nos territórios, sendo argumento determinante para aprovação de grandes empreendimentos 

que impactam a vida de agricultores, moradores de zona rural ou cidades (Svampa, 2019; 
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Acosta, 2016). 

 Foucault (2008) destaca que um dos elementos condutores da coesão social nos 

territórios é a segurança. A mesma responsável por criar leis, regras e sistemas de punições 

para aqueles que não cumprirem os combinados preestabelecidos de ordem, ao passo em que 

a segurança será garantida por três dispositivos: 1) Legal, que corresponde ao proibido e 

permitido, 2) Vigilância e correção, composta por técnicas policiais, médicas e psicológicas e 

3) Parâmetros de limites aceitáveis, inaceitáveis e medianos para flexibilizar as medidas 

binárias de pode ou não pode. 

 Apesar de haver uma construção histórica dos modelos de justiça arcaico, antigo, 

moderno e contemporâneo, o que se executa atualmente é uma mistura desses conglomerados 

nas diversas complexidades do exercício de disciplina das populações. Notem que para 

garantir a segurança, existe um sistema integrado de instituições que cooperam entre si para 

que o controle popular seja executado: Sistema de justiça, cientistas, policiais e governos. 

 Um dos mecanismos clássicos de vigilância e diagnóstico disciplinar implementados 

pelo estado na visão de Foucault (2008) foi da determinação de agendas e invasão da 

privacidade no controle da peste: Regras sobre a hora que as pessoas deviam sair, com quem 

conversar, como conversar, quem poderia entrar na casa das pessoas e quando, além da 

obrigação de se apresentar para falar sobre suas vidas quando solicitado. 

 Ora, isso parece um pouco com a metodologia de trabalho do Ministério Público e das 

Assessorias Técnicas no território de Brumadinho: Reuniões semanais, com horários fixos e 

metodologias únicas, determinando quando e de qual maneira a população deve se manifestar, 

bem como a procura constante dos funcionários pelos atingidos para que falem a todo tempo 

sobre sua condição. Esse percurso originou dois produtos técnicos para o Ministério Público: 

A matriz de danos e os projetos que a comunidade queria que fossem executados no território 

para reparar a tragédia. 

 As técnicas de exercício da segurança de corpos e territórios buscam padronizar e 

normalizar as ações, em um diálogo “separado” da demanda das populações, uma vez que ela 

é objeto e sujeito dos mecanismos e tudo é feito para atender a realidade da mesma. O 

controle das pessoas então seria pela via da soberania (como discutimos sob o viés 

Necropolítico), dessa vez sob a ótica do estado de controle e manutenção da vida. 

 A soberania, portanto, é exercida no controle disciplinar de territórios, e no caso da 

reparação do rompimento de Brumadinho podemos compreender as regiões do desastre: 1 

referente ao território da cidade e as regiões 2 e 3 referentes a extensão do Rio Paraopeba. 

Entretanto, dentro da região 1 as instituições de justiça mantêm relacionados e critério de 



78 

 

atuação diferentes em cada comunidade. 

 Isso nos leva a entender uma divisão virtual e institucional da fragmentação do 

território: O primeiro baseado no território de cada instituição de justiça e estado em 

relacionamento com a reparação. Notem que essa compreensão de “diversos territórios” é 

discutida e cristalizada entre as próprias assessorias técnicas contratadas pelo Ministério 

Público. 

 O segundo, que ainda hoje não existe muito critério (Dados da pesquisa, 2021), diz 

sobre os territórios do auxílio emergencial: O Ministério Público determinou que moradores 

da zona quente receberiam um salário mínimo integral e os demais que foram menos 

atingidos pelo percurso da lama receberiam um salário mínimo. Entretanto, existem 

comunidades que estão muito distantes da zona quente que recebem um salário mínimo ao 

passo que moradores ribeirinhos do Paraopeba recebem meio salário. 

 Voltaremos futuramente com mais profundidade no problema do auxílio emergencial. 

Para o momento, vale o foco em como o território é enxergado, dividido, distribuído e 

remodelado pelas ações disciplinares da justiça baseadas na reparação. Reforço que as 

multiplicidades de atingidos pelo rompimento são diversas, ao passo que Brumadinho 

proclama que todos são atingidos, cada um à sua maneira, e que as instituições de justiça 

tratam Brumadinho como se tivesse sofrido mais impacto que as outras regiões. 

 Ora, o exercício da soberania em um território está diretamente relacionado a 

multiplicidades de sujeito e povos. O determinante para que as pessoas sejam subjugadas é a 

individualização das multiplicidades, ao contrário da construção de resistência e de um modo 

de vida saudável que diz respeito à uma construção individual de base que promove 

consensos e multiplicidades em harmonia (Foucault, 2008). 

 

Um bom soberano, seja ele um soberano coletivo ou individual, é alguém que está 

bem situado no interior de um território, e um território que é civilizado no que 

concerne à sua obediência ao soberano é um território que tem uma boa disposição 

espacial. Pois bem, tudo isso, essa ideia da eficácia política da soberania está ligada 

aqui à ideia de uma intensidade das circulações: circulação das ideias, circulação das 

vontades e das ordens, circulação comercial também. (Foucault, 2008, p. 20). 

 

 A individualização e uma predileção por encerrar com os movimentos cooperativos e 

de diálogos também são critérios encontrados na pós modernidade, quando Guy Debord 

(2003) aponta a separação das pessoas como determinante para que elas assumam uma 

posição passiva no protagonismo de suas vidas e sejam espectadoras do espetáculo que 

acontece a sua frente, além de determinar o que se pode fazer e como se pode, de forma 
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também disciplinar. 

 

A separação é o alfa e o ômega do espetáculo. A institucionalização da divisão 

social do trabalho, a formação das classes, constituiu a primeira contemplação 

sagrada, a ordem mítica em que todo o poder se envolve desde a origem. [...] O 

espetáculo moderno exprime, pelo contrário, o que a sociedade pode fazer, mas 

nesta expressão o permitido opõe-se absolutamente ao possível. (Debord, 2003, p. 

22). 

 

 Circuitos de pessoas distribuídos em um espaço são ordenados e feitos para que possa 

existir um fluxo: de informação, mercadoria, água e serviços. Entretanto o grande ritmo de 

intervenções bruscas como aberturas de canais, avenidas, remoção de elementos naturais para 

abrigar projetos urbanos surge a partir de um grupo que controle o processo de tomada de 

decisão e o exercício de poder. O grande dilema que o soberano do território precisa encarar é 

o de submeter ou emancipar, produzir riqueza ou bem estar (Foucault, 2008). 

 Esse parece ter sido o problema que os autores clássicos do Brasil e América Latina se 

debruçaram desde 1930 para resolver o problema do “desenvolvimento” do país, reduzindo 

desigualdades e se posicionando melhor estrategicamente na relação cambial e de vantagens 

comparativas no comércio exterior. Entretanto, o grande enclave que diversos paradigmas 

desenvolvimentistas encontraram para a execução de ótimos projetos foi a classe burguesa 

nos processos de tomada de decisão, que cooptavam ou desvirtuavam seus propósitos 

(Furtado, 1974; Castelo, 2010; Santos, 2011). 

 Faço uma observação: notem que os autores citados possuem uma análise sob viés 

marxista para pensar a macroeconomia, assim como discutir a luta de classes (operária, 

burguesa e periférica). Não é do meu interesse entrar em conflitos epistemológicos e os cito 

para refletir principalmente sobre as dificuldades da representatividade do estado brasileiro 

em lidar com os problemas socioeconômicos com a população. Interseções de diálogos entre 

Foucault, Fanon, Mbembe, Marx e Adam Smith já foram propostos nas discussões de Araóz 

(2020) para pensar a origem da colônia latina. 

 Na exploração dos conflitos de interesse na gestão de corpos e territórios, Foucault 

(2008) lança mão da escassez alimentar como exemplo para pensar dois comportamentos da 

gestão da coisa pública: Má fortuna e Má natureza do homem. A Má fortuna diz de um 

fracasso crônico na forma de pensar o campo político, passando de Maquiavel à Napoleão e 

que ainda ressoa nos dias de hoje. 

 Já a Má natureza do homem proporciona a escassez alimentar de forma premeditada 

como um castigo à um outro, baseado no interesse de ganhar cada vez mais, repleto de 
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ganância e egoísmo, retendo mercadoria, acumulando infinitamente e retirando do outro 

(Foucault, 2008). De certa forma, esse sintoma se fez presente também com a chegada dos 

espanhóis na América Latina. Em seu livro “Veias abertas da América Latina”, Eduardo 

Galeano (1971) descreve visualmente a representação dessa Má natureza: 

 

Com tiros arcabuz, golpes de espada e sopros de peste, avançavam os implacáveis e 

escassos conquistadores da América. É o que contam as vozes dos vencidos. Depois 

da matança de Cholula, Montezuma envia novos emissários ao encontro de Fernão 

Corteza, que avança rumo ao vale do México. Os enviados presenteiam os espanhóis 

com colares de ouro e bandeiras de penas de Quetzal. Os espanhóis “deleitavam-se. 

Como se fossem macacos levantavam o ouro, como que se encantassem, gestos de 

prazer, como que se lhes renovasse e iluminasse o coração. Como que certo é que 

isso desejam com muita sede. Se lhes incha o corpo por isto. Como uns porcos 

famintos que anseiam pelo ouro”. (Galeano, 1971). 

 

 A gestão de um território sobre essas perspectivas insere a população e suas demandas 

em uma condição de instrumento, objeto a ser administrado. Sua multiplicidade de grupos e 

indivíduos não é pertinente como foco do estado. Ela só o é como meio para atingir um fim 

particular dos grupos que tem o poder decisório. Aqui, Foucault (2008) demarca uma divisão 

clara entre o sujeito político inserido na coletividade e o pensamento jurídico e político 

construído como forma de controle e disciplina dos corpos e territórios. 

 Para que os projetos políticos e jurídicos sejam executados no seu próprio 

entendimento, é necessário que a população em suas multiplicidades atenda com docilidade e 

parcimônia a escassez e os problemas que são naturalmente gerados pelas intervenções de 

estado, e que se movam nos mecanismos de participação devidamente formalizados quando 

forem solicitados. Portanto, a população deveria se movimentar como uma engrenagem do 

sistema criado. 

 Aqueles sujeitos que não agem de acordo com a normatividade são considerados 

“povo”, “estrangeiro” ou delinquentes. Seja a desobediência baseada no não cumprimento da 

lei e contrato social, nas normas determinantes de acumulação de recursos ou na simples 

discordância e contradição do estabelecido. Aos que não conformam com o determinado pelo 

estado, cabe a punição, prisão, exílio, exclusão ou extermínio (Foucault, 2008). 

 Portanto, retornando a disciplina, primeiro ela necessita de um território e pessoas que 

ajam de acordo com os seus próprios mecanismos de poder para funcionar de forma exitosa. 

Destaco veementemente que não se trata de um relacionamento que é criado a partir das 

particularidades e se cria um consenso popular. Muito pelo contrário, após um processo 

histórico longo de gestão das verdades e demandas de um território, as tecnologias de 

exercício do poder e controle das pessoas se cristalizam, aperfeiçoam e se reinventam com o 
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único objetivo de manter a auto legitimidade, fortalecendo aqueles que estão em 

conformidade e punindo os que estão em desacordo. 

 Esse é basicamente o processo de construção da civilização europeia e não obstante foi 

importado para a Abya Yala e Pindorama quando da chegada do colonizador. Chegou 

consolidado e premeditado, na mão de instituições de controle territorial como a igreja; 

responsável pela gestão da cultura, educação e espiritualidade e com o exército; integrado 

com o estado com a função de controlar o direito de quem deve morrer ou viver. São artes 

disciplinares importadas como tecnologia de poder. 

 Isso nos leva à segunda característica disciplinar que reforça que ela está presente em 

tudo e nada funciona sem ela. Ela impede tudo e tudo deve ser feito por meio dela. Ela nega o 

detalhe e impede até mesmo o “laissez faire”. Isso só é possível graças ao seu terceiro 

elemento de constituir um código do que é permitido ou não, do que é ordem ou desordem. 

Entretanto, o que é considerado desordem é tudo aquilo que não é espelho de si mesma. “Uma 

boa disciplina é o que lhes diz a cada instante o que vocês devem fazer” (Foucault, 2008). 

 Antes de prosseguir para a análise desses fenômenos no contexto da tragédia-crime de 

Brumadinho por meio da atuação das instituições de justiça, gostaria de sintetizar que: Lei, 

segurança e disciplina são as tecnologias de poder ou Governamentalidades utilizadas para 

controlar os territórios a partir dessas explanações de Foucault (2008). 

 A dinâmica de relação entre elas se dá a partir da realidade (composta pela verdade), 

sendo anulada pela segurança que regulamenta a primeira por via dos mecanismos de 

proibição e punição da lei, sob o paradigma de disciplina, de que os seres humanos tem 

tendências ruins e precisam ser controlados (ironicamente por outros seres humanos). A saída 

para esse labirinto da crise de representatividade executada na modernidade seria a liberdade. 

 Esta, que precisa ser superada nos quesitos técnicos de governos e também na 

construção de ideologia, precisa prioritariamente ser feita contornando e desconstruindo as 

tecnologias de poder anteriormente citadas, principalmente com a ressignificação da 

segurança. De forma que promova circulação, movimento e trocas entre pessoas e coisas, que 

permita ao ser humano exercer seus próprios interesses (Foucault, 2008). 

 

4.4 Espetáculo Integrado da Mineração 

 

 Note-se, as leituras de Achiles Mbembe sobre a necropolítica ainda acompanhavam 

perspectivas da modernidade, desnudando como o processo colonizador foi a base para a 

sociedade capitalista e imperial a qual vivemos hoje. Quando Foucault (2008) disseca as 
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formas de tecnologia do poder do estado europeu, podemos compreender qual foi a base 

institucional que herdamos da colonização e que também são a base para o exercício da 

democracia atual. 

 Quando Mbembe (2016) nos convida a pensar as novas formas de conflito e 

dominação, podemos avançar a temporalidade e refletir o comportamento da sociedade 

globalizada no contexto da pós-modernidade. Não é mais sobre apenas as formas de produção 

econômica, mas os impactos que estas causaram nas nossas relações sociais e como o sistema 

produtivo depende do controle cultural e de resistência para se manter lucrativo (Harvey, 

2003). 

 Ao ouvir pela primeira vez sobre o “Espetáculo da mineração” por parte do 

pesquisador André Luiz, fiz um exercício de mapear quais seriam os elementos que compõem 

uma peça de teatro: palco, personagens, roteiro, público, teatro, cenografia e o principal de 

tudo: os bastidores por traz da coxia. Entretanto, Dias e Migliari (2021) nos convidam a 

pensar sobre a “mise en scéne”, um conceito teatral e cinematográfico que vai além do que a 

imagem que os olhos alcançam. Diz também dos sentimentos, pensamentos e impactos que 

serão provocados no público. Entonações, jogos de luz e sombra, profundidade e todo o 

recurso que puder ajudar. 

 Ora, o palco físico e os elementos estruturais de um território minerado foram bem 

desenhados anteriormente: buracos, lama, barragem, xadrez, engrenagem, noite, chuva, 

sirenes, helicópteros, falta de água, sede, choro e dinheiro. A dinâmica dos personagens como 

população, empresas e estado é fluida e pode se alternar: A população pode ser o público para 

encenação das grandes empresas, mas também pode ser falsamente vendida como 

protagonista de uma cena que será benéfica para quem está atras da coxia: Estado ou 

mercado. 

 Além disso, o uso da “sociedade do espetáculo” como ponto de partida nos estudos de 

Administração e Estudos Organizacionais ainda é incipiente. É possível encontrar um apelo 

maior para a temática teatral nos estudos sobre 1) Marketing e consumo e 2) Relações 

performáticas dentro de um contexto organizacional (Gobira, Lima & Carrieri, 2015). Com 

relação a contextos de mineração e estudos organizacionais, existe investigações analisando 

as práticas institucionais da Samarco após o rompimento da barragem em 2015 (Carvalho, 

2018). 

 Apesar de Debord reforçar que o espetáculo é protagonizado com o relacionamento 

entre estado e mercado, nesses estudos a temática é majoritariamente centrada em análises 

empresariais em suas diversas cores. Ademais, o “espetáculo” é o ápice de uma relação sócio-
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histórica acontecida na Europa, com as consequências da revolução industrial nas pessoas e 

com o advento do capitalismo. 

 Como observado, a mercantilização das relações sociais é fator fundador para se 

determinar quem deve morrer e quem deve viver, bem como e quando (Mbembe, 2016). Isso 

foi fundado sob a pedra da escravidão de corpos e territórios negros ou indígenas durante o 

período colonial, servindo de base para o sistema produtivo e monetário moderno (Araóz, 

2020; Banerjee & Arjaliès, 2021). A revolução industrial europeia e a consolidação do 

capitalismo foram o ápice desse processo histórico de dominação intercultural, mas trouxeram 

uma questão: O surgimento da classe operária no país colonizador, que passou a ser tratado 

também como engrenagem do sistema produtivo atual. Em síntese, os europeus submeteram 

ao seu próprio povo as tecnologias de alienação e mais valia que já haviam sido executadas 

nas colônias. 

 Em um processo histórico, o colonizador aprendeu a manutenção da vida de seus 

prediletos (Foucault, 2008) e também criou tecnologias de fazer morrer para aqueles que são 

descartáveis em seu projeto de controle (Mbembe, 2016). Apesar de parecer que a vida era 

restrita a Europa e a morte apenas na África ou América Latina, os estudos de Araóz (2020) e 

Pinto e Saraiva (2021) demonstram que em uma mesma cidade latina era possível encontrar 

mecanismos de manutenção da vida, incluindo luxo e luxúria no centro imperial mantido pelo 

colonizador e mais adiante a periferia colonizada, abrigada pelas doenças, precariedade de 

saúde e infraestrutura e mão de obra braçal responsável por manter o luxo da cidade do 

colonizador. 

 Com o advento do capitalismo sustentado pela classe operária, trabalho infantil e 

condições de trabalho análogas à escravidão na Europa, as formas de dominação e 

relacionamentos institucionais se reinventaram, a fim de manter o seu poder. A intensificação 

na produção de imagens e produtos, sentidos e formas de comunicação foi a base para que o 

processo de trocas ou dominações culturais não fosse mais pela via marítima nas grandes 

navegações, mas sim de forma simbólica e imagética pela vida do rádio e televisão. 

 Notem, a mídia e suas tecnologias de comunicação, pertencimento, alegorias e 

personagens que apareciam em propagandas, novelas, filmes ou notícias foram determinantes 

para a implementação do nazismo na Europa, responsável pela Segunda Guerra Mundial. 

Notem que Mbembe (2016) critica a compreensão eurocêntrica de que o nazismo é o grande 

exemplo da necropolítica. Também o é, mas ao escolhê-lo como tal, o colonizador se coloca 

no lugar da vítima e ignora a cultura de extermínio que ele mesmo executou em outros países 

(Mbembe, 2016). 
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 Parece-me que a Europa foi vítima de sua própria cultura de colonização: 1) Crise nas 

relações de trabalho com a classe operária e aumento da desigualdade e 2) Regimes 

totalitários de genocídio racial. Esse era o palco europeu alguns anos antes do nosso próximo 

ator entrar em cena: Guy Debord. O cenário que ele vivencia para fazer as suas reflexões é o 

de modernização produtiva europeia após a Segunda Guerra Mundial e tem duas influências 

em seus escritos: 1) Relação de estado e mercado como agentes de dominação dos povos e 2) 

Crise de representatividade dos sindicatos na Europa. 

 Debord também viveu o lapso temporal da transição cultural da modernidade para a 

pós-modernidade, conseguiu identificar ainda na modernidade do pós guerra os elementos que 

já eram constituintes da pós modernidade: Globalização, efemeridade, crise institucional, 

problemas de representatividade, cooptação e o grande motor disso tudo: A financeirização da 

sociedade em todas as suas esferas, inclusive nos âmbitos de resistência operária e de 

manifestação cultural. 

 Não obstante uma de suas grandes obras é denominada “Sociedade do espetáculo”, a 

qual ele desnuda como as instituições de estado, mercado e alguns movimentos sociais se 

colocam como protagonistas da gestão da sociedade, por meio da resignificção simbólica da 

população e sua cooptação pela prática financeirizada (Debord, 2003). É o sintoma de 

instituições que controlam o povo pelos seus valores, ideais e resistências, ditando caminhos 

que tem o único objetivo de manter a si mesma de pé e não mais atender os anseios coletivos. 

 Reforço que um dos grandes motivos para a desigualdade do Brasil e outros países 

colonizados foi a herança institucional criada pelos colonizadores (Acemoglu, Johnson & 

Robinson, 2001). Além disso, a Constituição Federal do Brasil de 1988 foi inspirada nos 

moldes da democracia francesa, e que por esse e outros motivos temos uma cultura de estado 

aos melhores moldes eurocêntricos. Nesse momento, nada melhor do que um crítico francês 

para servir de base em compreender como tem sido feita a gestão da sociedade pós-moderna 

pelos grandes revolucionários e representantes do povo. 

 No primeiro momento dessa dissertação, descrevi como o mercado e o extrativismo, 

mais especificamente, usam de artifícios de controle e morte de corpos e territórios para 

interesses financeiros, com anuência do estado (Mbembe, 2016). Esse processo atinge o seu 

ápice com um mecanismo de extermínio em massa como o rompimento das barragens, que 

tem seu processo de fiscalização e legislação negligenciados também pelo estado, 

compreendido pelos poderes executivos e judiciários (Gudynas, 2009). 

 Também o estado fica responsável por administrar e reparar os impactos 

socioambientais causados por crimes ambientais e rompimentos de barragem, mesmo sendo 
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cúmplice indireto dessa e outras violações promovidas por grandes empreendimentos. É sobre 

esse cenário que gostaria de dedicar as próximas linhas dessa dissertação: A segunda onda da 

tragédia em Brumadinho, denominada “Onda de reparação”. 

 Para isso usarei de três artifícios: 1) Descreverei como foi a chegada de jornalistas, 

movimentos sociais, pesquisadores e instituições de justiça no território, sua cadeia de eventos 

e a elaboração e promulgação do acordo; 2) Mapeamento das teses sobre a formulação da 

sociedade do espetáculo de Guy Debord; 3) Exploração do conceito de Governamentalidade 

de Foucault. 

 A descrição da chegada de novos atores no território de Brumadinho bem como as 

ações e processos de reparação propostas por tais agentes será feita a partir de conteúdo 

identificado nas entrevistas realizadas, relatos de moradores, audiências públicas, lives e 

documentos produzidos pela assessoria técnica, além da própria elaboração dos nativos de 

Brumadinho sobre o processo de reparação em lives e encontros promovidos em razão do 

projeto de extensão que atuo, como descrito na metodologia. 

 

4.5 Introdução da segunda onda 

 

 Como já antecipado, o “espetáculo integrado” é a 1) Unificação da transformação 

econômica mundial atrelado a 2) Alteração da percepção política. Isso só foi possível pelas 

classes dominantes que ocupavam as posições de poder nos estados que queriam ampliar o 

seu espectro de poder individual. “A raiz do espetáculo está no terreno da economia tornada 

abundante, e é de lá que vêm os frutos que tendem finalmente a dominar o mercado 

espetacular” (Debord, 2003). 

 A crise política que a sociedade do espetáculo enfrenta é oriunda da ressignificação do 

papel do cidadão: ele não é mais alvo do direito humano e vive com a ideologia da 

democracia, ele assume agora um papel passivo de espectador das mobilizações de mercado e 

estado, e seu direito gira em torno do direito do espectador (Debord, 2003), de quem assiste o 

protagonismo e dinâmicas das classes dominantes, resguardando-se ao direito de ser 

impactado pelas produções verticais. 

 Na tese 1 o autor deixa claro que esse cenário é denunciado pelo fracasso das políticas 

de desenvolvimento, com alta intensidade produtiva e acumulação de capital da modernidade. 

Esses foram os fatores determinantes para que a solidez da vida desse lugar a fumaças 

representação. O enunciador dominante distorce a realidade concreta, formulando e 

ressignificando os sentidos ao seu próprio interesse onde “O mentiroso mente a si próprio” 
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(Debord, 2003). 

 O espetáculo por excelência seria a autoafirmação de uma estética, imagem, 

representação ou aparência da vida humana. Entretanto a crítica é de que o espetáculo 

primeiro nega a realidade concreta, a vida, as manifestações populares para que seja possível 

apresentar uma nova virtualização do que antes foi negado. Poderíamos dizer que essa seria a 

“Microfísica” da ação espetacular, ao passo que “O espetáculo não significa outra coisa senão 

o sentido da prática total da formação econômica-social, o seu emprego do tempo” (Debord, 

2003). 

 Existe um controle da importância dessas imagens produzidas pelas instituições. Após 

a distorção do sentido da vida, um novo sentido é dado pra essa alteração, de que tudo o que 

eles fazem é bonito e ideal, sem possibilidades de discussões. Em síntese, a economia não se 

preocupa com os impactos da sua produção, mas puramente com o desenvolvimento e 

implementação dos seus anseios. Os setores econômicos, cadeias de produção e arranjos 

produtivos modelam o interesse dos seus consumidores, sócios, público alvo e pessoas 

atingidas para que o seu modelo de negócio esteja em funcionamento (Debord, 2003). 

 Nesse momento, pode-se dar a impressão de que o espetáculo diz respeito as 

condições pós-modernas de mercantilização da vida por parte das empresas de mercado, 

entretanto, a crise da cooptação de sentidos também se refere ao estado, composto pelo seu 

órgão executivo, legislativo e judiciário. Compreende-se que o objetivo destes é a manutenção 

da representatividade social concomitante a manutenção da ordem social, e não obstante 

dialogam com instituições de mercado para regular ou incentivar impactos possivelmente 

positivos para a sociedade. 

 Essa relação entre interesses de estado e mercado, bem como o conflito produzido a 

partir dos impactos nas comunidades com atividades mineradoras são observadas na dinâmica 

do Neo-Extrativismo, já explicadas anteriormente por Gudynas (2009). Gostaria de dar um 

passo adiante na análise e discorrer sobre as teses 23 e 24 sobre o espetáculo de Debord 

(2003). De acordo com a tese 23: 

 

É a especialização do poder, a mais velha especialização social, que está na raiz do 

espetáculo. O espetáculo é, assim, uma atividade especializada que fala pelo 

conjunto das outras. É a representação diplomática da sociedade hierárquica perante 

si própria, onde qualquer outra palavra é banida, onde o mais moderno é também o 

mais arcaico. (Debord, 2003, p. 21). 

 

 O espetáculo como o ápice da crise institucional, a partir do crime da Vale em 

Brumadinho, está presente desde a 1) Construção do conflito pelo uso da água entre 
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mineração e comunidades no território e 2) Durante o processo de reparação e acordo 

homologado pelas instituições de justiça e Estado de Minas Gerais. 

 Notem que para que a atividade mineradora de risco na região de Brumadinho fosse 

efetivada, houve anuência dos órgãos fiscalizadores de Estado, com todos os seus 

licenciamentos ambientais, legitimação social fomentada pela prefeitura do município em 

razão do número de empregos gerados e potencial de arrecadação municipal. 

 A “cereja do bolo” ainda está por vir, e aqui consta o mais grave: mesmo que a 

sociedade civil de Brumadinho composta por seus movimentos de resistência tenha 

contestado a estabilidade da barragem do Córrego do Feijão (Dados da pesquisa, 2021) em 

reuniões na própria mina e audiências com o COPAM e SUPRAM da Secretaria de Estado e 

Meio-Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) e também com o Ministério 

Público de Minas Gerais (MPMG), a apenas três meses antes do rompimento da barragem, 

toda a anuência foi dada para que a atividade mineradora continuasse a pleno vapor. 

 Foi assim que todo o corpo integrado de instituições de estado em detrimento das 

atividades de mercado permitiu que mais um crime socioambiental acontecesse em Minas 

Gerais, em nome de 273 vidas. No momento em que foi permitida a continuidade das 

operações na mina do Córrego do Feijão, todo esse conjunto de poderes achou por bem e 

direito de que a sua palavra seria final porque toda a autoridade os foi entregue e a sua 

compreensão de bem estar para a sociedade era a plena atividade econômica, mesmo exposta 

ao risco. 

 Curiosamente, todo esse arranjo deliberativo que perpassa níveis municipais e 

estaduais de Estado, composto por seus três poderes: Executivo, legislativo e judiciário são 

considerados o ápice da democracia moderna. É assim que nós, Brasil, nos consideramos 

avançados em termos representativos, aos moldes da democracia francesa, seguindo os 

agrupamentos institucionais da colônia, recheando as instâncias deliberativas com as classes 

dominantes e perpetuando violências a pessoas vulneráveis e povos tradicionais “Onde o mais 

moderno é também o mais arcaico”. (Debord, 2003, p. 21). 

 O protesto da população não foi suficiente para impedir o rompimento da barragem e 

suas reivindicações foram silenciadas. Também no pós rompimento e durante o processo de 

reparação as instituições de justiça, principalmente o MPMG assumiu posição de 

“protagonismo” em atender a população atingida e representar a sua voz nas devidas 

instâncias, o que ainda manteve algumas lacunas de representatividade. Para esse momento da 

atuação no momento de reparação, a tese 24 pode nos ajudar a pensar a realidade:  
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É o auto-retrato do poder no momento da sua gestão totalitária das condições de 

existência. [...] Escolhe o seu próprio conteúdo técnico. [...] Instrumentação mais 

conveniente ao seu automovimento total. [...] A administração dessa sociedade e 

todo o contato entre os homens já não podem ser exercidos senão por intermédio 

deste poder de comunicação instantâneo, é por isso que tal <comunicação> é 

essencialmente unilateral; sua concentração se traduz acumulando nas mãos da 

administração do sistema existente os meios que lhe permitem prosseguir 

administrando. (Debord, 2003, p. 22). 

 

 Apesar de que nas primeiras semanas do rompimento o promotor do MPMG se dirigia 

diretamente com a população atingida por meio de áudios divulgados no WhatsApp, o seu 

grande interesse era de que fosse implementada uma Assessoria Técnica Independente, esta 

responsável por fornecer informações do território de forma a auxiliar as instituições de 

justiça nos processos de tomada de decisão e fornecer informações para a comunidade. Essa é 

a principal função de uma Assessoria Técnica, que deve ser escolhida pelos atingidos. 

 Assim está escrito, entretanto a ordem dos fatos no território aliada as informações 

coletadas nas entrevistas, eventos de atingidos e audiências públicas demonstram que existem 

diversos elementos a serem considerados durante esse processo da representatividade pelo 

MPMG e instituições de justiça. Tentarei a seguir organizar as informações por ordem dos 

acontecimentos para compreender 1) Avalanche de projetos e pesquisadores no território pós 

rompimento; 2) Como o vínculo do Ministério Público e Assessoria Técnica foi construído no 

território e 3) Qual é o cenário atual da reparação e a avaliação que os atingidos fizeram do 

Ministério Público, no momento da audiência pública. 

 

4.6 Prelúdio da reparação 

 

“A paz vira negócio onde a guerra prevalece” (Mc Menor do Chapa) 

 

 Assim que houve o rompimento em Brumadinho, percebi muitas notícias em jornais, 

inúmeras mensagens em grupos de WhatsApp, diversos bombeiros civis circulando em Belo 

Horizonte indo ou voltando de Brumadinho, campanhas de mobilização para doação e 

voluntariado, mas logo foi anunciado que a cidade estava FECHADA para a entrada de novas 

pessoas.  

 De fato, houve uma avalanche de pessoas chegando no território do que viríamos 

chamar de “Indústria da ajuda” ou “Indústria da tragédia”. Um dos casos mais emblemáticos é 

o da primeira semana do rompimento, onde uma família teve durante sete dias a sua casa 

visitada por 5 equipes de psicólogos diferentes todo dia, somando ao todo 35 visitas em média 

(Dados da pesquisa, 2021). 
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 Outro fato emblemático é o da chegada de um movimento social na comunidade do 

Córrego do Feijão, reconhecido por “zona quente” do rompimento em função de grande parte 

dos impactos terem se dado em sua região. Logo na primeira semana esse movimento se 

aproximou dos moradores entregando camisas, bonés e bandeiras com a própria logo e 

anotando na mão das pessoas o nome e número de um representante (Dados da pesquisa, 

2021). 

 Soma-se a isso jornalistas, pesquisadores de universidades de todo os cantos do Brasil 

e líderes de projetos sociais que visualizavam no rompimento uma oportunidade de construir 

portfólio para suas atuações, captar recurso e executar “projetos de gaveta”. Enquanto isso, a 

cidade passava pelo medo de um novo rompimento, ainda não entendia o que estava 

acontecendo na cidade, sofria com a perda ou com a dúvida se seu amigo ou parente havia 

sido vitimado (Dados da pesquisa, 2021). 

 Em função disso também foi possível ouvir de algumas pessoas que já trabalhavam 

com conflitos de que “o pior ainda estava por vir” e que muito conflito seria criado no 

território. Logo na primeira semana circulou um áudio no WhatsApp de uma pessoa dizendo 

fazer parte de um movimento social contando de uma grande vitória e acordo celebrado com o 

MPMG de que todas as pessoas de Brumadinho e da bacia do Paraopeba seriam beneficiadas 

com um auxílio emergencial. 

 Ao mesmo tempo, o MPMG na figura de seu promotor respondente passou a assumir a 

posição de centralidade dos trabalhos técnicos de diagnóstico e representação dos atingidos 

em suas demandas, afinal de contas, a função do MP é a “causa civil pública”. A mineradora 

por sua vez, como agente da tragédia corria para cercar as áreas atingidas, criar cercas, refazer 

ruas ou mudar traçados de ruas, tampar regiões atingidas e também atender demandas 

emergenciais levantadas pela população. 

 

Depois do rompimento eu cheguei aqui e tentei oferecer trabalho voluntário no 

Córrego do Feijão. Eles falaram “Trabalho que a gente precisa é carregar garrafa 

d’agua”. Sou mais velha, não consigo ficar abaixando e expliquei o tipo de trabalho 

que fazia e eles responderam: “Esse tipo de trabalho técnico vai ser todo feito pelo 

Ministério Público. Acompanha o site do Ministério Público que você vai saber a 

hora de entrar.” (Atena, 2021). 

A Vale começou logo depois da tragédia começou a dar o cala a boca que o 

brasileiro gosta. Nos primeiros dias se você pedisse um avião caindo no centro de 

Brumadinho a Vale dava. A gente fazia em média 20 enterros por dia. O odor da 

cidade era defunto. A cidade tava emocionalmente destruída. Funcionários rodando 

sem uniforme por recomendação da Vale. Correndo risco (de vida) como se fossem 

culpados. (Carlos, 2021). 

 

 Nos primeiros momentos das ações de reparação é possível observar a centralização da 
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representação pública na mão do Ministério Público e um grande empenho da mineradora por 

diminuir a tensão do território pela via financeira. Atores do território destacam que logo na 

primeira semana funcionários da Renova chegaram à Brumadinho se colocando como 

representantes da empresa para gerir os impactos (Dados da pesquisa, 2021). 

 Entretanto, já sabendo que o trabalho em Mariana não seria referência de reparação os 

moradores de Brumadinho rejeitaram a participação da Renova. Mesmo com essa rejeição por 

parte da população, os mesmos funcionários “trocaram de uniforme” continuaram sendo os 

representantes da Vale nos assuntos que diziam respeito aos impactos e reparação do 

rompimento (Dados da pesquisa, 2021). 

 Para fins de contextualização institucional, a Fundação Renova foi criada com 

investimento da Vale/BHP/Samarco após o rompimento da barragem em Mariana que 

impactou toda a extensão territorial do Rio Doce (Ou Watu, como o povo Krenak denomina). 

Pesquisadores sobre esse crime apontam que a Renova foi uma ONG criada como resposta a 

um pacote milionário de reparação que seria direcionado pelo MPMG às Assessorias Técnicas 

(AT) que auxiliariam no diagnóstico e relacionamento comunitário. 

 A lógica é que para as empresas Vale/BHP/Samarco seria mais vantajoso ser 

subsidiária da organização que fosse receber esse dinheiro, tendo mais controle financeiro e 

territorial. Entretanto em 2021, passados 6 anos do rompimento em Mariana, o MPMG pediu 

a extinção da Fundação Renova após reprovação na prestação de contas e alegações de falta 

de autonomia e independência, alto conflito de interesses com as mineradoras rés, desvio de 

finalidade e superávit milionário (Zuba, Fiúza & Pimentel, 2021). 

 Considero importante esse breve interlúdio para falar sobre o processo e repercussão 

da reparação de Mariana. Tal processo demonstra que tanto a Vale quanto o MPMG chegaram 

para se relacionar com Brumadinho com uma bagagem anterior de outra tragédia, e isso foi 

usado como alegação para justificar algumas ações como veremos mais à frente. 

 Uma delas inclusive foi a conquista desse auxílio emergencial para todos os moradores 

atingidos. O MPMG e o movimento social consideraram uma grande vitória para Brumadinho 

que não foi alcançada em Mariana. Outra experiência vivida em Mariana foi a respeito da 

escolha de Assessoria Técnica (a mesma que a Fundação Renova conquistou o direito 

milionário da reparação). 

 Como mencionado, a AT é responsável por representar os atingidos, fazer 

diagnósticos, levantar demandas e fazer a representação com o MP para garantia de seus 

direitos. Já que o MPMG seria o canalizador do esforço técnico e representação popular, o 

grande anseio dos moradores era de que eles pudessem se apropriar desse processo por meio 
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da escolha da Assessoria Técnica. 

 Nos primeiros momentos, antes que o processo de escolha da AT fosse feito, houve 

um princípio de diálogo entre moradores e lideranças de Brumadinho para buscar uma coesão 

sobre como esse processo deveria ser feito. Entretanto, um membro de movimento social viu 

essa conversa e representou junto ao promotor do MP na situação de que aquela conversa 

entre os moradores era ilegal e proibida (Dados da pesquisa, 2021). 

 O MP então acatou a reivindicação desse representante do movimento social e 

invalidou a mobilização que estava sendo feita. A partir desse momento, os olhares da 

comunidade estavam voltados para a eleição da Assessoria Técnica que viria lhes representar 

na reparação e diálogos sobre os impactos do rompimento. Foi um edital aberto para 

associações que recebeu inscrição de movimentos que já atuavam com conflitos 

socioambientais na região de Brumadinho e também organizações que nunca haviam exercido 

vínculos com a cidade. 

 A organização vencedora do edital nunca havia atuado na cidade e mantinha 

relacionamento anterior com o MP e um movimento social que chegou em Brumadinho no 

pós rompimento (Dados da pesquisa, 2021). Isso fez com que a legitimidade do processo de 

escolha da AT fosse questionada pela população atingida, principalmente depois que a 

organização escolhida começou a contratar pessoas de todo o Brasil para trabalhar e 

ignorando profissionais qualificados de Brumadinho e região. 

 Isso gerou ainda mais desconforto, e como resposta o MPMG lançou uma nota 

permitindo que pessoas de Brumadinho fossem contratadas pela AT, mas somente em 

serviços de limpeza, secretaria ou segurança. O argumento usado para que pessoas de 

Brumadinho não pudessem fazer parte do corpo técnico da AT era o de preservar a isonomia 

do processo de escolha para que não houvesse promessa de geração de emprego na cidade. 

 

Vi o movimento do Ministério Público organizando as Assessorias Técnicas. 

Participei das reuniões. [...] Meu sentimento com relação a isso não é bom. Cheguei 

a ser áspera nas discussões. O processo de escolha foi cartas marcadas. O Ministério 

Público já tinha escolhido a AEDAS, tinha de ser a AEDAS. O sentimento não é só 

meu. Não concordei com a forma de chegada. Um sentimento colocado em muita 

gente em Brumadinho. Foi tudo feito de uma forma que só ganharia a AEDAS. Tem 

interesse do MP com esse grupo, por isso não envolvo mais. [...] Um clima em um 

segmento da população de que realmente não seria de outra forma. Os grupos que se 

organizaram pra fazer resistência. (Atena). 

Algumas pessoas falam: “AEDAS foi eleita legitimamente”. Mas ela fez um 

trabalho de 15 dias antes da eleição de manipulação porque eles têm recurso 

financeiro e intelectual que não tinha como perder. Esse pessoal é profissional. Sabe 

qual o valor que a AEDAS vai receber? 46 milhões. Aí vem advogado, pai de santo, 

a pqp. Até ilusionista eles devem ter pra iludir as pessoas, mágico deve ter. 

(Reinaldo).  
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 Sem aprofundar no mérito da lisura de um processo estabelecido em 2019 e que não 

foi revisto, ainda existe nos atingidos um sentimento de “ranhura” na relação com a AT e MP 

em função de como essa chegada no território se deu. O momento de chegada de alguns 

grupos na cidade também foi marcado por polarização, ameaças e desmobilização sistemática 

de organizações locais para enfraquecer as relações e garantir conquista de espaço (Dados da 

pesquisa, 2021). 

 Mesmo com o trauma iminente de 273 vítimas, soterramento de terras e contaminação 

do Rio Paraopeba, algumas pessoas de fora da cidade de Brumadinho não se importaram com 

o momento de fragilidade que os habitantes viviam e protagonizaram uma verdadeira corrida 

do ouro, à lá serra pelada ou “diamantes de sangue”. Só que agora é uma disputa por construir 

portfólio e captar recursos disponíveis a partir de uma tragédia. 

 Voltaremos um pouco nisso mais a frente quando discutirmos a validação e impactos 

de algumas dessas mobilizações. Recapitulando a missão da AT, o trabalho dela é elaborar 

diagnósticos dos atingidos e apresentar para o MP, para que dessa forma os promotores e 

outras Instituições de Justiça (IJ) possam tomar decisões estratégicas de defesa dos direitos 

humanos. 

 O rompimento da barragem se deu em 25de janeiro de 2019 e no dia 04 de fevereiro 

de 2021 foi anunciado um acordo de R$ 37 bilhões, celebrado entre governo do estado de 

Minas Gerais, mineradora Vale, MPMG, Ministério Público Federal (MPF), Defensoria 

Pública e Tribunal de Justiça de Minas. No acordo está previsto obras de reparação em 

Brumadinho, descontaminação do Rio Paraopeba e execução de projetos escolhidos pelos 

atingidos, além de que o maior montante financeiro irá para o caixa do governo do estado usar 

livremente. 

 Qual é o grande dilema desse acordo? Mesmo com a ranhura de relação desde o 

processo de escolha da AT, o MPMG e a AT faziam o relacionamento com os atingidos de 

Brumadinho, cuidavam da “reparação” e das demandas levantadas. Por mais que a todo 

momento essas instituições reforçavam a sua natureza de defesa dos atingidos, o acordo 

bilionário foi fechado sem informar aos atingidos e nem à prefeitura de Brumadinho. 

 Os atingidos reforçam o tempo todo que não participaram dessa discussão, mas se 

levarmos em consideração o extenso trabalho de coleta de dados que a Assessoria Técnica em 

parceria com o Ministério Público fez no território, é possível considerar que todo esse 

trabalho serviu de subsídio para “fechar a conta” do acordo. Entretanto, as pessoas de 

Brumadinho que perderam suas casas, amigos e familiares não sabiam disso e se sentiram 

lesadas pelo processo.  
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A gente tinha um espaço de fala, mesmo que pequeno. Tinha de se inscrever e pouco 

tempo pra falar, a gente ainda podia falar um pouco. Só que de repente a gente é 

tirado da sala e o acordo é fechado. Como vou confiar em uma relação que toda hora 

te ferra? É uma relação tóxica. (Maria). 

 

 O assunto da reparação é extenso e cheio de meandros. Para compreendê-lo melhor, 

no próximo tópico, além das entrevistas realizadas para essa dissertação, lançarei mão dos 

seguintes eventos para analisar os fenômenos: 1) Audiência Pública realizada na câmara dos 

vereadores de Brumadinho para discutir o acordo. A audiência foi realizada no dia 01 de 

junho de 2021, ou seja, aconteceu 4 meses depois da assinatura do acordo. 2) 1º Congresso de 

Direito Ambiental da faculdade Asa de Brumadinho, que aconteceu do dia 04 de outubro de 

2021 à 07 de outubro de 2021, trazendo atingidos da cidade e especialistas em direito 

ambiental para dialogar sobre a tragédia ocorrida. 

 

4.6.1 Revitimização 

 

 O rompimento da barragem causou comprometimento no abastecimento de água de 

Belo Horizonte e região metropolitana, por ter contaminado o Rio Paraopeba na altura da 

captação. Isso, aliado ao trabalho da Vale de remanejamento de ruas, construção de cercas e 

obras outras, fez com que uma série de novos atores chegasse na cidade para trabalhar nessas 

obras, com aumento no PIB, e crescimento de 5.000 a 10.000 pessoas com suas histórias e 

famílias. 

 Essa onda de trabalho está inclusa no que os atingidos consideram a segunda onda da 

tragédia, a partir das obras de reparação. Isso fez com que o dia a dia dos moradores fosse 

alterado de forma significativa, com aumento no fluxo de trânsito, aumento da poluição, 

sujeira na cidade, boom nos valores de aluguéis, dificultando a permanência das pessoas na 

cidade e crescimento no índice de alcoolismo de violência. 

 

A cidade está empoeirada, congestionada, anel hidráulico com alto impacto 

ambiental e social. A cidade teve aumento nos atendimentos de saúde e precarização 

e são custos mantidos pela prefeitura. De 4 milhões do orçamento pra 9 milhões 

voltados pra saúde. Nossa rede de educação agora tem mais 170 alunos pra 

matricular que vieram de fora. Quem tem de arrumar escola, professor pra quem 

veio de fora é a Vale. A determinação do Ministério Público é que o prefeito 

matricule todo mundo. Será que o MP viu o que aconteceu? Na hora que eu 

matricular todo mundo tem de bancar professor, comida, material escolar, roupa. De 

onde vai vir o dinheiro pra isso tudo? (Prefeito). 

Antes Brumadinho era uma cidade tranquila. Agora tem barulho, poeira, barulho de 

ônibus. (Moradora 1). 

Nós da zona rural ficamos 2 meses isolados, com custo de vida altíssimo, gastando 

duas horas até o centro de brumadinho pra fazer compra e ficamos isolados desses 

100%.  Também prejudicaram nosso direito de ir e vir. (Moradora 2).  
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O que estou assistindo é o descontrole de conviver de forma saudável dentro da 

cidade. Isso é todos os aspectos. Tivemos fluxo migratório dentro da cidade, 

aumentou custo de vida, especulação imobiliária pra colocar trabalhadores da Vale. 

A câmara precisou dobrar o valor de auxílio aluguel pago pela assistência social e 

não estou vendo se discutir o que vai ser reparado disso porque foi um dano causado 

pela Vale. Isso revitimiza o município. [...] Está acontecendo gentrificação, os 

moradores estão sendo expulsos de onde moram por especulação imobiliária, estão 

indo pra áreas periféricas, zona rural, porque está ficando caro morar aqui. (Morador 

3). 

Todos somos atingidos, é fácil falar que tá havendo reparação, sem viver no 

município de Brumadinho. (Moradora 4). 

Só quem mora aqui sabe como foi assustador, preço altíssimo de alimentos na 

cidade. (Moradora 5). 

Aluguel aqui não tem, a Vale trouxe muitas pessoas de fora e não tem mais aluguel 

(Moradora 6). 

Está tudo caro em Brumadinho. A Vale acabou com Brumadinho. Vale assassina. 

(Moradora 7). 

 

 Ironicamente, aumento na circulação de pessoas, dinheiro e especulação imobiliária 

são considerados fatores “positivos” quando da instalação de empreendimentos minerários 

(Svampa, 2019). Outro fator que chama atenção é o duplo protagonismo institucional da 

reparação, seja pelas obras executadas pela Vale via suas empresas terceirizadas ou pelo MP 

que acompanha as ações e da anuência para o que é realizado na cidade. 

 Além do impacto socioeconômico nas políticas públicas, aliado a queda de 

arrecadação e sobrecarga dos atendimentos, toda a população de Brumadinho teve o seu dia a 

dia alterado com o fluxo da reparação. Seja na “sede”, região central do município onde é o 

lugar de passagem dos caminhões de terra e caminhonetes que circulam na área operacional, 

seja na zona rural, que enfrenta congestionamento (problema urbano) para a ida e vinda em 

regiões que eram de descanso. 

 Uma das grandes características de Brumadinho é ser uma cidade pacata, acolhedora, 

boa para se visitar e bonita pelas suas belezas naturais. As obras de reparação mudaram 

completamente a experiência de se viver na cidade, poluindo as ruas, ar, fluxo do trânsito, 

violência, além da gentrificação e a “expulsão” dos moradores da cidade que não conseguem 

mais arcar com o custo de vida inflacionado da cidade. 

 Isso coloca em xeque o argumento de que a cidade está sendo “reparada” e que a 

mineração pode desenvolver os territórios com aumento da oferta de emprego, assim como 

ocorre em cidades outras. Outro fator importante é sobre os novos impactos que surgiram 

depois do dia 25 de janeiro e que não foram contemplados pelo Ministério Público e 

Assessoria Técnica quando fizeram a matriz de danos e propostas para o acordo com a Vale. 

 Pela lógica, suponho três hipóteses: 1) As instituições de justiça não consideram que 

isso seja um dano proporcionado pelo rompimento; 2) Será direcionado um novo acordo para 
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reparar os danos da reparação ou 3) As instituições de justiça também têm suas zonas de 

sacrifício (Acserald, 2018). 

 Levando em consideração que na audiência pública os “compromitentes” do acordo 

não se manifestaram sobre esses danos, julgam que foi o melhor acordo já feito e que agora 

eles irão replicar o trabalho para o rompimento da barragem da Vale/BHP/Samarco em 

Mariana, possivelmente ficará a cargo da cidade de Brumadinho reparar os danos sofridos 

pelo estado e pelo mercado. Antecipo que adiante discutiremos sobre o acordo com mais 

profundidade. 

 Fato é que as obras de reparação ainda não acabaram e essa situação se manterá por 

mais algum tempo, já que está previsto o início da obra de uma 4ª adutora de captação de água 

no município, ao mesmo tempo em que o Rio Paraopeba não está descontaminado e as obras 

de reparação que a cidade demandou para a sua própria melhoria também não começaram. 

Curiosamente, existe uma maior celeridade para executar obras de interesse do governo do 

Estado e das instituições de justiça e menos prioridade nas obras que os moradores de 

Brumadinho demandam. Outro fato a ser investigado. 

 Existe um conceito apresentado na audiência pública que sintetiza esse processo que 

os habitantes estão vivendo, ele se chama “revitimização”. Sem incorrer em revisões 

bibliográficas sobre o termo, lanço mão do fato narrado pelos atingidos e que foi colocado em 

discussão a partir de um representante do Ministério Público de Minas Gerais desde o 

rompimento. 

 
Tive a oportunidade de estar no gabinete de crise, sentado na mesma que o Dr. 

Promotor. Dr Promotor, um conceito ficou marcado naquele dia de “revitimização”. 

O Sr. se recorda disso? Essa preocupação se materializou naquele dia. Existia uma 

preocupação muito grande de que isso não machucasse mais as pessoas. Eu estava 

presente porque minha chefe estava desaparecida no dia e foi uma das pessoas que 

morreram. Pessoa que eu gostava muito e perdi esse convívio com ela. A 

revitimização permanece. [...] Sou revitimizado como técnico, como morador, por 

perder as pessoas. (Morador 3). 

 

 Essa foi uma das promessas feitas para os atingidos no pós rompimento e que não foi 

cumprida. O fato de ter de lidar com os impactos negativos do rompimento a todo momento, 

aliado ao processo do acordo e definição de projetos para a cidade que não encerra, insatisfaz 

a população e faz com que a todo momento a lembrança do dia 25 de janeiro venha à tona. 

Todos os problemas citados anteriormente são consequências do trauma maior do 

rompimento. 

 Isso faz com que as pessoas não saiam da condição de atingidos, não possam superar o 

evento vivido, além de adicionar novas dificuldades a serem elaboradas cotidianamente. Além 
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do mais, a própria condição de atingido é ressignificada pelo processo de reparação. Ainda 

que no pós rompimento o Ministério Público tenha definido que os moradores ribeirinhos do 

Paraopeba e aqueles que estão na “zona quente” da lama da barragem fossem mais atingidos 

do que os outros moradores da cidade, estes reivindicaram que todos ali eram atingidos 

igualmente. 

 A narrativa é a do “Somos todos atingidos”, que reivindica um único critério para 

Brumadinho: ser morador da cidade, uma vez que todos vivenciaram o medo de um segundo 

rompimento, conhecem alguma vítima e/ou tiveram seu dia a dia alterado pelo rompimento. 

Mesmo sob esse protesto, o Ministério Público não reconhece os atingidos da mesma forma e 

também não distribui o auxílio emergencial de forma correta. 

 Por mais que o Ministério Público tenha determinado que todos os moradores 

ribeirinhos do Paraopeba recebessem 100% do valor do auxílio emergencial e os demais 

apenas 50%, ainda existem contradições de ribeirinhos que recebem 50% e moradores 

distantes que recebem 100% do referido benefício (Dados da pesquisa, 2021). Isso foi 

apresentado durante a audiência como uma reivindicação dos moradores da cidade, de que 

todos recebam 100%. De certa forma isso é determinante para o reconhecimento como 

atingidos e unidos, acima de tudo. 

 Entretanto, a posição do Ministério Público é de que não é possível atender essa 

demanda dos atingidos, lembrando que a financeirização da tragédia, estabelecendo o diálogo 

e reparação por meio de pagamentos financeiros foi determinado pelo MP e um movimento 

social logo na primeira semana da tragédia. Um fato marcante é a irredutibilidade nas ações 

que são escolhidas e determinadas pelo MP, mesmo que seja contra o interesse dos atingidos. 

 

Você adormece em uma noite e você acorda no outro dia e não é mais o cidadão 

comum. Você é o atingido. E vê tudo na sua vida mudar por uma empresa que a 

maioria não dependia dela pra nada. É como se fosse um filme de ficção científica. 

Você amanhece e anoitece é 25. Não tem um dia depois desse dia que a gente não 

tem de falar e relembrar essa tragédia. A gente ficou preso numa parcela do tempo. 

Tentando aprender e sobreviver um monte de coisa. (Moradora 8). 

Tudo que a população comum quer é que isso vire essa página na nossa vida. Que a 

gente possa retornar nossa vida comum de cultivar terra, vender o leite na carroça e 

isso nos foi negado, isso nos foi retirado. E a reparação pode soar até estranho pra 

vocês, mas ela é muito mais danosa do que o crime em si. Não estou isentando a 

empresa, mas vocês não têm noção do que é um território pós rompimento. De todas 

as violações, a gente é violado no direito de ir e vir. Hoje Quase morri de ansiedade. 

Pra vocês terem noção, sou agricultora e entrego minha produção de porta em porta. 

Depois da covid tive que vir no centro de Brumadinho, coisa que fazia em 15 

minutos, fiquei 1 hora e meia presa no engarrafamento. Quando se fala dessa 

reparação não sabemos, só sabemos no noticiário. Não gera dependência porque está 

causando mais desgaste. Mais adoecimento. Em 2 anos nós tivemos 6 suicídios na 

cidade, de familiares próximos. (Moradora 8).  
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 Nem mesmo a elaboração do que é ser atingido é permitido aos moradores de 

Brumadinho, posição que é alterada constantemente pelos noticiários na TV que passam uma 

realidade para o restante do país que não é a que as pessoas estão vivendo, trazendo a eles a 

sensação de estar sendo enganados. Também os diálogos sobre a própria condição que eles 

enfrentam são adoecedores, uma vez que os colocam em posição de exposição da intimidade 

sem proporcionar a escuta e elaboração devida para vivenciar um trauma. 

 Ora, a escuta não é utilizada para produzir apoio ou transformação. As aproximações 

técnicas de movimentos sociais, pesquisadores ou instituições de justiça são para elaborar 

diagnósticos e colocar em curso os seus próprios projetos, usando a população em situação de 

vulnerabilidade como base para obtenção de informação. O ciclo do trauma não fecha porque 

a todo momento as pessoas revisitam o trauma e recebem novas violações. As memórias do 

rompimento, as consequências, o início e condução da reparação estão totalmente 

interligadas, ao ponto de que o processo de reparação tocado pelo Ministério Público chega a 

ser citado como pior do que a onda de rejeito. 

 Os impactos da reparação não são apenas aumento na circulação de pessoas, poluição, 

gentrificação, inflação e desapropriação de casas. Também afeta diretamente no costume das 

pessoas, sensação de bem-estar, relacionamento com a cidade e a rotina diária, seja nas ações 

de praxe ou nos novos compromissos que são criados pela Assessoria Técnica, para 

elaboração de projetos para a cidade e construção da matriz de danos. 

 

A reunião acaba 22h da noite, mas ela não acaba pra mim. Comecei a tomar remédio 

pra dormir. (Atena). 

 

 A Associação Dos Familiares De Vítimas E Atingidos Da Tragédia Do Rompimento 

Da Barragem Mina Córrego Feijão Brumadinho (AVABRUM) compreende que a tragédia 

produziu atingidos e impactados. Estes, são os familiares que perderam seus parentes de uma 

forma que não existe reparação que traga a vida deles de volta, mas que consiga amenizar a 

dor da perda (Dados da pesquisa, 2021). Eles elencam 5 formas de auxiliar nesse ciclo: 

a) Justiça, com prisão dos responsáveis pelo rompimento da barragem. “Se não estiver na 

cadeia não é reparação integral. Visitar na cadeia os assassinos das nossas joias. As 

pessoas tem CPF e endereço e a justiça não conseguiu encontrar.” (AVABRUM); 

b) Encontro das joias desaparecidas, para que seja possível fechar o ciclo; 

c) Construção do memorial, “Para lembrar de nossas joias e também de quem assassinou 

para que a repetição não aconteça” (AVABRUM); 

d) Troca de uniforme da Vale. “Temos de conviver com o verde do uniforme que meu 



98 

 

filho usava. Temos de conviver com o uniforme verde da Vale. Até hoje ela não 

trocou. Teve uma reunião e falaram que está olhando. Primeiro era impossível. 

Impossível era trazer as joias de volta. Nós tomamos medicação, vamos ao psiquiatra. 

Quando um funcionário está com a blusa verde de sangue e lama, foi com ela que ele 

saiu.” (AVABRUM); 

e) Dinheiro de sangue. “O dinheiro do acordo veio do sangue e das nossas lágrimas. A 

prefeitura não participou e nós também não. O dinheiro leva o nosso sangue. Nosso 

clamor é que as prefeituras e os entes que coloquem uma placa com o nome das 272 

joias. Não é dinheiro e nome da Vale.” (AVABRUM). 

 
Foto 2 - Construção do memorial das vítimas de Brumadinho 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Nenhuma melhoria quantitativa da sua miséria, nenhuma ilusão de integração 

hierárquica é um remédio durável para a sua insatisfação, porque o proletariado não 

pode reconhecer-se veridicamente num dano particular que teria sofrido, nem, 

portanto, na reparação de um dano particular, nem de um grande número desses 

danos, mas somente no dano absoluto de estar posto à margem da vida. (Debord, 

2003). 

 

4.7 Crise de representatividade 

 

 Como apresentado anteriormente, o processo de chegada do Ministério Público e de 

outros movimentos sociais no território de Brumadinho foi feito de maneira “brusca”, o que 
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fragilizou o relacionamento institucional e proporcionou feridas nas pessoas de Brumadinho, 

que já estavam em alta vulnerabilidade. As ações de reparação tomadas após esse processo 

produziram mais problemas e insatisfação na população. 

 Existe, portanto, uma crise de representatividade das instituições de justiça, que 

defendem alguns interesses que são conflitantes com o que os atingidos almejam, 

considerados como primordiais para uma reparação eficaz e defesa dos seus próprios direitos. 

Como observado a partir do conceito de Governamentalidade de Foucault (2008) e Candioto 

(2012) a formulação de instituições de estado, principalmente as de justiça, vivem um dilema 

entre manutenção de privilégios e defesa dos direitos de seus cidadãos. 

 Em seguida, apontarei algumas manifestações da população atingida que corrobora a 

insatisfação dos moradores com a representação exercida pela Assessoria Técnica, Ministério 

Público e demais IJs, ao mesmo tempo em que os compromitentes do acordo de reparação e 

atores do governo do estado relatam que o acordo teve instrumentos que garantiram a 

participação dos atingidos e a contemplação dos seus interesses em todo o processo de 

reparação. 

 O grande momento para o encontro “cara a cara” entre a população de Brumadinho 

com os compromitentes do acordo foi de fato a audiência pública. Retomando, estavam 

presentes representantes das 40 comunidades de Brumadinho, além dos vereadores, 

secretários e demais funcionários da prefeitura. Foi um diálogo direto com o Ministério 

Público de Minas Gerais, Ministério Público Federal (MPF), Defensoria Pública e AEDAS, 

reforçando que na audiência esta última não assumia a posição mais de intermediária entre 

população e IJ. 

 Como observado ao dialogar sobre a revitimização, uma coisa que incomoda a 

população de Brumadinho é o fato de as instituições de justiça determinarem critérios sobre 

quem e como é atingido, além dos projetos que serão executados na cidade e como serão 

executados. A fala do prefeito de Brumadinho é simbólica nesses dois sentidos, a primeira 

alegando que o promotor o tentou desqualificar como atingido por meio do auxílio 

emergencial e a segunda de que a prefeitura da cidade não foi ouvida em suas demandas. 

 

2 anos e as mesmas reivindicações do início ainda são pautadas e nunca atendidas. 

Quem está aqui somos nós, quem define somos nós. Você, promotor, falou numa 

reunião que eu não devo receber o dinheiro do auxílio. Se for ver, eu recebo 50, 60 

mil por mês na minha empresa. Mas antes da tragédia eu tomava três comprimido, 

eu passei a tomar 5 de dia e 5 de noite. Se o prefeito foi atingido imagina as outras 

pessoas aqui? Fiquei 45 dias sem conseguir dormir e trabalhar de tanto remédio [...]. 

No dia que tava tendo o acordo, contratei um dos melhores advogados pra ajudar o 

município. Sabe o que foi feito? Entramos com um pedido pro município ser 

representado no acordo e eles indeferiram. (Prefeito).  
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 Além disso, o prefeito também alega que o relacionamento com a Assessoria Técnica 

não produziu resultados, ao passo que a AT marcou duas reuniões e não compareceu, 

enquanto falam que estão definindo o valor do acordo ao mesmo tempo em que o valor já está 

definido. De certa forma, isso demonstra um descompromisso da AT na prestação de 

informações com o poder executivo da cidade. 

 A fala do prefeito aponta uma recusa das instituições de justiça em aceitar a 

participação do município de Brumadinho como assinante do acordo, mesmo a tragédia ter 

ocorrido lá, bem como o maior número de vítimas e sequentes “obras de reparação”. A 

justificativa para essa recusa não foi apresentada pelos compromitentes, entretanto, como 

veremos adiante, as IJs deixaram Brumadinho “livre” para fazer o próprio acordo com a Vale. 

 Como a audiência foi realizada durante a pandemia do COVID-19, ela aconteceu de 

forma híbrida. Os moradores de Brumadinho compareceram presencialmente a câmara dos 

vereadores enquanto os representantes das IJs e Assessoria Técnica se fizeram presentes 

“virtualmente”, por meio de videoconferência televisionada aos presentes na câmara. De certa 

forma, isso incomodou os moradores e alguns sentiram essa ausência como falta de respeito, 

além da alegação de que foram feitas promessas de relacionamento entre promotoria que não 

foi cumprida. 

 

Queria saber do Promotor onde ele está, porque falou que ia participar das reuniões 

com a gente e sumiu, não participa mais, sempre direciona a gente pra perguntar a 

AEDAS mas a AEDAS já está sem jeito porque nem eles sabem responder. 

(Morador 10). 

Me sinto desrespeitado pelo fato dos senhores não poderem estar aqui presentes. 

Parece que o assunto não é importante para vocês ao ponto de vocês não virem até 

aqui. O que estamos falando aqui é a mesma coisa que falamos desde 25 de janeiro 

de 2019. Somos representados por pessoas que não sabem a realidade de 

Brumadinho, falam por nós e chegaram aqui de paraquedas. Passaram a dar 

entrevista em nome dos atingidos, e nós que perdemos famílias cidades e vidas. A 

gente tem de pedir pelo amor de Deus para colocar nossas ideias e demandas. Isso é 

uma tristeza. [...] Tenho dúvidas sobre o acordo e a assessoria técnica quando 

pergunta ela também não sabe responder. (Morador 9). 

 

 Novamente o fato de repetir as mesmas demandas desde o rompimento é um fator de 

incômodo para as pessoas, mesmo com o diálogo com a Assessoria Técnica e IJs ao longo do 

tempo de firmação do acordo. A fala desse morador corrobora as demais alegações dos 

moradores de Brumadinho de que houve uma invasão de pessoas de fora da cidade que 

passaram a protagonizar as lutas dos atingidos pelo rompimento em diversos espaços. Essa 

invasão não se deu apenas nos primeiros momentos, mas permaneceu mesmo após a escolha 

da AT que representaria os atingidos. 

 Mesmo com a atuação do MP e da AT, que realiza reuniões semanais para ouvir as 
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pessoas, ainda existe o sentimento de tristeza por precisar “implorar” para as demandas serem 

atendidas, e que mesmo assim não são. A relevância e o papel dos moradores de Brumadinho 

no processo de reparação parecem estar em conflito, uma vez que lhes é imposto pelo MP e 

AT uma forma de relacionamento que não foi validada pelos atingidos. Dessa forma, na 

audiência estes conseguem manifestar claramente como eles almejam que fosse o diálogo. 

 

Nós não queremos privilégio, queremos prioridade. E falar pros doutores que não 

estamos aqui como coadjuvantes não, estamos aqui com o papel principal. Nós 

somos atores principais. Respeito! Intimidar atingido em live? Corte moral? Onde 

está a moral dos nossos compromitentes? É só mais uma audiência pública? 

Pedimos respeito para cumprir as demandas levantadas aqui hoje, porque o Marcelo 

Klein (Diretor especial de Reparação e Desenvolvimento da Vale) me falou que não 

tem necessidade de discutir o acordo porque o acordo já foi definido com todas as 

normas. Marcelo falou que a Vale não tem necessidade de estar aqui hoje como 

vocês não estão. Parece que todas as respostas vocês já têm pré definidas. Eu quero 

é que o documento seja assinado por vocês e chegue na mão do juiz. Eu tô te 

garantindo: Em Brumadinho quem manda somos nós que moramos aqui. Eu tinha 

uma vida ótima, pacata tranquila, queria curtir minha fazenda, curtir meus filhos. 

Curtir meus amigos e familiares que aqui não estão. E eles pedem por justiça. Cadê 

o processo criminal? Então quando falar da tragédia da bacia do Paraopeba favor 

colocar Brumadinho no meio porque a tragédia foi aqui, a tragédia foi conosco. 

(Morador 11). 

O Dr Promotor eu quero falar com o Sr., sô. O Sr. tá bão? O catador de minhoca do 

Sr. ta bem? Já morreu de covid ou não? Que o Sr. falou comigo aqui na frente do Sr. 

Alvimar, do senhor Cid, Alcimar Barcelos, que o Sr. teve catador de minhoca aí que 

nunca recebeu uma goiaba na cabeça e tem pensão vitalícia. Covardia tá aí Sô. O Sr. 

é um covarde, bacana!? Quem tá falando com o Sr. é o Sirleno Gonçalves, atingido, 

tá? Deixa eu perguntar uma coisa pro Sr. Eu tô mandando o senhor fazer, tá? Tem 

ninguém pedindo pro Sr. Aqui não. Tem um contêinerzim lá no Córrego do Feijão 

com o nome da Dra Sirlei de Pinto Ribeiro. O Sr. constrói uma estrutura decente 

igual ela era ou tira a porcaria de lá pra nós, faz favô. Merece não. Cê colocou um 

conteinerzim lá com o nome da Dra Sirlei de Pinto Ribeiro. Que morreu salvando 

cachorro. É nossa heroína. Merece o respeito docês aí tudo, faz esse favô aí. Outra 

coisa aqui ta: As pessoas que estavam em processo de gestação em 2018 [...]. 

Ninguém falou isso não mas eles tão sofrendo com a gente aqui. Repara isso aí pra 

gente. É uma ordem ta? Tem ninguém pedindo favor pra você aqui não. Faz a 

gentileza. Tem a questão da limpeza do rio, vocês pegaram o dinheiro que ia limpar 

o rio e pagaram pra AEDAS. Foi 166 milhões que vocês pagaram pra AEDAS? Eu 

te fiz uma pergunta uma vez e você não respondeu não. Se quiser responder tá a 

população de Brumadinho aqui pra saber. Cês vem cá, pagou a AEDAS, na minha 

casa não foi não. [...] Outra questão é a AEDAS. E a limpeza do rio vai fazer? Ou 

não vai fazer? Depois que fizer a limpeza, pode vir e fazer a contrapartida das 

árvores que a Vale derrubou. Vamo plantar 1 milhão de árvore? 1 bilhão, 54 

bilhões? Quer falar? Tem 100 pessoas morando na rua, é culpa docês. Porque aqui 

num tamo aguentando pagar aluguel não. Da um jeito nessas questões. Tirar o 

contêiner. O Sr. na verdade da o direito das pessoas que estavam na barriga em 

2018, as mães estão apavoradas. Isso é uma ordem pro senhor. Tem ninguém aqui 

pedindo favor pro senhor não. Tô te pedindo favor não, to querendo que você faça. 

Isso aqui é uma ordem. Não quero saber se você é promotor não, você é responsável 

pelo caso. Outra coisa pra AEDAS, é 166 milhões? (Morador 12). 

A chegada da assessoria. começava a fazer a reunião, eles têm metodologia de 

levantamento de informação local que é tudo pronto, a primeira reunião em Palhano 

deu maior problema. Chegaram com mapas defasados, sem localização do espaço 

correto, não conheciam o território. E a população dizia: Nós conhecemos o 

território, nós que sabemos do problema. Nós temos que ir atrás e não vocês dizerem 

que aqui tem problema e vocês vão lutar por ele. (Atena).  
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 O posicionamento dos moradores demarca claramente como eles enxergam o papel 

das IJs na resolução do conflito e reparação da tragédia: que cumpram o que eles determinam. 

Nas duas falas ainda é possível identificar assédio por parte dos representantes do judiciário 

ao se relacionar com os atingidos, fazendo intimidação e zombando de quem está recebendo 

indenização e possivelmente não teria direito. Quando os atingidos reforçam que eles “não 

devem ser tratados como qualquer um”, fica evidente o olhar que as instituições de justiça têm 

sobre as pessoas que deveriam defender: são problemas a serem resolvidos, da forma que eles 

julgam melhor. 

 Não consigo compreender a partir dessas falas como as instituições de justiça 

defendem os direitos humanos dos atingidos de Brumadinho. Em verdade, parece um caso de 

que as IJs executam o seu próprio projeto político com outras instituições de estado e 

mercado, a partir da tragédia e sofrimento de Brumadinho. Esse modus operandi está de 

acordo com os princípios da “má governamentalidade” discutidos por Foucault (2008) e 

Candioto (2012), onde os mecanismos de defesa da população atuam pela manutenção dos 

seus privilégios e de sua classe ao invés de defender os direitos humanos. 

 O poder disciplinar, pautado na verdade do rompimento da barragem usa dessa 

prerrogativa para controlar a população e manejá-la para o seu próprio interesse: o acordo de 

bilhões com a Vale. Para que exista uma bassê territorial pra isso, atacam diretamente a vida 

das pessoas que ora estão representando, principalmente ao fazer obras não legitimadas para 

uma heroína vitimada. Pelo contrário, essa obra é tida como uma ofensa pelo atingido que diz 

que um contêiner não está a altura de uma pessoa que se sacrificou para salvar um cachorro. 

 Intimidação, desagrupamento de comunidades, deboche, negligência em demandas, 

revitimização e um “ataque” direto a memória afetiva da heroína do Córrego do Feijão. São 

ações sistêmicas executadas por órgãos de defesa dos direitos humanos em nome da 

reparação. A Vale fecha o acordo e não tem mais nada para discutir, as Instituições de Justiça 

sinalizam que tiveram sucesso em Brumadinho e agora irão para Mariana. O governo do 

estado distribui verba para deputados e municípios com o dinheiro do acordo do rompimento. 

Parece que todos saíram ganhando, menos a população de Brumadinho. 

 

Estão tratando os iguais de forma diferente. Quantas famílias esperam justiça, que 

quem causou esse dano, crime, seja punido. Estamos discutindo se Brumadinho 

merece ou não, temos que provar se temos que receber. Enquanto em BH os 

deputados estão discutindo como vão gastar o dinheiro que estamos discutindo se 

merecemos ou não. Precisamos de garantia que teremos atendimentos de saúde, 

saúde mental. Porque os danos vão continuar acontecendo ao longo dos anos. Filhos 

que serão criados sem os pais. (Moradora 12).  
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Foi uma das vezes que o direito me decepcionou. Quando vi o direito ser usado pra 

dar roupagem de licitude a um acordo extremamente injusto, acordo extremamente... 

Me falta até a palavra porque é muito forte. Se apoderaram de um dano que 

aconteceu no território de Brumadinho, com as pessoas do município. Se 

apoderaram do dano, de tudo isso e deram esse acordo com essa licitude do acordo 

com cara de legalidade que o estado arrecadou 38 bilhões para os mais diversos fins 

que não tem a ver com o acidente e a coisa vai ficando por isso mesmo. A Vale 

poderia espernear, mas ela sabe que o estado tem a caneta do licenciamento 

ambiental e ela aceitou. Com a AEDAS tem um jogo de empurra, orquestrado. Nós 

também temos dificuldade pra definir. Sempre tá dependendo de conversar com 

alguém e já se passaram 1000 dias. Eles têm uma certa técnica e a gente vai se 

deixando levar. (Morador 13). 

Porque a justiça está ditando as regras? Quem foi atingindo é a população. Só quem 

mora aqui, Brumadinho, sabe como foi sofrido, doloroso. Os velórios, o medo da 

outra barragem estourar, as 5 da manhã. (Moradora 5). 

 

 É recorrente ouvir dos moradores de Brumadinho de que fizeram diversas perguntas e 

solicitações a AEDAS e eles não responderam, dizendo que “iriam ver”. Sob contraste, a todo 

tempo está assessoria técnica demanda dos atingidos informações, semanalmente e de forma 

exaustiva, como citado anteriormente. Um relacionamento onde muito se demanda e pouco se 

entrega me parece assimétrico e contraditório de acordo com a natureza da assessoria técnica 

que é de prestar informações aos atingidos e levar informações ao Ministério Público. 

 Existem dúvidas e questionamento das pessoas de Brumadinho sobre qual é o valor 

que a AEDAS recebeu e qual seria a obrigação dela. Se seriam 48 milhões de reais ou 166 

milhões de reais. Se esse valor seria para reparar ou não, porque muita promessa foi feita. 

Como apresentado, a legitimidade da escolha da AT também é questionada e principalmente o 

fato de terem contratado diversas pessoas que não eram de Brumadinho. 

 

A associação que venceu, a AEDAS, depois que foi selecionada fez contratação de 

146 funcionários. É muito meandro. Kant já dizia, se você quer ser feliz não pense. 

Porque você vê várias informações que te deixa chateado. (Morador 14). 

A AEDAS não apoia a gente não. A desculpa era que não podia vir em campo por 

causa da pandemia. Tudo que a gente tenta trazer pro território não pode. MP, IJ não 

permite por causa da pandemia. Questionamos que a água estava suja, e passamos 

falta de água. O pessoal perguntou se tinha como consumir e a primeira vez que a 

AEDAS fez contato com a gente, falamos dos laudos da água, ar, solo pra saber se o 

local é próprio e não faz maleficio. Até hoje não temos os laudos e não fizeram os 

laudos. Reuniões a gente pede, fala da necessidade, poucas vezes eles vêm. Vem faz 

reunião online, toda semana tem reunião, mas não resolve nada. Como pessoas que 

não são de Brumadinho, não conhecem a realidade, não vieram ao território, como 

vão assessorar? Pra assessorar tem que conhecer. Como vai melhorar, ajudar? A 

AEDAS no Córrego do Feijão nunca fez nada. Fala que vai fazer, que tem matriz, 

que vai colocar as necessidades na ata. Demoraram pra vir e não fizeram nada. MP, 

defensoria custa a vir. Indenização até hoje não saiu, muitas recusas, pessoas tendo 

que provar. Das crianças foram todos negados. [...] A própria AEDAS desvalorizou 

funcionários de Brumadinho. Foi buscar no Pará, e tinha gente muito melhor aqui. 

Eles estão tomando o nosso lugar, tomando o nosso espaço. Falam que estão nos 

ouvindo, mas eles impõem a forma deles de pensar. É difícil ter voz, nós atingidos 

nunca podemos falar. Não tenho medo de falar. Prefeitura, Vale, estado falam que 

olham, mas não olham. (Moradora 15).  
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 A comunidade do Córrego do Feijão foi uma das mais afetadas pela avalanche de 

movimentos sociais e pesquisadores que chegaram em Brumadinho após o rompimento. Foi 

principalmente uma das mais assediadas por grupos que queriam conquistar a representação 

da assessoria técnica no município, já que o MP estabeleceu que os votos dos moradores do 

Córrego do Feijão valeriam mais (Dados da pesquisa, 2021). 

 Ainda que seja uma das regiões mais afetadas fisicamente pela onda de rejeito, três 

anos depois, posteriormente ao acordo e mesmo com o trabalho da assessoria técnica os 

moradores de lá ainda vivem com dúvidas sobre a contaminação do solo e da água. O 

sentimento de deslegitimidade com o trabalho da assessoria técnica, principalmente por serem 

compostas de pessoas que nunca haviam pisado em Brumadinho e que se apropriaram da luta 

dos atingidos mesmo não os ajudando em nada. 

 Uma coisa inédita em conflitos socioambientais é direcionar mais críticas as 

instituições de justiça do que a própria empresa violadora. Dias et al. (2018) já anunciava que 

as violações são feitas por estado e mercado, mas não foi possível encontrar discussões 

aprofundadas em Temper et al. (2018), Banerjee (2008, 2018) Zhouri e Laschefski (2010), 

ainda que fosse apontado princípios de crise de representatividade. Os moradores de 

Brumadinho manifestam diversas vezes as críticas às IJs inclusive sob comparação com as 

violações da empresa. 

 

Saímos das mãos da Vale e caímos nas mãos da justiça. Qual será o pior? [...] A 

justiça que deveria nos proteger está nos fazendo sofrer tanto quanto a Vale porque 

não tem vontade popular. (Moradora 5). 

Além de ser atingido você é violado. A reparação é pior do que o rompimento. 

Porque ela adoece e mata muito mais gente. O crime tem uma proporção, mas a 

reparação tem uma proporção devastadora muito maior na vida do cidadão comum. 

Você é colocado numa exposição da sua vida sem ter direito, sem entender, e não 

tem quem faça você entender o que tá acontecendo. Você é negligenciado das 

informações o tempo todo. (Moradora 8). 

O pessoal da justiça parecia advogado da Vale. Parecia mais advogado da criminosa 

do que nossa. (Moradora 15). 

 

 De certo, a formulação do estado brasileiro nunca teve raízes populares e as 

instituições, além da sua origem pautada na defesa da colonização, se manteve defensora da 

classe burguesa mesmo após a Constituição Federal de 1988 (Furtado, 1964, 1974; Santos, 

2011, 2015; Castelo, 2010). A política do Neo-Extrativismo (Gudynas, 2009) já demonstrava 

uma relação clientelista do estado com mercado, ainda que produzindo impactos 

socioambientais negativos na população. 

 Entretanto, violações dos direitos humanos causadas por instituições de defesa dos 

direitos humanos em contexto de crimes corporativos (Oliveira & Silveira, 2021) é algo 
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chamativo. Não que empiricamente seja algo inédito, uma vez que no Brasil e América Latina 

construímos um estado de não-direito para as populações mais vulneráveis. Mesmo que os 

atingidos de Brumadinho reclamassem seus direitos diretamente com as instituições de 

justiça, elas não os validaram. 

 Possivelmente porque, em primeiro lugar, elas estavam sendo acusadas de coisas 

gravíssimas e estrategicamente não se colocariam como ré confessas. Segundo, desde o 

auxílio emergencial definido na primeira semana da tragédia até o ineditismo do acordo de 38 

bilhões de reais, a ação das instituições de justiça sempre foi pautada pela conquista 

financeira. Por mais que as pessoas tenham demandas extra monetárias (Chowdhury, 2021) 

isso não foi considerado em momento algum pelos órgãos de defesa dos seres humanos. 

 Muito pelo contrário, a dor e o sofrimento das pessoas de Brumadinho foi utilizado 

para obtenção de vantagem financeira e política para os mais diversos grupos: pechincha para 

a Vale, arrecadação para o governo do estado realizar obras estratégias e o status de 

ineditismo da mediação do acordo feito pelas instituições de justiça. Tudo isso foi muito 

propagandeado por cada um desses grupos, e como Guy Debord (2003, p. 19) diria: “A busca 

da acumulação de resultados econômicos conduz a uma busca generalizada do ter e do 

parecer”. 

 Ainda apoiados na concepção da sociedade do espetáculo, a tese de número 24 de Guy 

Debord (2003) resume como se garante a falsa representação de um povo para o exercício do 

poder das classes dominantes: controlando as múltiplas existências e individualidades, 

colocando um único intermediário (no caso de Brumadinho, as ATs e IJs) como interlocutor 

da comunidade. Entretanto, também o conteúdo das manifestações comunitárias não foi 

levado em consideração, sendo pautado e executado apenas que eram de interesse dos poderes 

de estado. 

 

É o auto-retrato do poder no momento da sua gestão totalitária das condições de 

existência. [...] Escolhe o seu próprio conteúdo técnico. [...] Instrumentação mais 

conveniente ao seu automovimento total. [...] A administração dessa sociedade e 

todo o contato entre os homens já não podem ser exercidos senão por intermédio 

deste poder de comunicação instantâneo, é por isso que tal <comunicação> é 

essencialmente unilateral; sua concentração se traduz acumulando nas mãos da 

administração do sistema existente os meios que lhe permitem prosseguir 

administrando. (Debord, 2003, p. 22). 

 

 Existe um contraste de opiniões curioso com relação a representatividade: os 

judiciários, assessoria técnica e até membros da Federação Estadual do Meio Ambiente 

(FEAM) julgam que os atingidos estão representados no acordo, porque eles criaram 
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mecanismos de escuta e participação das pessoas. De fato, a quantidade massiva de reuniões 

realizada pelas assessorias técnicas demonstra que as pessoas foram ouvidas, mas a 

insatisfação das pessoas de Brumadinho mostra que elas não foram atendidas, compreendidas 

ou escutadas. 

 

As pessoas tem interesses perversos e vão atrás deles até a última gota de sangue. 

[...] Quem dominar as técnicas e as estratégias jurídicas vai vencer, porque o direito 

nunca vai se realizar sozinho. Sozinho ele nunca vai conseguir nada além de uma 

representação do que nós fazemos com nós mesmos. (Morador 16). 

 

 Reitero, assim como as empresas tratam comunidades como zonas de sacrifício para 

justificar o racismo ambiental e os conflitos socioambientais (Acserald, 2018), os órgãos 

judiciários parecem ter usado os moradores de Brumadinho e seu relacionamento com a 

tragédia como degrau para os mais diversos fins, a qualquer custo. Isso pode ser observado 

pela fala desse morador, além de que ele reforça a dubiedade jurídica: quem domina as 

técnicas, vence. 

 A população brumadinhense foi o elo fraco nessa relação e não foi permitida a ela se 

apropriar das estratégias jurídicas para ser beneficiária de nenhuma ação de reparação. Muito 

menos os “donos da caneta” buscaram formas de traduzir as demandas dos moradores para 

que fossem contempladas nas mesas de negociação. Pelo contrário, quando solicitado a 

representação municipal de Brumadinho no acordo, esta foi indeferida. Brumadinho é uma 

ameaça? 

 Coube aos atingidos, forçadamente, assumir a posição passiva de espectador do 

espetáculo da reparação. Até a própria elaboração do que é ser atingido foi determinada pelo 

Ministério Público e pela AEDAS, e a qualidade da opinião dos atingidos era medida pelos 

critérios institucionais. Eles só podem falar quando solicitados, dentro da metodologia da 

assessoria técnica, nos dias e horários agendados pela AT. Em troca, não recebem informação 

alguma. 

 

4.8 A colcha de retalhos 

 

 Grandes empreendimentos extrativistas ou industriais produzem impactos 

socioambientais negativos nas comunidades circunvizinhas. Autores como Banerjee (2008, 

2018), Chewinsky (2018), e Temper et al. (2018) demonstram como os conflitos ambientais 

acontecem ao redor do mundo e o consequente movimento de resistência das comunidades 
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por meio da justiça ambiental. 

 Por mais que Acserald (2018) destaque o movimento de racismo e justiça ambiental 

começou nos Estados Unidos, é de ciência comum que a colonização na América Latina 

(Abya Yala) e em demais países e continentes são um dos maiores exemplos de exercício da 

violência para interesses financeiros alheios aos territórios impactados (Mbembe, 2016; 

Araóz, 2020). 

 Além do extermínio dos povos e extração de riqueza, a herança institucional e o 

“modus operandi” das instituições de estado nas colônias foi determinante para o aumento da 

desigualdade no Brasil e América Latina, bem como a criação de um estado de não direito 

(Acemoglu, Johnson & Robinson, 2001). São práticas antigas, mas que produzem problemas 

e reflexo ainda nos dias de hoje, principalmente nas ações de mercado e de estado com 

relação as pessoas. 

 Trabalhadores e moradores de zona rural foram os primeiros atingidos pela tragédia. 

São populações que já viviam uma relação conflituosa com as forças de mercado e em 

situação de vulnerabilidade e desigualdade (Freire, 2001), seja pela precariedade de 

infraestrutura da zona rural ou pela mais valia dos trabalhadores de mineração. O rompimento 

da barragem além de atingir diretamente a rotina dessas pessoas, ampliou a gama de impactos 

da mineração para os mais de 40.000 moradores de Brumadinho. 

 O estado, principalmente na figura do poder judiciário buscou representar a população, 

mas não com práticas emancipatórias. Esse, criou mecanismos para que a expressão das 

pessoas de Brumadinho fosse capturada por um corpo de mais de cem profissionais de todo o 

Brasil. Estes, buscavam remodelar a racionalização e os sentimentos dos moradores sobre a 

tragédia para construir a matriz de danos e os projetos de reparação. 

 Entretanto, os moradores não validaram o produto final (Acordo e resultados da AT) 

porque não se sentiram representados pelo processo e não se enxergaram na reparação, desde 

o processo de escolha da assessoria técnica até a firmação do acordo. As suas subjetividades 

foram exploradas e desmembradas durante três anos ao que algumas pessoas chamam de 

metodologias extrativistas, aquelas que coletam informações de um povo e não os devolve 

algo benéfico. Pelo contrário, a crise de representatividade causou sentimento de raiva, 

indignação e revolta nas pessoas. 

 Parte do problema se explica pela origem colonial das instituições de estado e mercado 

no Brasil e América Latina. Como observado, a defesa dos interesses de um grupo 

minoritário, mas detentor do poder decisório foi privilegiado. Apesar de ser alguns problemas 

que foram destacados por pesquisadores clássicos brasileiros desde 1930, (Furtado, 1964, 
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1974; Castelo, 2010; Santos, 2011, 2015; Oliveira, 2001) parece que a violação dos direitos 

humanos por parte da burguesia de estado se mantém ainda em 2021. 

 A justificativa para perpetuar esse controle territorial foi a de desqualificar as pessoas 

de Brumadinho como vendidas para a Vale (Silva & Correa, 2021), com orientação política 

de “direita”, que nunca haviam lutado contra a mineração ou de que não havia “nada” na 

cidade. De certa forma, qualificaram os moradores a partir da “má natureza” do homem, uma 

espécie que tende ao mal e que precisa urgentemente ser controlada por um “grupo de bem”, 

detentor dos privilégios de estado (Foucault, 2008; Candioto, 2012). 

 Curiosamente, a qualificação de pessoas como selvagens e que precisam ser salvas 

também foi a justificativa do colonizador europeu para exterminar povos e culturas indígenas 

e africanos quando da chegada na Abya Yala e Pindorama. A cultura, religião, forma de 

organização política e econômica desses povos foi controlado via violência simbólica e física 

para que fossem submetidos aos projetos de salvação e desenvolvimento eurocêntrico (Araóz, 

2020; Mbembe, 2016; Fanon, 2008; Quijano, 2002; Pinto & Saraiva, 2021). 

 Não obstante, alguns moradores de Brumadinho se sentiram perseguidos e difamados, 

receberam intimidações públicas e também foram proibidos pelo poder judiciário de realizar 

manifestações com relação ao rompimento (Dados da pesquisa, 2021). Por outro lado, 

algumas pessoas e movimentos sociais que não eram de Brumadinho são acusados de roubar 

o protagonismo dos atingidos e falar por eles, em possível acordo com órgãos de estado. 

 O fato de se mobilizar recursos financeiros e políticos para um grupo que não é da 

cidade ao mesmo tempo em que fragiliza as relações comunitárias lança dúvidas do motivo 

em se evidenciar alguns atores como protagonistas do processo, enquanto outros permanecem 

escondidos. Rancière (2018) reflete muito sobre como se dá a contação da história de um 

povo e como os elementos são posicionados em cena intencionalmente, buscando ocultar 

atores chaves para proporcionar evidência a outrem por interesses sócio-políticos diversos. 

 Refletindo sobre Brumadinho, existem pessoas, movimentos sociais e instituições 

políticas que se colocaram desde o primeiro dia de rompimento como figuras centrais da 

resolução de problema. O acordo celebrado em 2021 da cifra de R$ 38 bilhões foi assinado 

pela Vale, governo do Estado e instituições de justiça estaduais e federais. Todos estes saíram 

satisfeitos com o resultado e com o discurso semelhante a um discurso de vitória.  
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Figura 5 - Partes interessadas no acordo assinado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2021) 

 

 Fato que ainda não foi explicado é porque o município não figura como assinante do 

acordo e porque sua participação foi rejeitada. Além da violência da distorção dos fatos ao 

contar uma história e silenciar um povo (Adichie, 2019; Rancière, 2018), essa invisibilizarão 

se dá de forma sistêmica e controlada a conta gotas até que o objetivo central dos grupos de 

dominação se concretize. 

 A prática de uma falsa representação e cooptação de sentidos e narrativas parece ter 

início na colonização e foi aprimorada no território europeu com o advento do capitalismo e 

demanda por controle das práticas de revolução sindical. A ultra valorização da propaganda e 

a transformação da revolução em produto é determinante para a fundação do que entendemos 

hoje como sociedade do espetáculo (Debord, 2003). 

 Nesta sociedade, as relações sociais e institucionais chegaram ao ápice do controle e 

integração entre estado e mercado. Os dois âmbitos em questão trabalham juntos para manter 

a população passiva como um público de teatro na frente da televisão ou da urna, enquanto os 

donos dos mecanismos de poder dialogam constantemente para executar os seus projetos e 

controlar os contramovimentos que são promulgados. 

 Não obstante, Dias e Furiati (2018) destacam que as violências com públicos 

vulnerabilizados em conflitos socioambientais com mineração sofrem violências de estado e 

de mercado. Mesmo que um órgão jurídico tenha a determinação de preservar os direitos 

humanos de um grupo que é afetado pelo mercado colonial, a formulação do estado pela 

classe burguesa impede que esse promova ações decoloniais. 

 Para as populações cabe representar o personagem determinado pelas instituições de 
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estado. O papel do atingido que ora é rejeitado ora é revisitado. Os moradores de Brumadinho 

não suportam serem enxergados apenas como uma vítima de violência incapaz de decidir 

sobre seu futuro, ao mesmo tempo em que um mesmo ator da cidade sofre violências em 

várias atuações que ele ocupa dentro da cidade. 

 Ele acorda sendo vítima da tragédia porque perdeu seus parentes e familiares. Levanta 

de sua cama e organiza seu dia levando em conta que o aluguel e os alimentos da sua casa 

estão mais caros porque a cidade está cheia de dinheiro. Sai de casa para trabalhar e encontra 

a cidade empoeirada, com caminhões, caminhonetes e ônibus da mineradora causando 

engarrafamento na cidade. 

 Após enfrentar..., chega no serviço e precisa lidar com uma nova economia, novos 

serviços e novos problemas com a reconfiguração que o território tomou. Quando sai do 

trabalho e chega em casa para descansar ele encara uma reunião até as 22h da noite que três 

anos depois constrói um acordo judiciário que não representa os interesses dos atingidos e 

ainda por cima se sente enganado pelos defensores dos direitos humanos. 

 As vias de resistência contra ambas violações foi a de produzir diálogos entre a 

comunidade e sem a participação do poder judiciário ou de mineradoras. Por mais que a 

racionalidade técnica-científica de estado tenha sido capaz de coletar informações durante 3 

anos com os atingidos da cidade, essa escuta foi adoecedora e não produziu impactos para a 

comunidade. 

 A população produziu outras formas de atuação que não se enquadravam na 

caracterização de atingidos determinado pelo Ministério Público. Buscaram se reconhecer 

como moradores de Brumadinho em suas diversas particularidades, unindo-se entre vizinhos, 

bairros, classes (mulheres, agricultores, pessoas com deficiência, parentes de vítima, ou 

quilombolas). A identidade assumida não é de vítima, passiva ou espectador como presume e 

ainda insiste o espetáculo. 

 Enquadrar as formas de sentir e pensar das pessoas em uma linguagem colonizadora 

não consegue atender aos anseios de pessoas em situação de vulnerabilidade. De certa forma, 

Banerjee e Arjaliés (2021) sinalizam que essa forma de relacionamento institucional com 

povos e comunidades tradicionais fracassou, sendo necessário construir projetos e 

relacionamentos a partir da racionalidade das próprias comunidades, assim como autores 

latinos já sinalizam, como Svampa (2019) e Acosta (2016). 

 As formas de resistência para a teatralização, estetização e espetáculo impulsionados 

pelo mercado e estado de acordo com Debord (2003) partem do princípio da identificação e 

rejeição da realidade violenta, seguida do fortalecimento de identidades coletivas e 
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impulsionando-as em sequência. Com diálogo e dissolução das forças de poder verticais, 

compreendendo as multiplicidades e diferenças inatas das culturas (Foucault, 2008). 

 O caminho é pela coletividade e união, contrária a separação e categorização de 

atingidos como é imposta pelas instituições de justiça. Indicações de novas reflexões sobre o 

assunto podem se dar a partir do Teatro do Oprimido de Augusto Boal, compreendendo as 

formas de protagonismo das populações marginalizadas e a centralidade de suas ações, bem 

como se organizam e produzem seus sentidos de resistência, como realizado em Couto, 

Honorato e Silva (2019). 

 É postulado pelos moradores de Brumadinho a ressignificação do uso da terra para 

subsistência e sacralidade, além da melhor divisão das benesses, ao contrário da visão 

utilitarista da terra e das pessoas, executado pelos grandes empreendimentos minerários com 

anuência dos poderes de estado. 
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5 RE-EXISTÊNCIAS 

 

5.1 Mineração Primeva 

 

 Os povos originários da América Latina sempre tiveram uma relação de sacralidade, 

harmonia, bem-estar e subsistência com a natureza e o ecossistema em que viviam. A chegada 

do colonizador, seja espanhol ou português, trouxe uma nova forma de se relacionar com o 

meio ambiente voltado para a alta acumulação e comercialização internacional de metais 

preciosos, cana de açúcar e outros produtos (Araóz, 2020; Svampa, 2019; Chagas & 

Stropasolas, 2020). 

 Esse encontro de racionalidades diferentes com a natureza não foi a partir de uma 

guerra de conquista. Os colonizadores chegaram doentes e enfraquecidos, sendo acolhidos 

pelos indígenas. Com o passar do tempo, os primeiros aprenderam com os segundos a 

sobreviver na selva e identificaram os pontos onde havia riqueza (Chagas & Stropasolas, 

2020). A partir disso, iniciaram o processo de colonização por meio da violência. 

 Dois mecanismos de violência para a dominação dos povos são identificados por 

Araóz (2020) como a fé e o medo. A primeira foi exercida com a imposição da religião 

católica, de forma a docilizar os corpos, fazê-los coniventes com a nova forma de vida 

instaurada no território, mudando sua linguagem e forma de comunicar, e principalmente 

tornar-se “pecador” e menosprezando aqueles que obtinham uma relação harmoniosa e de 

sacralidade com a natureza. 

 A segunda, sustentada no medo, foi mecanizada a partir da ameaça à vida dos povos 

originários, principalmente com o uso de pólvora e armas que eram tecnologias de guerra de 

alta letalidade. Essa diferença tecnológica foi determinante para que os colonizadores se 

apoiassem em duas falácias para exercer o processo de dominação: a primeira era a crença e 

imposição de um pensamento de que a cultura e tecnologia dos povos originários eram 

inferiores e a segunda era de que os recursos naturais que haviam ali eram ilimitados (Araóz, 

2020). 

 Posicionado esses mecanismos de controle, a violência se institucionalizou em formas 

materiais e simbólicas, afetando os modos de subsistência, crença, bem-estar e impondo a 

escravidão como única forma de vida possível a partir do estabelecimento da cultura europeia. 

O extermínio dos cultivos e contaminação ambiental foram determinantes para interromper a 

capacidade produtiva dos povos originários (Araóz, 2020). 

 Desde o período colonial até os dias de hoje, os indígenas mantêm uma relação de 
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interseção do ecossistema com os corpos e sua cultura. A “força geradora” do novo mundo ou 

do descobrimento instalou novas formas de organização social, política, ambiental, cultural, 

hierarquias, religião, mecanismos de guerra e trabalho, principalmente ao pensar os corpos 

como meras ferramentas de produção (Araóz, 2020). 

 Portanto, a dominação e colonização dos povos produz efeitos diferentes nas 

organizações sociais de um território: a periferia colonial é lugar de violência simbólica e 

material, fornecedora de mão de obra e riquezas, ao passo que no centro imperial se concentra 

o poder absoluto do mercado e estado, onde há vida, luxúria, saber, ciência, protagonismo e 

valor de verdade (Araóz, 2020). Essa distribuição de prioridade e valoração é determinante 

para compreender onde estão os corpos descartáveis que são utilizados para a manutenção do 

poder (Mbembe, 2016). 

 Dessa forma, Araóz (2020) destaca que a colonização também é dividida em duas 

ações: o Colonialismo é composto por fatos sociais concretos como os conflitos e 

hierarquização social e racial nos territórios, fatos políticos, econômicos e apropriação da 

riqueza local, ao passo que a Colonialidade é formada pelas narrativas e discursos sociais, 

estruturas institucionais e saberes técnicos, jurídicos, religiosos, filosóficos e políticos que se 

organizam e operam como legitimadores das visões dominantes. 

 De forma complementar, ao pensar os impactos da colonização para diversos modelos 

de desenvolvimento, as compreensões de Acemoglu, Johnson e Robinson (2001) destacam 

que o fator determinante para a precarização da América Latina não foi exclusivamente a 

extração de riquezas naturais, e sim a herança institucional deixada no território. Essa herança 

pode ser explicada pelos conceitos de colonialismo e colonialidade (Araóz, 2020). 

 

5.2 Dependência 

 

 Ainda que a chegada dos espanhóis na América remeta a 1492 e dos portugueses ao 

Brasil ao ano 1500, ainda hoje existem riquezas naturais a serem exploradas, principalmente 

em terras indígenas. Uma série de minas e jazidas se esgotaram, outras tantas ainda estão em 

plena atividade, algumas perto de se esgotar. Não obstante, a falácia de que os recursos nunca 

iriam se esgotar se confirmou como tal e uma outra temática passou a ser discutida: a 

dependência dos territórios (principalmente da economia) com relação à atividade extrativa. 

 Discussões sobre o possível legado da mineração são descritos por Davis e Tilton 

(2005), estes tendo bastante enfoque na herança de infraestrutura e investimento em 

conhecimentos que podem ser produzidos com o grande volume dinheiro que as atividades 
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movimentam. Infelizmente a América Latina não é considerada por eles um exemplo de 

sucesso das benesses que a mineração pode trazer, e veremos alguns motivos a seguir. 

 A princípio, a atividade extrativa ainda se manifesta como grande mobilizadora de 

recursos nos territórios, seja pelo inchaço na arrecadação do estado, seja pela quantidade de 

emprego gerada e pela circulação de dinheiro no comércio das cidades. Entretanto, o que 

ocorre é a fragmentação territorial e deslocamento do tecido social e econômico, uma vez que 

se perpetuam as desigualdades na relação de trabalho e gênero, aumenta a incidência de 

crimes, alcoolismo e prostituição (Svampa, 2019). 

 A dependência e subjugação dos territórios são camufladas com a aparência de 

progresso (Araóz, 2020; Svampa, 2019). Enquanto ocorre um boom de construções, aumenta 

o empobrecimento; hospitais são construídos e a saúde é deteriorada; escolas são levantadas 

com precarização nos níveis de educação; os saberes locais são silenciados e cooptados para 

priorizar uma economia importadora. A facilitação nas normas legais e altos incentivos 

financeiros do estado para com as grandes empresas favorece também a corrupção do estado, 

desvio dos interesses do bem público, incluindo a ameaça a cidadania (Banerjee, 2008). 

 Além disso, também ocorre esvaziamento territorial de riqueza, além da emigração de 

mão de obra que não quer se relacionar com a mineração. Ao mesmo tempo, escassez de água 

e contaminação ambiental produzida pela atividade extrativa impedem a instalação de 

indústrias alternativas ou agriculturas tradicionais (Araóz, 2020). 

 Essa dinâmica é mantida e determinada pelos grupos e instituições com mais 

influência e capacidade de controle na tomada de decisão. A prática do “enclave” é bastante 

presente nos territórios minerados, uma vez que a empresa dominante da economia controla 

também os outros setores produtivos relacionados a sua atividade e impede que a população 

local tenha capacidade tecnológica, financeira e comercial para controlar as explorações 

locais (Araóz, 2020; Coelho, 2018; Santos, 2011, 2015). 

 A inevitabilidade da mineração e a ideologia do progresso são suficientes para ignorar 

e invisibilizar as comunidades do território, tendo suas economias desvalorizadas e 

menosprezadas, sempre colocadas como inferiores perante ao ritmo extrativista, ao passo que 

o extrativismo e seus impactos socioambientais são determinantes para exacerbar as crises das 

economias locais, facilitando que outros atores de “desenvolvimento” ocupem e se apropriem 

dos territórios (Svampa, 2019). 

 Muitos enxergam no Estado a institucionalidade e o espaço social para que lutas e 

conquistas contra o modelo extrativista vigente sejam alcançadas. No entanto, cabe relembrar 

Svampa (2019), quando afirma que o Estado, seja no governo local, estadual ou nacional, nem 
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sempre se constitui em agente de mudança, dando lugar a um posicionamento meramente 

regulador, na qual interesses de forças políticas ligadas às corporações extrativistas e 

mineradoras se consolidam, mesmo quando parecem atender às exigências da regulação 

estatal e de supostas conformidades quando às demandas locais das comunidades e do 

movimento ambiental. 

 Esse fenômeno não seria apenas característica de um país, ainda que se manifeste com 

intensidade na América Latina. Caracteriza relação entre sociedade, Estado e corporações 

extrativistas, especialmente as mineradoras, em diferentes países do mundo, inclusive aqueles 

supostamente mais desenvolvidos, os chamados países capitalistas centrais (Temper et al., 

2018). Exemplo evidente disso seria o Canadá (Chewinski, 2018). 

 Desenvolvimento é utilizado como força destrutiva e potencializadora da cobiça e 

vaidade, que seriam formas de ser e pensar sustentadas pelos colonizadores e que ainda se 

manifestam durante as relações de poder no território (Araóz, 2020). A ideologia 

desenvolvimentista também pode ser antidemocrática (Banerjee, 2008) e causadora de 

conflitos socioambientais (Temper et al., 2018). Os argumentos para enquadrar uma pessoa ou 

grupo como subdesenvolvidos são sempre baseados em argumentos classistas, racistas e a 

partir do parâmetro do colonizador: “você é atrasado porque não é igual a mim”, “você não é 

europeu.” ou “você não se veste como eu” (Araóz, 2020). 

 Além disso, também são apontadas características institucionais de incapacidade ou 

ineficácia política, por corrupção ou clientelismo (Araóz, 2020). Por outro lado, alguns desses 

sintomas são heranças do processo colonizador e as cadeias de produção global buscam se 

isentar dos seus impactos negativos causados (Araóz, 2020; Acserald, 2018). Dessa forma, o 

empobrecimento institucional instalado nas colônias: “Não tem a ver com a carência eventual 

de certos bens ou com a insatisfação de necessidades, e sim com a deterioração secular, 

sistêmica, da capacidade produtiva das populações e dos territórios afetados” (Araóz, 2020, p. 

29). 

 Popularmente é possível ouvir no senso comum que as cidades mineradas tem uma 

dependência econômica, política, afetiva e que as mesmas são incapazes de pensar 

alternativas a atual atividade produtiva majoritária. De certo, isso demonstra uma 

estigmatização dos territórios e das populações vulnerabilizadas. Muitas vezes, isso é 

apresentado por acadêmicos e membros de movimentos sociais que não são parte do corpo-

território que estão discutindo. 

 Horácio Machado de Araóz (2020), uma das maiores referências sobre a temática na 

América Latina destaca que a luta não é acabar com a Minero-Dependência. O caminho a ser 
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percorrido é escolher qual Minero-Dependência iremos focar. Dependentes dos recursos 

naturais e minerais todos somos, o que não se deve é permitir que uma relação de dependência 

se sobreponha a outra e que isso seja por meio da violência. 

 Além de autores como Fanon, Mbembe, Marx e Weber, Araóz (2020) lançou mão de 

Adam Smith para pensar a economia política da colonização, e sua menção me faz crer que a 

sua compreensão seja um contraponto ou complemento ao paradoxo do diamante e da água 

proposto por Adam Smith, a qual coloca em xeque a determinação do valor e utilidade de 

cada um e qual deve ser escolhido como prioritário em um possível dilema. 

 

Não há nada de mais útil que a água, mas ela não pode quase nada comprar; 

dificilmente teria bens com os quais trocá-la. Um diamante, pelo contrário, quase 

não tem nenhum valor quanto ao seu uso, mas se encontrará frequentemente uma 

grande quantidade de outros bens com o qual trocá-lo. (Smith, 1776). 

 

 Uma possível lacuna para essa discussão é a de que, a exemplo dos recursos naturais 

em Minas Gerais, só é possível extrair minério de ferro se também se esgotar as fontes de 

água ao redor. Seja para beneficiamento e uso industrial ou pelo fato de que as nascentes estão 

no mesmo lugar dos minerais. Todo esse pano de fundo foi apresentado para corroborar os 

estudos de Cox (1998) de que na verdade, são os grandes empreendimentos que dependem 

dos recursos humanos, políticos, culturais e naturais de um território para que a atividade 

econômica tenha sucesso. É nessa lacuna que chantagens e cooptação são usados para a 

perpetuação do poder corporativo nas diversas instâncias como descreve Coelho (2018). 

 

Foto 3 - Mural coletivo pintado pelo Movimento Águas e Serras de Casa Branca 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021)  
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 Não obstante, se uma atividade neo-extrativista saísse de um território, haveria mais 

oferta de água, qualidade do ar, possibilidades de fortalecimento de cadeias produtivas e bem 

estar, além de evitar a materialização de problemas criados pela atividade. Acredito que o 

estigma de que cidades são dependentes ou incapazes não se dê por má-fé, mas seja reflexo de 

uma lógica colonial que entende povos em situação de desigualdade com um olhar superior, 

de quem está “por cima do trono”. 

 

5.3 Herança Extrativista na Modernidade 

 

 Outro termo que está intimamente ligado à compreensão de desenvolvimento, 

principalmente com às realidades da América Latina é o “Pós-Extrativismo”. Esse termo, 

desmembrado por Acosta e Brand (2018), revela as condições estruturais em que um território 

se configura com o final da extração de recursos naturais. Fato é que os países “em 

desenvolvimento” vivem uma lua de mel da exploração de suas riquezas naturais, exportando-

as com baixo grau de beneficiamento e complexidade, para que outros lugares do globo 

avancem tecnologicamente. Durante esse processo, os conflitos sociais e impactos ambientais 

ficam sob responsabilidade do país explorado. 

 O dito “desenvolvimento” proposto por grandes empreendimentos e mineradoras, 

mesmo antes de esgotarem todos os recursos naturais, transforma negativamente os locais 

explorados, gerando riquezas para um grupo mínimo privilegiado e proporcionando empregos 

de má qualidade, escassez de recursos naturais, poluição, catástrofes e desigualdade para 

grupos vulneráveis (pobres, negros, indígenas, camponeses e trabalhadores). Parcela de 

problemas esses que ficam a cargo do estado solucionar posteriormente (Banerjee, 2008). 

 No discurso desenvolvimentista existe, portanto, um intenso conflito de interesses: de 

um lado, exploradores que possuem objetivos particulares, chegando a um território diferente 

do seu. Do outro, a comunidade que vive seus costumes e tem seu cotidiano alterado com a 

chegada de um explorador que tem objetivos diferentes para o meio em que vivem (Furtado, 

1964, 1974). O choque cultural demarca o processo de colonização que os europeus fizeram 

na América Latina, e que de acordo com Acosta e Brand (2018) segue a mesma lógica ainda 

na modernidade. 

 Acosta (2016) nos convida a pensar que o discurso desenvolvimentista possui raízes 

coloniais, uma vez que usa desse preceito para lançar mão de práticas segregativas. No caso 

do Brasil, isso pode ser observado com as ações de guerra e dominação usadas pelos 

portugueses para minerar e explorar o país, usando e matando indígenas até que fosse 
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necessário o uso de mão de obra africana e escravizada. O autor tece crítica também a 

concepção de que o crescimento baseado em recursos naturais sem fim é puramente 

contraditório, porque os recursos são finitos e não conseguem atender a demanda de produção 

e consumo que a sociedade moderna impõe. 

 Como agravante, a maior parte da população do território não tem acesso direto a toda 

a gama complexa e sofisticada de produtos na qual a cadeia de produção global executa. São 

ritmos fabris e de desenvolvimento tecnológico que buscam atender ou criar demandas de 

mercado e não solucionar problemas socioambientais antigos ou os que são criados com esse 

ritmo acelerado. A própria humanidade não dá conta de processar as novidades e se angustia 

com itens tidos como indispensáveis para o bem-estar social, mas que se reformulam 

constantemente, sendo inalcançáveis a todo tempo (Acosta, 2016). 

 Do ponto de vista social, essa lógica desenvolvimentista não parece funcionar bem na 

prática, com geração de empregos, más condições de trabalho e aumento da angústia pela 

falta de bens materiais. O meio ambiente não consegue suprir toda a demanda da extração de 

matéria-prima, aliada ao desmatamento, poluição de rios, poluição do ar e aquecimento 

global. Dessa forma, pergunta-se; qual sustentabilidade vivemos? A proposta do “Bem Viver” 

busca equacionar esse dilema, sem apresentar “receita de bolo” para que seja possível 

melhores condições de vida nos territórios explorados, baseado em uma lógica de tomada de 

decisão coletiva e que respeite as limitações e particularidades do espaço socioambiental que 

o grupo se insere (Acosta, 2016). 

 A narrativa do desenvolvimento foi muito explorada pelo presidente Truman. Usou-se 

esse conceito para dizer que existiam países distribuídos pelo globo que não estavam no 

mesmo estágio de complexidade material que os Estados Unidos; portanto, eram inferiores e 

precisavam ser incluídos na cadeia de produção global deles. É preciso destacar que não 

alcançar o mesmo estágio material não significa que as pessoas viviam mal; elas só não 

viviam da forma que o norte-americano desejava. 

 A grande crítica a esse panorama é de que a inclusão em uma cadeia produtiva com os 

Estados Unidos (ou outros países que se intitulam desenvolvidos) significa que os outros 

países fornecerão matéria-prima ou mão de obra barata para elaborar produtos que serão posse 

das empresas internacionais, e que venderão caro o material acabado para os mesmos 

fornecedores. Além disso, o passivo socioambiental proporcionado pela extração de riqueza 

ficará a cargo dos países explorados; é o que Acosta e Brand (2018) e Escobar (2005) 

chamam de: pós-desenvolvimento ou pós-extrativismo, que foram discutidos anteriormente 

nesse artigo.  
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5.4 Re-existências 

 

 Chama a atenção também o fato de que as políticas progressistas ou socialistas não 

tiveram êxito em equacionar as questões da desigualdade. Dessa forma, Acosta (2016) busca 

resgatar na população indígena equatoriana de origem Kichwa uma outra forma de vida, que 

foi silenciada com a chegada dos colonizadores. Popularmente conhecido como “Bem Viver”, 

esse paradigma de vida está relacionado com a relação harmônica entre as populações e a 

natureza, bem como maior autonomia dos povos para ditar o ritmo de suas próprias vidas, 

impossibilitando que forças institucionais externas (Estado ou mercado) subjuguem-os. 

 É preciso destacar que a proposta de se viver a partir dos paradigmas indígenas não é 

que se criem outras formas de acumulação de capital material, nem de redistribuição de renda. 

O princípio está em viver da forma mais democrática possível, respeitando as formas de vida 

e direcionamento das pessoas, incluindo aquelas mais necessitadas, também em respeito à 

natureza. Trata-se de repensar os processos políticos e de ações práticas que guiam grandes 

impactos socioambientais. Isso será possível a partir da evolução da racionalidade para o 

pensar coletivo com respeito (Acosta, 2016). 

 O “Bem Viver” é colocado como uma proposta determinantemente contrária ao 

pensamento inalcançável de “desenvolvimento”, bem como suas variantes: sustentável, social, 

ambiental, econômico, etc., uma vez que os países que se intitulam desenvolvidos padecem de 

mau desenvolvimento, com problemas sociais e ambientais graves, inclusive em seus países 

fornecedores de matéria-prima. Não se trata somente de incorporar nas ações burocráticas do 

Estado-nação ou de outras instituições o modo de ser-pensar indígena. 

 Para que essa transformação se ramifique e se torne efetiva, é necessário que haja 

possibilidades horizontais, escaláveis e replicáveis do ensino de uma forma de viver 

respeitosa ao coletivo. Descentraliza-se o poder repensando o exercício da democracia e 

paulatinamente também a cidadania. É preciso repensar a estratégia de ação e não fazer 

melhor a estratégia que está dando errado. “Aqueles que se veem ameaçados em seus 

privilégios não cessarão em combatê-las” (Acosta, 2016, p. 15). 

 A importância de se fortalecer práticas de resistência coletivamente e com grande 

participação dos públicos mais interessados é fundamental para o sucesso da 

representatividade, de forma que respeite a pluralidade de demandas, uma vez que a via da 

representação por ONGs totalizantes pode incorrer no abandono de causas sociais em função 

de projetos políticos maiores (Chewinski, 2018), por vezes indo contra a compreensão de que 

a lógica de compensação financeiras não cessa o conflito, uma vez que as pessoas possuem 
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valores e demandas que vão para além da questão monetária (Temper et al., 2018). 

 As novas resistências são pautadas e fundamentadas de forma comunitária, por meio 

dos valores de sociabilidade, caridade, equidade, experimentação coletiva, respeito e 

preservação do bem comum, extrapolando conceitos, relações ou paradigmas sustentados no 

estado e mercado (Svampa, 2019). Além disso, essas resistências também possuem um bom 

relacionamento com a natureza, apoiados em reciprocidade com as pessoas e diálogo com 

saberes diferentes dos seus. São linguagens construídas pela população e priorizando o bom 

relacionamento entre as pessoas (Svampa, 2019). 

 

5.5 Memórias de Brumadinho 

 

Foto 4 - Mural coletivo pintado pelo Movimento Águas e Serras de Casa Branca 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

 O que se compreende hoje pelo território chamado Brumadinho teve a sua fundação e 

historicidade remetendo a quatro distritos fundadores e que ainda são parte da cidade: São 

José do Paraopeba, Conceição de Itaguá, Piedade do Paraopeba e Aranha. São espacialmente 

muito distantes entre si, mas possuem características semelhantes: Se formaram a partir de 
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expedições bandeirantes, com forte cultura tropeira e agropecuária, localizados nas encostas 

das serras onde havia abundância de água e possibilidade de riquezas minerais. 

 Para ciência, Piedade do Paraopeba possui uma igreja mais antiga que as igrejas de 

Mariana e Ouro Preto. Ao passo que São José do Paraopeba era uma potência socioeconômica 

na era dos tropeiros. Essas são regiões que estão na encosta da Serra da Moeda e que tiveram 

um processo de composição semelhante com Casa Branca e Tejuco, que são regiões também 

no pé das serras de Brumadinho, só que na região da Serra do Rola Moça. O próprio nome de 

“Brumadinho” é um diminutivo do antigo distrito chamado “Brumado do Paraopeba”. 

 A região onde hoje se compreende a sede da cidade era chamada de Bananal, formada 

por duas grandes fazendas: do Jota e do Cambraia. Quando da instalação da linha férrea em 

Brumadinho, a estação foi construída nessa região, possivelmente por estar ao nível do Rio 

Paraopeba e em uma região mais plana, o que facilitaria topograficamente a construção da 

linha. 

 Em função das obras de construção da linha, muitos moradores da zona rural e dos 

distritos fundadores se mudaram para as regiões circunvizinhas a estação para construir 

vendas e demais serviços que pudessem ser sustentados pelo fluxo de pessoas que agora se 

estabeleceria ali. Além disso, diversos construtores que vieram à Brumadinho para trabalhar 

acabaram se estabelecendo na cidade por se afeiçoarem com o território. 

 

Nasci em Brumadinho, avô paterno espanhol. Veio construindo a estrada de ferro. 

Apaixonou com minha avó, tiveram 10 filhos, meu avô materno é da região. Nasci 

em Brumadinho. Criado, estudei aqui. Sempre fui apaixonado com natureza, 

cachoeira. Meu pai era pescador, levava a gente pra pescar, acampar. Sempre 

apaixonado pelo rio, meu pai lutava pelo rio Paraopeba. (Da Mata). 

Minha mãe, vó, é de Conceição de Itaguá um desses distritos. (MC). 

 

 A partir do mapa do relevo acima é possível identificar a proximidade dos distritos da 

cidade com as serras da Moeda e Rola Moça. A opção pelo povoamento desses núcleos pelos 

bandeirantes se dá por ser o ponto de interseção entre o “meio” de Minas Gerais e São Paulo, 

repleto de água, terra fértil e possibilidades de encontrar ouro e demais riquezas. A corrida do 

ouro da época colonial, somado ao ponto estratégico de trânsito de pessoas e cargas entre 

Minas, São Paulo e Rio de Janeiro, fez com que a região de Brumadinho se tornasse 

estratégica em diversos sentidos. 

 Dessa forma, a história da abundância de água, potencial de riqueza mineral, vantagem 

logística, desenvolvimento da agropecuária e belezas naturais foram fatores atrativos para a 

consolidação de núcleos familiares na região. A história da cidade se confunde e se mistura 
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com as opções de geração de riqueza e bem-estar social. Portanto, a cristalização da ideia de 

ser Brumadinhense é composta por vários atores distintos e diversas passagens de tempo 

diferentes. 

 Uma das formas de compreender os capítulos da história de Brumadinho é narrado 

pela Guardiã, uma pessoa que brinca ter 300 anos de Brumadinho, já que sua família está 

enraizada em um dos distritos fundadores da cidade. Ela demarca as etapas da região em 

quatro capítulos: 

 

Primeiro veio os bandeirantes. Depois os construtores da linha de ferro. Depois uma 

leva de pessoas pra construir o sistema do Rio Manso. E depois a maior tá sendo 

agora, vindo gente do Brasil inteiro por causa dessas obras da Vale. [...] Eles estão 

ficando, casando, arrumando filho. Brumadinho tem muita mulher. Eles casam e 

ficam. Foi assim na época do sistema rio manso também. (Guardiã). 

 

 Por mais que a cidade tenha ofertado por algumas vezes oportunidades de emprego e 

renda para as pessoas, desde o potencial dos bandeirantes até as obras de reparação no pós 

crime da Vale, existe um fio condutor que une todos esses capítulos: o encantamento das 

pessoas pela cidade Brumadinho. Seja pela riqueza do Rio Paraopeba e seus peixes, pelas 

belezas dos rios e cachoeiras da região, clima pacato, pessoas com vínculos afetivos, 

diversidade de produção agrícola e interação com a natureza. 

 

Brumadinho pra mim é o paraíso na terra. Terra de produção de batata doce. Lá na 

região das barreiras. Abasteceu mercado mineiro durante muito tempo. [...] Gostei 

muito em Brumadinho de quando eu era criança e a gente ia pro mato pegar lenha 

pro fogão a lenha. A gente comia muita fruta silvestre, tomar banho no rio. Fizemos 

muita besteira de matar cobra, arrependimento que tenho na vida. Saudades da 

adolescência, nos anos 70. Período de sonhos e muito trabalho. (Companheiro). 

Eu vinha passear, curtir, festinhas. Participava de blocos de carnaval. A família fez 

vínculo forte a vida inteira com Brumadinho. [...] Brumadinho sempre foi (até o 

rompimento) uma cidade pacata, tranquila, onde todo mundo conhecia todo mundo. 

Vim pra cá por isso, pela tranquilidade. Passei por vários assaltos em Belo 

Horizonte. Na região de Alberto Flores os moradores eram pessoas nascidas e 

criadas ali, famílias centenárias. A gente conhecia todo mundo. O Murta fazia 

goiabada, mel, goiabada em tacho grande. Na propriedade do lado fazia cachaça, 

rapadura. A gente ia nesses rituais da zona rural. (Pacificadora). 

Aqui é rico de cultura, beleza, cachoeira, restaurante. Na zona rural principalmente 

que tem comida típica, caseira. Do belo é isso aí. (Guerreiro). 

O Paraopeba a gente tinha um evento. Chamava barqueada: A gente ia, mais ou 

menos pra cima de onde saiu a lama. A gente saía de lá de barco, de bote. A gente 

levava semente, sacos, e ia recolhendo lixo e semeando semente, muda. Ao redor do 

rio. Depois a gente fazia um confraterno no bairro Santo Antônio. Geralmente era na 

época da cheia porque o rio tem corredeira, tem pedra. As vezes a gente ia de 

câmara de ar, boia de caminhão. Em Brumadinho o que a gente tinha de cachoeira, 

hoje tudo ta ficando cercado, proibido de entrar. Falam que é pro bem do cidadão, 

mas um recurso natural faz bem pro cidadão. (Guerreiro). 

Frequentava a Cachoeira dos Antunes. Nela que fizeram a cachoeira rio manso e foi 

coberta pela água. Ia com meus familiares. Ia no Aranha, tinha fruta, ribeirão que a 

gente tomava banho. Aquela vida de ficar na rua, ver as pessoas, conhecer todo 
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mundo, saber o nome de alguns, família que era, avô, tio de quem. Tinha 

familiaridade. Sentia acolhimento, sentimento de comunidade. Essas lembranças, 

mais tarde tinha bloco de carnaval, baile de debutante, vida cultural bacana. 

Carnaval no clube, matine no clube Paraopeba. Jogar ping pong na casa de amigo, ir 

pra lá, reunia mais, contato físico muito maior. (Serena). 

Final de semana a gente ia pra uma ilha, ia dormir lá, ia de bote, pescava, comia os 

peixes, nadava. Tenho muita história com o rio e com as montanhas. (Da Mata). 

 

 Majoritariamente, a memória afetiva e positiva da população, bem como “fator 

enraizador” no território foi a relação com a natureza, belezas naturais, laços de cooperação 

entre pessoas e tranquilidade. A valorização e pertencimento da região está intimamente 

ligado na interseção e coexistência do ser humano com a natureza, tanto para o seu bem estar, 

lazer e também subsistência nas práticas de agricultura. 

 Os laços familiares são também muito presentes, tanto para as relações co-sanguíneas 

quanto pelo estabelecimento de um senso familiar com a comunidade ao redor. Algo de certa 

forma comum no interior de Minas Gerais. Não obstante, a atividade minerária também se 

desenvolveu em Brumadinho e região, seja pela busca do ouro ou pelo aproveitamento de 

outros minerais como o minério de ferro. 

 O potencial minerário fez com que ao longo da história diversos núcleos familiares 

aproveitassem esse recurso, lançando mão de uma atividade minerária de baixa complexidade 

mesmo que em alguns casos causasse impactos ambientais negativos na lavagem do minério. 

Ao longo da história, estrangeiros e outros investidores realizaram incursões no território para 

explorar a região, até culminar na chegada da Vale no território. 

 A transição nos modelos de extrativismo (Gudynas, 2015) impactou as formas de 

trabalhar, o meio ambiente e as relações sociais, tendo seu ápice no rompimento da barragem 

do Córrego do Feijão. Barragem essa construída por brumadinhenses e que dois meses antes 

do seu rompimento teve a segurança contestada por movimentos locais, mas o governo do 

estado não acatou a reivindicação. 

 O movimento de contestação contra a mineração predatória na região do Córrego do 

Feijão e da mina da Jangada remete a 1996, a partir da memória do Movimento Águas e 

Serras de Casa Branca (MASCB) (Dados da pesquisa, 2021). A preocupação sempre foi em 

favor da vida, preservação das nascentes e de uma relação de sacralidade com as plantas por 

meio da cultura de raizeiras e benzedeiras da região. 

 Participações em reuniões de órgãos deliberativos para licenças de mineração como o 

COPAM e contestação de EIA/RIMA da mineração no Córrego do Feijão datam de 2011. Até 

o rompimento em 2019, o MASCB manifestou e representou a defesa de várias serras e 

nascentes de Brumadinho, principalmente aquelas encontradas ao pé da serra do Rola Moça. 
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 Quando em novembro de 2018, novamente o licenciamento da mina do Córrego do 

Feijão foi colocado em pauta e novamente questionado, apontando irregularidades inclusive 

na segurança da barragem que veio a se romper. Esses fatos foram discutidos e apresentados 

em instâncias de regulação competentes como SUPRAM e COPAM que decidiram em favor 

da continuidade das operações e do uso da barragem que se rompeu apenas dois meses depois. 

 Em função da origem antiga e familiar da mineração no território, as histórias da 

mineração se confundem no território, validando as violências da Vale referenciando as 

mineradoras de baixo impacto na região. Para desmembrar essas formas de atuação e entender 

as particularidades de cada uma, descreverei a seguir a memória da atividade em Brumadinho, 

lançando luz também nos fatores de contraste e transição para as práticas do Neo-extrativismo 

(Gudynas, 2015). 

 

Eu vi mamãe Oxum na cachoeira 

Sentada na beira do rio 

Colhendo lírio lírio ê 

Colhendo lírio lírio á 

Colhendo lírio lírio pra enfeitar nosso congá 

(Autoria desconhecida) 

 

5.6 Outro tipo de extrativismo 

 

 Como antecipado, a região de Brumadinho, coberta pela Serra do Rola Moça e Serra 

da Moeda abriga muitas riquezas minerais, seja na composição das serras ou na sua encosta. 

Dessa forma, várias pequenas mineradoras se formaram na região a partir de núcleos 

familiares para o possível desenvolvimento socioeconômico. 

 

No século 18, toda essa região da serra da moeda onde é Piedade hoje, desde o início 

da mineração até hoje tiveram várias minas e explorações, mas parece que não tinha 

muito ouro. A serra toda era uma Serra Pelada. Foi detectada uma série de buracos, 

redes de mineração, até o forte de Brumadinho era um lugar pra guardar ouro que 

tinha na região. Toda a serra era pra explorar ouro mas parece que não tinha muito. 

Muita construção, fazenda, mundéus, redes para água. Tem sinais que estão até hoje. 

Desde quando começou Brumadinho estava envolvido pela Serra da Moeda. O nome 

da serra vem porque tem o São Caetano da Moeda. Teve na década de 1720 um local 

de fundição de barrotes de ouro falsas. Quando o pessoal foi preso a serra se chamou 

Serra da Moeda. [...] No século 20 começou a mineração de ferro, teve vários 

fazendeiros que venderam o terreno da serra pra empresas inglesas que foram 

adquirindo terreno. O mesmo aconteceu no Rola Moça, todas as fazendas que eram 

encostadas na serra as empresas grandes compraram todas. Tem caso de gente que 

recebeu ameaça, foi morto porque não queria vender a fazenda. Isso no século 20. 

Todas essas áreas de serra foram compradas por empresa estrangeira porque sabiam 

do potencial minerário de ferro muito grande. (Sábio).  
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 Não é de se surpreender a incursão internacional nos territórios de Minas Gerais. De 

Pero Vaz de Caminha até a modernidade, a prática sempre foi de produzir conhecimento e 

propaganda para que estrangeiros investissem em minerações na região. Essa foi e ainda é 

uma prática institucionalizada do Governo de Minas Gerais, de anunciar em inglês o potencial 

mineral que existe na região (Dados da pesquisa, 2021). 

 Uma das mineradoras de capital estrangeiro que se estabeleceu em Brumadinho foi a 

Ferteco. A organização começou suas operações com o nome “Companhia de Mineração de 

Ferro e Carvão”, sendo de propriedade alemã, do grupo siderúrgico ThyssenKrupp (o mesmo 

grupo reconhecido pela gestão e manutenção de elevadores). Em 2001, a organização foi 

comprada pela já privatizada Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), cuja negociação foi 

assessorada pelo grupo JP Morgan. 

 Ainda quando Ferteco, a mina da região construiu uma relação de “colônia” por 

construir uma vila de trabalhadores na região, trazer funcionários de fora e gerar empregos. 

Entretanto, impactos ambientais e segurança dos trabalhadores não era algo muito 

privilegiado pela empresa, dado que o rejeito era jogado diretamente no ribeirão que 

desaguava no Rio Paraopeba. 

 

A região onde eu moro tem um ribeirãozinho e a muitos anos atrás meu pai dividia 

as terras com um pátio da mineradora que era da Ferteco e antes era Nipasa. Ali 

depositavam os montes de minério. Tinha o ribeirão e dividiam com o monte de 

minério. Na parte onde eles jogavam o minério ficava vermelho e antes pra cima era 

cristalino. E a gente nadava na parte limpa. A parte vermelha caía no Paraopeba. 

(Pacificadora). 

Meu pai veio por causa da mineração, com 12 anos, na mineração Esperança, num 

povoado de Souza Nosquese. Hoje não existe mais, hoje tem plataforma de 

embarque de minério de ferro. Derrubaram as casinhas que moravam lá. Lá meu pai 

aprendeu a ser mecânico, ainda criança. Foi o primeiro mecânico da cidade. Tiveram 

17 filhos, sou a 13ª. Cresci na coletividade, na comunidade. Vivi dentro de onde é a 

Vale, lá na Ferteco. Tinha uma vila onde os funcionários moravam. Eu tinha 8 e 9 

anos. Na época era diferente. (Maria Carmem). 

De antes do rompimento a Ferteco era uma comunidade. A mineração fazia colônia, 

uma vila de funcionário. A esperança hoje é da Anglo, Vale comprou lá. Aí tinha a 

vila de funcionário. A lembrança antiga era o pessoal que vinha de fora. Toda cidade 

é formada por circunvizinhos e pessoas que vem de fora. A gente não tinha noção do 

estrago que era feito. A barragem que estourou era da Ferteco, 60, 70. Antes a gente 

via como uma empresa salvadora. Hoje funcionário é um número. (Guerreiro). 

Tínhamos 2 ou 3 companhias e veio a FERTECO e comprou a Mineração Ferro e 

Carvão. Expandiu a nível de Vale, gerou empregos. A cidade teve um boom de 

crescimento. Mais com o pessoal da cidade e não vinha gente de fora igual vem 

hoje. (Companheiro). 

Eu brincava de escorregar nos finos de minério. Brincávamos no córrego onde 

lavava minério. No córrego ferro carvão, onde teve o rompimento. Quando passava 

a vermelhidão do minério, depois limpava. Na época não tinha barragem. 

Começaram a ser feitas, construídas depois disso. (MC).  



127 

 

 As percepções e sentimentos sobre a história da mineração na cidade, principalmente 

na região onde é a atual mina da Vale, são marcados por contrastes: Afetividade graças as 

lembranças de brincar nos montes de minério, ter seus amigos e familiares morando próximo 

e dividindo o mesmo espaço de produção da atividade minerária, ao mesmo tempo em que 

outras pessoas nadavam próximas de onde a exploração desaguava sua poluição. 

 

Sempre achei danosa, pelo olhar ambiental e emocional. Como trabalho há 25 anos 

em Brumadinho com psicologia clínica, tinha convênio com o plano de saúde da 

Vale. Meu público maior sempre foi funcionário da Vale. Muita procura com quadro 

emocional parecido entre a maioria: A maioria dos funcionários tinha queixa de 

ansiedade, insônia e pânico. As queixas muito relacionadas a carga horária, trabalho 

de turno, alteração no sono, queixa e insatisfação com empresa, que sempre cobrou 

muito e deu pouco retorno em termos financeiros e em termos de satisfação 

profissional. Sistema rígido de cobrança com o funcionário. Insatisfação com a 

empresa e a ambiental porque a cidade ficava coberta de minério. O centro da cidade 

sempre sujo de minério, problemas respiratórios, meu filho tem alergia e meu filho 

passou 2 anos fora do Brasil e lá não teve crise respiratória. Não via nenhum 

benefício a não ser a questão do emprego. Ao longo dos 25 anos acompanhei várias 

montanhas ficarem peladas. Era repleta de vegetação e agora tá lá pelada. Cachoeira, 

nascente que secou ao longo dos anos. Eu nunca gostei da mineradora, meu desejo 

era que fosse embora daqui. Hoje mais do que nunca, hoje muita raiva e indignação. 

(Pacificadora). 

 

 Além disso, a expansão das fronteiras e extrações da mineração já promovia remoção 

de casas e ressignificação de espaços. Onde era povoado se tornou estação de carregamento 

de minério, o que era uma comunidade afetiva se tornou peça e obstáculo para o lucro, onde 

era vila se tornou o lugar onde 273 morreram. 

 

A Vale e Ferteco devia pagar o que fez pra gente ainda no passado. Deu emprego, 

deu. Eu trabalhei, além do mais valia. Cada hora minha trabalhada tirava 4 de lucro. 

Ela pagou imposto aqui, mas tirou muito mais. O povo não deve nada não. Nem ela 

nem nenhuma empresa. Você não deve seu patrão porque ele te deu emprego. Seu 

salário não chega em casa. (Guerreiro). 

Era fonte de renda, emprego. Era difícil para as pessoas terem visão mais crítica. Em 

termos de mercado de trabalho tinha prefeitura, comércio e mineração. Mercado de 

trabalho, ganha pão. Você vai questionar seu ganha pão? Era uma relação de 

aceitação e valorização. (Serena). 

 

 Essas falas contrastam com algumas falas e posicionamentos acadêmicos, de 

movimentos sociais e/ou de outras instituições de que as cidades com mineração padecem de 

uma “dependência afetiva” ou “dependência social” da mineração (Dados da pesquisa, 2021), 

como se fossem sintomas de um corpo social doente e a população fosse letárgica e alienada. 

Não obstante, esses posicionamentos são ditos por pessoas que não fazem parte do território. 

 Em primeiro lugar, é preciso respeitar quem mora em cidades mineradas e também os 

trabalhadores das empresas. Esses dois são os primeiros a sofrer os impactos negativos dentro 
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e fora da empresa, que na maioria das vezes são negligenciados por toda a produção 

acadêmica, movimentos sociais e instituições de justiça. Somente quando de um rompimento 

de barragem existe grandes mobilizações para o território, mas mesmo assim essa mobilização 

institucional e a alta circulação de dinheiro não melhoram a vida dos atingidos. 

 Reforçando, trabalhadores e cidadãos são os primeiros a sofrer os impactos e os 

últimos a colher os benefícios da atividade produtiva ou de medidas reparatórias. Muitas 

pessoas entram na frente: investidores estrangeiros, CEOs, assessorias técnicas e instituições 

de justiça. Esses certamente já receberam e estão recebendo os seus prêmios em todas as 

etapas da história. 

 É bem possível que a maioria dos trabalhadores locais da mineração tem e tinham 

sonhos que não estavam em nada relacionado com a atividade produtiva. Optaram trabalhar 

no setor por falta de oportunidades e/ou porque a área braçal da metal-mecânica é o que 

estava mais perto da sua realidade socioeconômica. Quando trabalhadores da empresa, 

dedicam-se e dão o seu melhor para poder melhorar a sua própria condição de vida. 

Curiosamente, a barragem que se rompeu foi construída e validada por moradores de 

Brumadinho e ele nunca haviam a planejado para comportar a capacidade alterada pela Vale. 

 

Meu cunhado foi um dos primeiros a construir essa barragem. Quando estourou ele 

ficou impressionado, porque não era pra durar tanto tempo. Os arranjos que fizeram, 

de aumentar, não era pra fazer porque não conseguia suportar o tamanho que ficou. 

(Maria Carmem). 

A Vale foi chegando com mais segurança, a Ferteco era tudo aberto, no pátio era 

aberto a gente passava lá. Quando a Vale comprou eu tinha de entrar de capacete, 

bota, mudaram a segurança das pessoas, mas o que eu fico assim e não consigo 

entender é que como mudaram tudo e não mudaram a parte administrativa e 

refeitório e sempre foi no mesmo local. Se sabiam do risco, empresa tão rica, porque 

não construíram essa parte em outro local? Fato curioso. Mudaram tudo e usaram a 

mesma represa e mesmo espaço usado antigamente. É estranho. (MC). 

As pessoas em Brumadinho não tinham consciência do que significava a mineração 

na localidade em termos de destruição do meio ambiente. Relação emprego salário. 

Ficou evidente que os postos de trabalho com salários bons são de fora e a 

população faz o trabalho baixo. [...] Aqui na região tem muita gente que dirige 

caminhão que transporta minério e todos se orgulham disso porque tem casa grande, 

piscina. E a mineradora assegura uma qualidade de vida. (Atena). 

Essa dependência da mineração. A gente via que o nível socioeconômico e cultural 

da cidade era muito baixo, ficava dependente da mineradora sem perspectiva de 

crescer além disso. Funcionários com 2 ou 3 salários. Essa era a maior oferta de 

emprego para funcionários com esse nível de salário. E a mineradora tá sempre 

degradando, cidade suja, feia e era o maior desafio. Sempre pensei na valorização da 

questão ambiental. Eu conhecia muitas cachoeiras, trilhas, escaladas, cachoeira, 

restaurante bacana, fazendas legais. Sonhando em explorar mais o potencial 

turístico, preservar a área mais pra que ela pudesse ir dando lugar a exploração 

minerária que tava degradando tudo. Vai sugando as serras todas. (Pacificadora). 

 

 Semanas depois do rompimento, uma cadeia de gestores da Vale foi presa e 
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responsabilizada pela tragédia. Graças a lei brasileira, os mesmos foram mantidos em 

liberdade e até hoje a justiça não consegue encontrá-los em endereços físicos para que sejam 

notificados (Dados da pesquisa, 2021). Dentre isso, a polícia federal concluiu que houve 

negligência e que os gestores sabiam do risco de rompimento (Dados da pesquisa, 2021). 

 

Eu fui criado pela mineração. Meu pai trabalhou 42 anos na área. Começou com 14 

anos. Ninguém de Brumadinho pode e deve cometer a ignorância de ser contra a 

mineração. Problema não é mineração. É a forma. Fiscalização conveniente, 

corrupta. E Brumadinho, o próprio prefeito assumiu em uma live da 98 e falou que 

cometeu o erro de não ter buscado novos recursos pra não ficar preso na mineração. 

60% da arrecadação vem da mineração. Em ouro preto era 2% de arrecadação do 

turismo. A mineração sabe desse poder, força. [...] O que a Vale está fazendo pós 

tragédia é muito pior. Iludindo com esmola, não acha mão de obra. Não tem 

profissionais qualificados. Número de depressão aumentou, alcoólatras, vagabundo 

na rua. Ela sabe do poder dela, as mineradoras menores dependem da Vale. A gente 

respira mineração faz 100 anos. (Reinaldo). 

 

 As relações de promiscuidade entre atividades extrativistas e governos de estado, 

mesmo que de viés progressista já foi apresentado nos primeiros capítulos dessa dissertação e 

é bem consolidado teoricamente como observado por Gudynas (2009). Brumadinho e Minas 

Gerais não são exceções. Apresentado ao final do capítulo anterior, a viabilidade e segurança 

da mineração no Córrego do Feijão da forma que a Vale estava fazendo foi contestado até 

dois meses antes da barragem se romper e os órgãos fiscalizadores de estado acharam por bem 

que a atividade se mantivesse. O resultado, infelizmente, é de ciência de todos. 

 

5.7 Sobrevoando Brumadinho 

 

 Pelo IBGE, a cidade é dividida em 8 Unidades de Habitação (UDH), sendo elas: 1) 

Antiga Senzala, 2) Casa Branca Rural, 3) Centro/Expansão Urbana, 3) Sede, 4) Retiro das 

Pedras, 5) Conceição de Itaguá, 6) Marinhos, 7) Piedade do Paraopeba, 8) Tijuco. A 

identificação por diferentes UDHs se justifica ao passo que a distribuição do Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS) se dá de forma desproporcional no território: a região central e 

os condomínios possuem menor vulnerabilidade enquanto a zona rural destaca precariedades 

de infraestrutura, capital humano e renda. Entretanto essa compreensão é apenas uma das 

formas de começar a compreender a diversidade dos modos de vida local, dotado de 

comunidades tradicionais quilombolas e indígenas, agricultores, apicultores, artistas, 

movimentos de defesa do meio ambiente e valorização da vida, assentamentos de reforma 

agrária e grupos de diferentes espiritualidades. 

 A busca por modos de vida diferentes da indústria extrativa sempre foi presente na 
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cidade. Seja pela vocação logística, turismo, artes e agricultura (esta última se manifestando 

por meio de assentamentos de reforma agrária e pequenos e médios agricultores). Ao mesmo 

tempo em que existiam plantações de café e outras culturas, a atividade garimpeira marcada 

por contaminação ambiental e violência era presente (Dados da pesquisa, 2021). 

 Nos dias de hoje ainda é possível identificar contrastes na relação com a terra e 

pessoas no município: Um deles se manifesta por uma grande referência como museu de arte 

moderna e que foi estabelecido em uma antiga cava de extração de minério de ferro por seus 

próprios donos. Entretanto, a mesma iniciativa encontra registros de grilagem de terra, 

apropriação de patrimônios públicos, trabalho infantil e escravo, desmatamento ilegal, 

apropriação de terras de agricultores e monocultivo de eucalipto que gerou escassez de água 

(Dados da pesquisa, 2021). Outro ponto de encontro entre agricultores e empresas 

extrativistas na região de Brumadinho pode ser identificado em um assentamento de reforma 

agrária que se estabeleceu nas áreas das empresas Comisa e MMX do empresário Eike 

Batista. 

 Brumadinho era conhecida por ser uma cidade de parada, ponto de encontro de 

comerciantes para a logística cafeeira e de outros insumos agropecuários. A chegada da 

mineração fez com que todos os esforços de mão de obra fossem alocados para a nova 

“vocação”. Entretanto, a água também sempre foi foco de debate na cidade, capitaneado pelo 

Movimento Águas e Serras de Casa Branca. Por outro lado, em 2019, uma barragem da Vale 

S/A se rompeu em Brumadinho matando imediatamente 272 pessoas. 

 Esse crime foi impactante para toda a população da cidade que nos primeiros meses 

tinham dois objetivos: cuidar dos enlutados e superar a dependência e relação que o território 

tem com a mineração (Dados da pesquisa, 2021). Além dos próprios moradores, um grande 

volume de movimentos sociais e pesquisadores adentraram no município para dar voz e tomar 

voz dos atingidos, levantando diversas pautas e movimentando o que pode ser chamado de 

“indústria da tragédia”. 

 Como forma de identificar e evidenciar a sociedade civil presente no território e as 

articulações criadas no pós-rompimento da barragem para reparação de alguns dos seus 

efeitos socioambientais, foi criada uma articulação interinstitucional envolvendo 

universidades e um coletivo criado no pós rompimento. O trabalho mapeou 152 iniciativas 

consolidadas antes e pós crime, com CNPJ ou não, com bastante concentração de associações 

comunitárias, movimentos de defesa do meio ambiente estabelecidos antes do rompimento da 

barragem e projetos de reparação do crime. 

 Um fator que chama atenção na composição do georreferenciamento das iniciativas 
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sociais de Brumadinho é a alta concentração de ações sediadas na Sede, Centro e Casa 

Branca, as regiões que tem menor vulnerabilidade social no território. Entretanto, apesar de 

algumas estarem sediadas nessas regiões o seu campo de atuação é de âmbito municipal e 

focado em regiões mais carentes. Algumas ainda possuem registro de resistência ambiental no 

território principalmente em audiência realizada no ano de 2018 para o licenciamento das 

operações da Vale no córrego do feijão, onde ocorreu o rompimento da barragem em 2019. 

 A partir do diagnóstico realizado, foi possível identificar que existe um forte trabalho 

em rede entre os grupos e que o foco principal de atendimento delas são de diversas classes 

sociais e demandas variadas, existindo uma maior predominância de agricultores, crianças, 

mulheres e idosos, sendo estes contemplados para atendimento por demanda ou situação de 

vulnerabilidade. 

 Algumas dificuldades encontradas pelas iniciativas são principalmente a falta de 

legitimidade com relação ao poder público, assessoria técnica e instituições de justiça em 

participar das mesas de negociação para a reparação do crime; dificuldade em conscientizar a 

população e espalhar informações já que as mesmas estão concentradas na prefeitura; 

aumentar a participação efetiva da comunidade, principalmente em contexto de pandemia e 

por último, a Vale ainda continua sendo uma ameaça às comunidades principalmente quando 

existe a possibilidade dela voltar as operações. Já as principais demandas levantadas por esses 

grupos foram relacionadas a 1) Saúde física e mental, dúvidas com relação a contaminação do 

ar e água além de haver escassez. 2) Educação e Emprego/Renda, 3) Cidadania, participação 

social, transparência, assessoria jurídica, acesso à internet e mobilidade urbana. 

 Cabe ressaltar a distribuição territorial desigual dessas demandas uma vez que 

aparecem principalmente na zona rural e que as demandas estão interligadas. Um mesmo 

território possui 3 ou mais vulnerabilidades relacionadas, como a escassez e/ou poluição da 

água, insegurança alimentar, falta de pavimento no bairro e baixo acesso a sinal de internet ou 

telefone, o que afeta diretamente as capacidades de articulação e participação social, uma vez 

que estamos em contexto de pandemia que exige o distanciamento social e tem-se utilizado de 

conferências virtuais para garantir essa mobilização. 

 

5.8 Mobilizações comunitárias 
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Foto 5 - Jardim da espera em Casa Branca 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

 A opção da população de Brumadinho por trilhar modos de vida diferentes da 

mineração remete desde à origem do município, sempre voltado à arte, cultura e agricultura. 

Estes dois últimos setores são interligados de certa forma, uma vez que é composto por 

pequenos e médios agricultores que movimentam o setor cultural promovendo festas das suas 

safras. Atualmente, são responsáveis por 30% do abastecimento de agricultura de Belo 

Horizonte e região metropolitana, além de ser o 3º produtor de cítricos do estado e contar com 

aproximadamente 30 haras na região (Dados da pesquisa, 2021). 

 

Durante 5 anos organizei a feira grátis da gratidão. Juntava amigos e cada ano era 

em uma praça na sede e zona rural. Coisas materiais, alimentícios, cultura de troca 

gratuita entre as pessoas. Sempre explorei muito as riquezas ambientais que aqui 

tem. Fazer trilha, cachoeira. Turismo rural, ambiental, ecológico. Casa Branca é um 

lugar que tem potencial turístico imenso. Não só potencial, mas tá sendo explorado 

turisticamente. Muito procurado, muito lindo. Culinária, cachoeira, trilha. 

(Pacificadora). 

 

 Além disso, o território conta com um assentamento de reforma agrária, com forte 

liderança feminina, instalado em uma área que antigamente era de mineração. 

Complementarmente, na bacia do Rio Paraopeba e vizinho a Brumadinho existe um outro 

assentamento de reforma agrária, também sob terras que antes eram de mineradoras. Essa 

junção da agricultura familiar e assentamentos de reforma agrária são exemplos de resistência 

frente a modos de vida dominante voltados para a mineração, movimentos que são liderados 
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por grupos vulneráveis de gênero e etnia e estabelecem uma relação de respeito entre si e com 

a terra (Acosta, 2016; Araóz, 2020; Svampa, 2019; Mbembe, 2016). 

 Brumadinho também conta com quatro comunidades quilombolas, situadas na zona 

rural e estabelecidas há vários anos no município, vivendo sob a preservação da sua 

ancestralidade e espiritualidade, em meio à natureza e com relação de coletividade e respeito 

entre si e ao meio ambiente. São produtores de artesanato e cultivadores de subsistência, 

também outro exemplo de grupo historicamente marginalizado pela mineração, localizado na 

periferia do centro imperial (Araóz, 2020) e que mantém seus paradigmas de vida. 

 Campesinos e quilombolas fazem companhia e apoio também ao grupo indígena 

Pataxó Hã Hã Hãe, que se estabeleceu em um assentamento na cidade de São Joaquim de 

Bicas, vizinha de Brumadinho. Apesar de situados em Bicas, os indígenas frequentam o 

cotidiano de Brumadinho para vender seu artesanato e estabelecer relações e parcerias com 

outros grupos tradicionais. Anos antes do rompimento da barragem em 2019, uma das 

lideranças indígenas desse grupo relata ter recebido um chamado para cuidar da mãe natureza 

nessa região abastecida pelo Rio Paraopeba, que foi diretamente atingido pelo crime 

socioambiental. 

 Como demonstrado pelo mapeamento realizado pelo movimento Eu Luto, 

Brumadinho Vive em parceria com o Portal Diálogos, o território de Brumadinho é repleto de 

coletivos e associações, ativas e representativas que contemplam também a zona rural. Esse 

tecido social sempre esteve mobilizado e resistente a novas incursões da mineração em áreas 

de preservação ambiental e bairros da zona rural, seja por poluição dos seus rios e cachoeiras 

com minério (Dados da pesquisa, 2021), além de demandarem intervenções socioambientais 

diferentes a cada local (Chewinski, 2018). 

 O rompimento da barragem do Córrego do Feijão foi “anunciado” por alguns coletivos 

da cidade que contestaram o licenciamento ambiental do projeto um ano antes do crime. 

Grupos, associações e comitês da cidade se mobilizaram após a tragédia para se solidarizar, 

unir forças e reparar a violação que tinha acontecido e as que ainda estavam por vir. 

Entretanto, uma série de novos grupos que não tinham relacionamento com o território e as 

lutas já existentes chegaram à cidade reivindicando a representação dos atingidos ao mesmo 

tempo em que lhes estavam retirando o direito de fala. 

 Passados três anos do crime, os grupos ainda estão mobilizados em blocos de 

representatividade, com parcial ou nenhum envolvimento com a assessoria técnica 

determinada pelo Ministério Público, ao passo que a população questiona a atuação desses 

dois últimos citados, já que desde o rompimento se colocaram como representantes e 
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apoiadores da comunidade, mas não lhes proporcionam direito de participação nas reuniões de 

reparação que não produziram reparações. Essa é uma das dificuldades que grandes entidades 

representativas encontram ao abandonar causas sociais em função de projetos políticos 

maiores, como destacado por Chewinski (2018). 

 Constantemente os grupos comunitários da sede da cidade ou zona rural, grupos 

ligados ao atual governo ou da oposição, associação de familiares dos atingidos, comunidades 

quilombolas ou indígenas questionam a baixa participação nos diálogos com as instituições de 

justiça ou na elaboração das medidas de reparação. Ao mesmo tempo, projetos ineficazes de 

reparação ambiental, social ou psicológica são construídos como demonstrado ao longo do 

artigo. Banerjee (2017) atrela a baixa participação dos atingidos com a promoção de más 

decisões. Isso se deve também ao fato de que não existem estruturas de governança a níveis 

estaduais ou nacionais que garantem uma contemplação plena da participação popular. Esses 

mecanismos precisam ser criados a partir do conflito particular a cada território (Banerjee, 

2017). 

 Ao ignorar os atingidos, cooptar e selecionar aqueles que devem ou não falar, seja por 

escolha da assessoria técnica, seja por determinação do Governo do estado ou das instituições 

de justiça a nível estadual ou federal, promove de maneira escalar e sistemática o que 

Chowdhury (2021) chama de “violência invisível”, já que existe um baixo grau de 

rastreabilidade das violações sofridas por mercado ou estado, suplantando as violências físicas 

e mentais oriundas da tragédia e amplificando questões socioemocionais de populações que já 

possuem um histórico de marginalização. 

 Em contrapartida, as associações comunitárias são compostas por laços de 

solidariedade e aproximação com seus contemplados, principalmente os mais vulneráveis. Os 

movimentos e coletivos criados no pós rompimento da barragem possuem forte preocupação 

com a saúde mental, meio ambiente e valorização das pessoas atingidas, destacando a atuação 

de um coletivo focado principalmente no amparo das mulheres, mais atingidas e 

vulnerabilizadas, além de uma associação própria das famílias que perderam suas joias (termo 

utilizado pelos moradores da cidade para mencionar seus parentes vitimados com o 

rompimento da barragem no córrego do feijão). 

 

São vários grupos atuando de várias formas dentro do território. Acaba que não 

chega a nada. Esse acordo assinado não tem nada de concreto acontecendo, foi feito 

sem participação das pessoas de Brumadinho. E continua sendo, sem informação da 

Vale e compromitentes, mas a gente continua cavando, tentando daqui, dali. [...] 

Recentemente criamos o Comitê de Lideranças Comunitárias. Projeto de lei. Vamos 

ter a conferência para nominar quem serão essas pessoas. O objetivo do comitê é 
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que as lideranças, presidentes de conselho e associações cuidem dos assuntos da 

cidade. Ninguém melhor do que os comunitários entender os impactos que estão 

sendo causados e acompanhar o processo. (Articuladora). 

 

 Grupos e mobilizações são outro exemplo dos laços de cooperação, solidariedade, 

respeito as pessoas e ao meio ambiente, preocupação com mulheres, indígenas e moradores de 

zona rural. Como citado anteriormente, a literatura científica que investiga as violações e 

resistências nos territórios afetados pelo extrativismo reincide em dizer que essas práticas 

citadas são o único caminho e possibilidade de se viver bem em territórios de conflito 

(Acosta, 2016; Araóz, 2020; Svampa, 2019; Mbembe, 2016). 

 Brumadinho não é um caso de resistência, alternativa e violação com a mineração a 

ser estudado pura e unicamente pelo rompimento da barragem de 2019. O referido crime 

serviu como: 1) Holofote para evidenciar violações ancestrais e contemporâneas que ocorrem 

no território e que não pararam de acontecer com o rompimento; 2) Amplificador de 

vulnerabilidades socioambientais que já ocorriam oriundas do processo de extrativismo; 3) 

Violência direta aos grupos de agricultores que historicamente resistiam ao modo de vida da 

mineração. 

 A resistência à mineração não se desenvolveu após o rompimento. Ela é histórica e 

remete aos anos iniciais da constituição do município. A agricultura no território hoje 

equaciona a demanda por emprego e renda, respeito ao meio ambiente e formas de viver bem. 

A grande vocação econômica do município está contemplada em uma outra relação com a 

terra e a natureza. A grande alternativa é também social e ambiental, além de econômica. 

 

Agricultura e pecuária, mas o terreno é muito íngreme. Mais pecuária que 

agricultura. Com o advento do agronegócio, a produção artesanal de Brumadinho 

não faz concorrência com os grandes negócios. (Sábio). 

Aqui tem muita produção. Produção de frutas; Só de mexerica eles venderam 2 

milhões, 5 milhões no ano passado. Juntando tudo daqui foi muito dinheiro. Não 

chega perto da mineração. Se tiver investimento a terra é boa, dá pra produzir muita 

coisa. Aqui é igual o Brasil, tem tudo, mas não é aproveitado. [...] Mexerica domina, 

mas tem laranja, limão, hortaliça, morango. (Maria Carmem). 

 

 Por coincidência ou não, grandes conglomerados de famílias que vivem da agricultura 

no território estão estabelecidos em áreas onde já foi propriedade da mineração; por isso, 

Brumadinho é um exemplo de resistência ao pós-extrativismo mesmo antes do rompimento da 

barragem. O que a tragédia proporcionou foi o sensacionalismo e espetacularização da 

tragédia minerária. Movimento este que é próprio de uma corrida por recursos financeiros e 

manutenção de poder por parte de órgãos de estado, empresas de consultoria e movimentos 

sociais que lucram com a tragédia sem repará-la. Não obstante, esse anseio por dinheiro e 
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poder é característico da lógica colonial. 

 Evidenciando Brumadinho, é possível encontrar exemplos de sucesso do Bem Viver 

(Acosta, 2016) no Brasil, que remetem a uma prática anterior à chegada da mineração nos 

territórios e que pode perdurar, durante e depois, mesmo com o território em decrescimento. 

Também foi possível destacar como populações marginalizadas e colocadas como periferia 

colonizada pelos centros extrativistas apresentam uma relação de respeito e subsistência com 

a terra, que não reforça e nem faz uso de violência, rompendo práticas de dependência 

simbólica e material com a mineração (Araóz, 2020). 

 Agricultura, cooperativismo, feminismo, ecologia, respeito e solidariedade são 

palavras-chave que guiam essas mobilizações, como apontado por Svampa (2019) ao refletir 

sobre as práticas de resistência frente ao extrativismo. Mobilizações coletivas a partir dos 

mais vulneráveis também são indicações do filósofo camaronês Achiles Mbembe (2016) para 

resistir às práticas de Necropolítica. 

 Isso é muito devido as belezas naturais que existem na região, que foram o terreno 

fértil para o cultivo da agricultura, fornecimento de estrutura para diversão de amigos e 

famílias e também o potencial mineral que despertou o interesse de grandes investidores e 

estrangeiros. As mesmas belezas também foram determinantes para o estabelecimento das 

ondas de migração no território: Mineração, Estação, Sistema do Rio Manso e agora as obras 

de reparação. 

 O modo de existência e coexistência com a natureza sempre foi a ação fundadora da 

identidade Brumadinhense e o rompimento com a lógica de respeito com o meio ambiente é o 

fato gerador de conflito e das tragédias coordenadas pela Vale e pelas Instituições de Justiça. 

 

Nasci em Brumadinho. Criado, estudei. Sempre fui apaixonado com natureza, 

cachoeira. Meu pai era pescador, levava a gente pra pescar, acampar. Sempre 

apaixonado pelo rio, meu pai lutava pelo rio Paraopeba. Fiz uma ONG em 

brumadinho chamada Amabru, em defesa do meio ambiente. Fui piloto de asa delta, 

instrutor de rapel, escalada, andei pelas montanhas de Brumadinho, conheci todas as 

cachoeiras, tudo. Sempre fui muito caminhante pela redondeza. Sou agitado, não 

gosto de ficar parado. Conheço Bonfim, Moeda, Belo Vale, Piedade Gerais, onde 

tem cachoeira conheço tudo. [...] Final de semana a gente ia pra uma ilha, ia dormir 

lá, ia de bote, pescava, comia os peixes, nadava. Tenho muita história com o rio e 

com as montanhas. Pegava muito peixe grande, tenho foto do meu pai lá com 

surubim de 60kg, mandi, piaba grande, pacu, curimba, dourado. Lá perto de casa 

tinha uma árvore que dava fruta e quando a fruta caía no rio pegava dourado de 

10kg, 11kg. Tinha lugar que pegava com rede. Cascudo. Cascudo e curimba não 

pega no anzol. Isso pegava na cidade. Tem gente que pescava de cima da ponte. 

Pegava pra todo lado. Dois lugares que pegava mais era a toca de cima e a toca de 

baixo. O rio chegando nessa toca é tipo uma cachoeira, então o peixe fica subindo o 

rio. Então chegava nessas cachoeiras e aglomerava. A toca de cima tem uma praia 

grande de areia. (Da Mata).  
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 O futuro de Brumadinho requer atitude e uma renovação geral nas questões humanas, 

para que se possa gerar autoestima, controle emocional, bem-estar e desenvolvimento pessoal 

e familiar. A partir da reestruturação psicológica das pessoas afetadas, trazer projetos 

empreendedores focados em um público sem formação técnica, porém com expectativas de 

crescimento produtivo no âmbito familiar. 

 Podem ser desenvolvidas atividades em pequena escala, como artesanato, produção de 

quitandas, para que as pessoas se mantenham ocupadas visando amenizar os sintomas de 

depressão, estresse, baixa-estima e doenças crônicas que se agravaram ou se desenvolveram a 

partir da tragédia. Uma outra opção que é apontada recorrentemente é da priorização do 

turismo e melhor aproveitamento das belezas da região. 

 

Antes e agora Brumadinho deveria ser um jardim do quintal de BH. Deveria focar 

no turismo, cheio de cachoeira, 3 rios, Rio Manso, Paraopeba, Águas Claras. Muita 

água preservada, maioria preservada por mineradora. Brumadinho deveria ser o 

jardim quintal de BH. O prefeito atual e algumas pessoas querem industrializar a 

cidade pra ter emprego. Industrialização já tem em Betim, Sarzedo, cidade industrial 

de BH. Um lugar a mais industrializado... Brumadinho é longe, não tem saída pra 

escoar produção. E uma indústria chega na cidade, os donos da indústria não são da 

cidade, matéria prima não é da cidade. Então chega, monta, transforma, o prejuízo 

fica na cidade e o lucro vai pra fora. O turismo é dinheiro limpo, traz dinheiro de 

fora e vai gastar na cidade. [...] Tem vários mirantes, Topo do mundo, Serra do Rola 

Moça que final de semana fica lotado de carro, gente e não tem infraestrutura 

nenhuma, aproveitamento nenhum. Mirante da conquistinha que não é aproveitado. 

Cachoeiras, barragem da COPASA. A prefeitura deveria exigir da COPASA um 

lugar pra fazer uma praia pro pessoal aproveitar. Pode ser longe da captação lá em 

cima que não vai atrapalhar. Deveria ter uma contrapartida da COPASA. 

Brumadinho já teve campeonato brasileiro de motocross, bicicross. Deveria manter, 

atrair o turismo com isso, esportes e natureza. (Da Mata). 

 

 Além disso, é ressaltado a importância de se implantar um projeto de memorial, 

desenvolvido pelas famílias e para a comunidade de Brumadinho, para que quando os turistas 

forem visitar a cidade, despertem em si a consciência sobre a violência causada pelo 

capitalismo. O memorial poderá servir de exemplo para a conduta de mineradoras e também 

como um alerta para a sociedade. 

 É importante destacar também o choque de narrativas existentes no território, onde se 

defende que se deva pôr fim a minério-dependência e também cuidar dos enlutados. 

Entretanto, existem pessoas que acreditam que a questão econômica não é urgente à realidade 

de Brumadinho já que todos estão recebendo indenização, e que o fator primordial seria o de 

elaborar o luto das pessoas e cuidar da saúde mental dos atingidos. Destaca-se que uma ação 

não é impeditiva da outra de forma que as narrativas em comum se organizem em prol de suas 
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demandas. Ainda é necessário destacar que as ações de desenvolvimento econômico podem 

estar entrelaçadas com as de elaboração do luto e bem estar psicossocial. 

 Um fator que não pode deixar de ser evidenciado é que vários grupos foram criados 

por demanda em um contexto pós-tragédia. Não há solução simples e generalista para o luto, 

muito menos para lidar com os impactos negativos para a saúde mental de uma população 

atingido por crimes socioambientais. O sentimento dos atingidos de Brumadinho era e ainda é 

de revolta, culpa, medo e desespero, além da constante invasão de grupos, narrativas e 

associações. 

 

Isso me dá força pra continuar. Porque conseguimos com que várias [Associações de 

Brumadinho] se regularizassem e mobilizassem. Reativaram a associação. 

Colocando as declarações anuais, dívidas com a Receita em dia. Associação do Eixo 

Quebrado, Até a 4 meses atrás não constavam na AEDAS como consultadas. As 

reuniões de lá você chega e não tem menos de 50 pessoas. Estão preservando a 

cachoeira da Usina. Vila Pintinho criou associação, dos Pires que é na zona quente 

reativaram, Córrego do Feijão e Parque da Cachoeira se tornaram muito atuantes. 

Tijuco reativada. E outras que não são comunitárias como de mulheres e Pessoas 

com Deficiência (AMPARE). AMBEJOTA abrange 5 mil moradores. Esse processo 

das comunidades atuando é o que tá dando força pra gente. O rompimento deu um 

gás, tem entidade com 30 anos, 40 anos de existência. Muitas de futebol, que fazem 

ações de assistência social. E tem grupos de casa branca que lutavam contra a 

mineração. (Articuladora). 

Movimentos sociais eu falo é por nós, o povo começou a movimentar, as lideranças 

começaram a juntar, agrupar pra reivindicar. Não deixar tudo orquestrado na mão da 

prefeitura. Se juntar pra requerer. (Guerreiro). 

Teve muita coisa que surgiu depois em 2019. Depois do rompimento o trabalho do 

Eu luto foi bacana, Amigos de Brumadinho do Gabriel Parreiras. Fizeram um 

trabalho bacana que estendeu pra outras áreas. Até o dia 28 eu estava em 

atendimento, no plantão. Dia 28 foi a primeira reunião do Eu Luto. Nessa primeira 

reunião tinha 50 pessoas, o salão estava lotado. Ali que surgiu as comissões, as 

frentes do Eu Luto. [...] Com a pandemia parou muitas ações. Eu acho que foi um 

apoio importante no primeiro momento. Teve outras ações na primeira semana 

muitos profissionais voluntários com nível de esgotamento muito grande. Eu chamei 

3, 4 psicólogas. Carga emocional muito grande, sofrimento em massa que nunca vi 

em 25 anos. Nos 2 primeiros dias ficamos até 2 da manhã. A primeira semana foi 

muito pesada. Formamos um plantão para atender os profissionais que estavam na 

linha de frente. Aí surgiu a ideia da cura ancestral, de atendimento gratuito e cada 

vez por mês íamos fazer o atendimento nas matas, buscando força ancestral, 

conversar com os idosos da região pra ver o que eles faziam para ficar bem e ajudar 

as pessoas que não tinham apoio. A ideia era resgatar a cultura ancestral da região. 

Teve 13 edições: no Córrego do Feijão, Aldeia, Córrego Ferreira, Alberto Flores, no 

funil. Agora estamos com a ideia de voltar a cura ancestral. (Pacificadora). 

 

 Essa forma de se organizar, “espontânea” e por demanda, está intimamente ligada com 

práticas plurais, de defesa, protagonismo e elaboração do luto dos atingidos, possibilitando as 

pessoas que sejam amparadas em seus sofrimentos e impulsionadas a elaborarem-no. A 

imposição de soluções para os impactos do crime tem sido a estratégia utilizada por grupos 

estranhos ao território e que são prontamente rechaçadas pela comunidade, esta que se 
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organiza para pensar, propor e executar com eficácia aquilo que lhes atende a necessidade de 

“cura” para as violências que tem sofrido. 

 O que se percebe é que a discussão sobre desastres ambientais passa também pela 

ressignificação histórica e social do território atingido. Passa pelo sentimento de 

pertencimento da população e do engajamento no processo de reconstrução do que fora 

destruído, materialmente e simbolicamente. O caso de Brumadinho, ao que tudo indica, 

começa a sinalizar uma importante saída encontrada pela população para sua ressignificação e 

se reorganizar, pela via da construção e articulação comunitária, o início da reconstrução de 

uma nova cidade. 

 

A gente resiste porque essa é nossa forma de sobreviver. A forma de plantar 

resistência é com informação e conhecimento. Entrar nas escolas e contar: 

“Brumadinho é a segunda produtora em minério de ferro. Ok, o que significa isso?” 

Não é combater a mineração, é discutir o que é. Colocar informação e deixar as 

pessoas tomarem decisão. Tem de ter acesso ao conhecimento e ensinar a coisa 

certa. A resistência a mineração passa pelo conhecimento do que é mineração. Não 

adianta fazer discurso. Não constrói resistência em cima de castelo de areia. (Atena). 

 

 Além disso, busca-se no ponto de vista teórico, explorar uma aproximação entre as 

literaturas latino-americanas sobre o neo-extrativismo e decolonização com os autores do 

Critical Management Studies que produzem análises em âmbito global sobre os conflitos 

ambientais e lutas por justiça ambiental. 

 O estudo conclui que a agricultura e laços de cooperação, com escuta e participação 

dos mais atingidos e vulneráveis, são fatores determinantes para os processos de resistência e 

alternativas à Minero-Dependência instaladas no território de Brumadinho. Destaca-se 

também que o acordo feito pelas instituições de justiça, mineradora Vale e Governo do estado 

ganha novos capítulos a cada que dia que passa. As assessorias técnicas e as instituições de 

justiça ainda mantêm diálogo e audiências com a população de Brumadinho. Já os efeitos 

colaterais da segunda onda da tragédia, composta pela reparação, ainda estão em curso e não é 

possível no momento calcular todos os seus impactos. 

 

É difícil porque eu acho que a Vale só vai ganhar. O estado só vai ganhar. Se a gente 

conseguir segurar os avanços da mineração, que parem onde estão já vai ser lucro. 

Pra isso é um grande problema, as lutas são isoladas, pessoal de Piedade briga com a 

Valourec. No condomínio briga com a Vale por causa da mineração da serrinha, 

Vale proprietária da jangada e aumenta a produção de minério, que impacta no 

Córrego do Feijão. Pessoal ali do Jardim Canadá briga nas cavas de BH. E o pessoal 

não consegue se unir. Serra do curral com sua luta. E na verdade a questão ambiental 

não tem fronteira e a luta tá sendo feita dentro de fronteira. A um tempo atrás essas 

mineradoras eram escondidas. Meu filho falava que atrás da cobertura verde tinha 

mineração, mas a gente não via. Você sabia que tinha, mas não via. Agora é a olho 
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nu, as montanhas todas carcomidas. Ou então plataformas de corte. Achamos que 

depois do crime da Vale as mineradoras produziram 500% com medo de mudar 

legislação ou vão ser mais controladas e estão fazendo tudo agora. (Atena). 

Tem potencial de outras áreas, agricultura, turismo, agora percebo a sede muito 

desligada de umas áreas que poderiam ser mais exploradas turisticamente. Eu não 

sabia que existia casa branca, retiro do chalé. Comecei a frequentar lá e não sabia 

que era Brumadinho. Eu ia pra lá e não sabia que estava indo pro meu município. 

Parece que são dois municípios separados. Não tem integração e rompe um pouco. 

Povo ficava muito acomodado com mineração, pessoal da sede né. No condomínio 

são pessoas que não são do município, passam férias, casa de verão. Tem 

distanciamento. (Serena). 

Esperança que o acordo aconteça. Se cumprir o que está ali somos referência 

internacional. Se cumprir né, porque até agora nada. Nem a transferência de renda. 

(Articuladora). 

 

 A realidade do pós-tragédia-crime em Brumadinho denota, que mesmo havendo a 

atuação de diferentes organizações estatais, da sociedade civil global, nacional e regional e 

consultorias e empreendimentos privados, todas com um discurso que informe uma 

intencionalidade de reparar e reconstruir o território, ainda perduram violações sistemáticas de 

direitos. Conforme já relatado em pesquisas semelhantes, após a lama destruidora da vida, 

advinda da ruptura das barragens de rejeitos, novas ondas de reparação se multiplicam em 

territórios nos quais a chamada “Indústria da Ajuda” se estabelece. E essas novas ondas 

trazem outras formas de violações do direito de existir nesses territórios, mesmo sob o manto 

da proteção e luta pelos direitos dessas comunidades. 

 Um dos principais fenômenos é a captura do direito de fala por parte de organizações e 

movimentos que antes não tinham uma presença no cotidiano do território. Mas, além disso, 

algumas ações de reparação acabam por reforçar no território aquilo que alerta Svampa 

(2019), quando fala da complementaridade entre mercado e Estado na manutenção de ordens 

desenvolvimentistas que em sua essencialidade agridem, destroem e colocam em xeque o 

direito de viver, existir e resistir ao suposto desenvolvimento advindo da modernidade 

extrativista e mineradora. Essa realidade se manifesta em Brumadinho nesses anos após a 

tragédia-crime de 2019. Porém, potências também podem ser visualizadas, compreendidas e 

desveladas nos diferentes territórios de Brumadinho, desde que para tal a pesquisa crítica, 

reflexiva e engajada de forma a se orientar mais radicalmente para a centralidade, 

protagonismo e autonomia dos atores locais seja desenvolvida. 

 Os resultados da presente pesquisa indicam que a Minero-Dependência não pusilânime 

em sua destruição, captura a manutenção de sentidos, sentimentos e identidades como 

dependentes e fadadas à mineração, fadadas à se submeterem à ideologia modernizadora e 

desenvolvimentista do extrativismo minerador. Mesmo sem conseguir avanços decisivos na 

interação com o Estado e com o mercado, formas com diferentes graus de organicidade e 
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múltiplos formatos de “gestão ordinária” têm conseguido romper barreiras de invisibilidade 

dentro e fora do território, superar obstáculos históricos da cultura política brasileira na 

construção de lutas progressistas e se contrapor à mineração como forma inexorável de viver, 

trabalhar, sobreviver e progredir em um território. 

 Espera-se que os achados da presente pesquisa, que ainda pretende colher mais frutos 

no futuro, com o avanço da história da pós-tragédia-crime em Brumadinho, possam inspirar 

mais e melhores pesquisas nos estudos organizacionais, fortalecendo a importante agenda de 

pesquisa sobre desenvolvimentismo, extrativismo, mineração, pesquisa engajada, “gestão 

ordinária”, cotidiano e formas de existência e resistência. O mais importante nos avanços 

dessa agenda de investigação é que os novos estudos também busquem, sem idealizações e 

devaneios distantes da realidade de pesquisa e da economia política da construção de 

conhecimento, novos avanços nos saberes construídos a partir da autonomia, protagonismo e 

centralidade dos atores locais. 
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6 DISCUSSÕES 

 

 A remodelação da sociedade da sociedade brasileira com a chegada do colonizador é 

determinante para pensarmos como agem as instituições do país ainda hoje, seja do nível 

micro ao macro. O pensamento acerca da Necropolítica como prática de controle e extermínio 

de corpos e territórios está intimamente ligada com ações de empresas e também do estado, 

mostrando que nos países colonizados a relação de aliança entre os dois para subjugação da 

população é um modus operandi já consolidado. 

 Teoricamente, existe uma tendência maior dos estudos publicados em se analisar o 

fenômeno da Necropolítica a partir das ações do estado, seja pela violência policial, más 

políticas públicas de saúde ou de controle ambiental. Isso se deve ao fato de que 

majoritariamente, os estudos de Focault e de Mbembe partiam das práticas de gestão do poder 

público. Entretanto, práticas de conflitos socioambientais (Dias et al., 2018; Acserald, 2018; 

Fontoura et al., 2019) protagonizados por empresas demonstram que estas também podem se 

manifestar como grandes causadoras de práticas de morte. 

 Isso já era previsto no conceito de máquinas de guerra de Achiles Mbembe (2016), ao 

passo que pensar a lógica de relação entre estado e mercado nos países colonizados e latino-

americanos nunca foi algo de contraste. Os dois, sendo fundados sob a mesma pedra angular 

da violência para obtenção de poder e lucro financeiro, funcionam como aliados nesse mesmo 

objetivo ainda hoje (Araóz, 2020; Svampa, 2019; Gudynas, 2009). 

 O que ainda me espanta é como essa prática está sustentável passados mais de 500 

anos de sua instauração. Além das violências físicas e simbólicas para a perpetuação de seus 

projetos de dominação, a mentalidade colonizadora usou e usa da arte, cultura e educação 

como ferramentas de cristalização da sua própria verdade. Passaram a contar as histórias de 

violência com seus heróis e seus pontos de vista, como histórias de conquista. 

 Eles escolhem quem fala, porque fala, em nome de que e sob qual interesse (Rancière, 

2018; Adichie, 2019). Reforçam que são os descobridores e os únicos capazes de levar o 

progresso para os lugares. Sob essa crença, expulsam pessoas de suas casas, produzem 

péssimas condições de trabalho, inviabilizam sonhos e agem como um organismo parasita nos 

corpos e territórios. Extraem dele até a última gota de vida, para depois buscar outro corpo 

sem conseguir reparar o primeiro. 

 A herança deixada é caótica, com traços de guerra e uma ruína forçada e construída, 

além de rupturas simbólicas e fragilização da população vizinha aos grandes projetos de 

mercado. Talvez o colonizador tenha se perdido em sua própria história. Não compreendeu o 
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significado das ruínas dos seus antepassados romanos e aprenderam pouco com o seu modelo 

de civilização. Não aprenderam que as ruínas são monumentos construídos para um povo, 

com propósito, e o modelo de civilização construído acreditava na educação e na redução de 

problemas. 

 Talvez até aprenderam, mas não conseguiram enxergar no outro indígena ou africano 

como merecedor de seu poderio. Entretanto, o colonizador europeu provou da sua própria 

violência e escravizou o seu próprio povo com o advento da revolução industrial (financiada 

pela colonização na América Latina). Somente assim, sendo vítimas de si mesmos e 

enxergando as falhas de uma parcela do que fizeram com outros povos é que puderam 

cristalizar a grande crise existencial que viviam, sob bases socioeconômicas entenderam que 

viviam uma sociedade do espetáculo (Debord, 2003). 

 Na peça onde achava-se que eram protagonistas e estavam no centro de suas decisões, 

puderam enxergar que na verdade a sua característica humana foi substituída pelo direito de 

consumir e produzir. Pasmem, até o ato revolucionário, a crítica e a revolução foram 

cooptadas pelo estado e pelas grandes empresas. Todo movimento de contestação passou a ser 

absorvido e usado para movimentar povos consumidores. 

 Essa forma de se relacionar com as pessoas é a base do que acreditamos ser a nossa 

democracia e nosso estado de direito. Além da colonização ter perpetuado isso desde 1500, 

ainda na modernidade cremos que os exemplos europeus é que devem ser seguidos, e a 

mesma sociedade que inspirou Debord a escrever sobre o espetáculo, foi a que também 

inspirou a constituição federal brasileira. 

 Outra coisa que existe em comum entre França e Brasil, nos desdobramentos da 

cidadania e do espetáculo é a crença na falsa revolução. O que espelhamos da França foi a 

revolução burguesa, e possivelmente a que se busca e desenha no Brasil ainda hoje. 

Possivelmente é o motivo de entrave de não conseguirmos desenvolver o país nem criar 

instituições sem corrupção ou que privilegiem as pessoas em situação de desigualdade nas 

relações de poder. Isso não é muita novidade e Rodrigo Castelo, Theotônio dos Santos e 

Milton Santos discutiram exaustivamente sobre isso. 

 Todo esse panorama é que guia as decisões políticas e econômicas que são executadas 

nas cidades brasileiras. A criação da Vale, seu histórico como órgão de estado, exploração das 

forças de trabalho e os dois rompimentos de barragem são a ponta do iceberg de um sistema 

de relacionamento feito para sacrificar um número massivo de pessoas em prol do interesse de 

uma minoria que não sofre os impactos negativos dos negócios que eles investem dinheiro. 
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 A Necropolítica não começa e nem termina com o rompimento da barragem em 

Brumadinho. Ela é o ápice de até onde as ações mesquinhas podem levar e com um alto 

impacto socioambiental. Entretanto, a atividade mineradora da forma como é feita hoje e 

desde 1500 mata a conta gotas. A tragédia não começa e não termina com o rompimento da 

barragem e nem com o crime corporativo. A verdadeira tragédia que vivemos é do estado e do 

mercado colonial ainda em vigência. 

 Da mesma forma, o espetáculo não começa com a reparação, com as instituições de 

justiça e com as assessorias técnicas milionárias. A crise de representatividade e o 

congelamento da condição de vítima nos seres humanos impactados pela mineração é 

condição sine qua non do estado brasileiro; aquele que ataca as pessoas que deveria defender. 

Em Brumadinho, a população alerta as autoridades desde o ano 2000 sobre a inviabilidade da 

exploração na mina do Córrego do Feijão. Dois meses antes do rompimento, a estabilidade da 

barragem foi contestada, mas o governo do estado e as instituições de justiça fizeram vista 

grossa. Foram cúmplices e possivelmente deveriam ser julgados pela negligência. 

 As comunidades atingidas não são consideradas como um corpo vivo e dotado de 

individualidade. São apenas um obstáculo e ponto sem prioridade em uma complexa teia 

logística internacional e de viabilidade econômica do empreendimento. Também para o 

estado não existe uma diretriz que privilegie as pessoas em situações desiguais de poder. Para 

o Ministério Público, a Vale tem o mesmo direito que os atingidos, ou talvez até mais. 

 Manipulação de símbolos, virtualidade nas relações, ameaças e cooptação de 

resistências são características clássicas da sociedade do espetáculo e foram mecanismos 

utilizados pelas instituições de justiça para manter o controle da cidade de Brumadinho para 

efetivar a sua grande conquista: o maior acordo jurídico já celebrado, da cifra de 39 bilhões de 

reais. 

 O espetáculo é algo que já está inserido dentro das práticas de Necropolítica, 

principalmente com a baixa participação dos atingidos e uma tendência grande de que forças 

de estado e mercado manipulem como peças de xadrez as demandas locais para perpetuar 

seus próprios interesses. Da mesma forma, apesar de ser uma das formas de elaborar as 

violências no território, não são apenas duas ondas de violação dos direitos humanos que 

acontecem em Brumadinho. 

 Antes da primeira onda do rompimento, foi possível notar movimentos de resistência 

contra a atividade do Córrego do Feijão anos antes, ao mesmo tempo que após a onda de lama 

a atividade mineradora continuou com suas atividades na região, incluindo o uso de 

explosivos, testes de sirene e contaminação do ar, terra e água. A segunda onda da reparação 
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também produz impactos antes das obras, inclusive no mesmo dia de rompimento da 

barragem, com o ministério público concentrando as ações comunitárias e atacando as pessoas 

do território em prol de acordos políticos e econômicos com movimentos sociais de fora da 

cidade. 

 Tanto as mineradoras quanto o estado e suas instituições de justiça convergem em uma 

narrativa: a de que não existe nada na cidade a não ser a mineração. Era comum reduzir a 

cidade de Brumadinho a pessoas alienadas, vendidas para a mineração e que nunca lutaram 

contra a atividade extrativista. Obviamente, fizeram isso para desocupar os espaços de decisão 

e concentrar as receitas e poder na mão dos seus próprios aliados. Além disso, o movimento 

social que protagonizou o ataque aos grupos e pessoas de Brumadinho no pós rompimento e 

foi beneficiado com milhões de reais e apoiou a lei de flexibilização ambiental proposto pelo 

governo do estado de Minas Gerais em 2015, que diminuiu os critérios para segurança de 

barragem. 

 As incursões predatórias de movimentos sociais e instituições de justiça não são muito 

abordadas na literatura brasileira. Entretanto, na literatura internacional de conflitos 

ambientais e governança de tragédias é possível encontrar falhas de representatividade e 

violações de direitos por movimentos sociais e agentes do estado com relação aos atingidos 

(Temper et al., 2018, Dhungana & Curato, 2021). 

 No Brasil, possivelmente a lacuna da crítica acadêmica nesse sentido pode ser 

explicada a partir do momento em que as universidades que majoritariamente escrevem sobre 

os conflitos e rompimentos de barragem recebem recurso financeiro do Ministério Público e 

das Assessorias Técnicas para realizar os estudos que servem de base para acordos e 

diagnósticos. É como se as universidades se tornassem consultorias terceirizadas nos 

conflitos. 

 Não obstante, a Faculdade ASA de Brumadinho não recebe recursos da reparação, 

produz conhecimento crítico sobre o modelo de governança e a forma como as instituições de 

justiça atuaram violando direitos humanos. Reforço que o conhecimento elaborado por eles é 

a partir de pessoas de Brumadinho, atingidas pela empresa e pelos movimentos sociais desde 

os primeiros dias do rompimento, como observado no congresso realizado e no livro sobre 

tragédias. 

 Um exercício que Brumadinho fez e ainda faz é o de evidenciar que a história da 

cidade não é a história da mineração. A mineração é um dos capítulos da cidade, com eventos 

felizes em um modelo familiar que foi encerrado com a chegada da Vale e outras mineradoras 

estrangeiras. Que porventura trouxeram episódios tristes com inúmeras tragédias, acidentes de 
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caminhão, descarrilhamento de trem e mais recentemente a barragem de rejeito, construída 

por um brumadinhense e que alertou que não deveria ter chegado aquele ponto. 

 Outra forma de compreender os capítulos da história de Brumadinho é pela migração 

de pessoas e construções de infraestrutura. Primeiro: A chegada dos bandeirantes e o 

povoamento da zona rural, Segundo: A criação da estação ferroviária e povoamento da sede, 

Terceiro: A construção do sistema Rio Manso, Quarto: Obras de reparação do rompimento 

da barragem. O que une todos esses capítulos é o fato das pessoas se apaixonarem pela 

cidade, com todas as suas belezas naturais e clima pacato, sendo determinante para que elas 

constituíssem família no território. 

 Encontros e partidas são fundamentais para a cidade. Enquanto alguns grupos de 

trabalhadores das obras de reparação chegam e se enraízam na cidade, existe o grupo das 

instituições de justiça e seus movimentos sociais que invadiram Brumadinho no pós 

rompimento e não conseguem retomar o relacionamento. Por mais que todo o processo da 

assessoria técnica e da celebração do acordo tenha sido danoso para a população de 

Brumadinho, uma nova característica é insurgente e pouco percebida: A auto-reparação do 

território. 

 Ao celebrar o acordo com o governo do estado e decepcionar as pessoas de 

Brumadinho na esperança de que o processo fosse beneficiá-los, a população decidiu por 

conta própria fazer a auto-reparação e auto-mobilização. Desde o rompimento houve um 

número considerável de projetos criados, além de que mais associações comunitárias se 

regularizaram para poder reivindicar suas próprias demandas. Entretanto, após a audiência 

pública realizada em Brumadinho novos contornos no capítulo da cidade foram se 

desenhando. 

 É possível encontrar mais força nos grupos comunitários para caminhar com as 

próprias pernas. Captar recurso, estabelecer parcerias com outras instituições, capacitar os 

seus apoiadores, reformar ou construir sede, fortalecer feiras de produtores locais e o que mais 

for demandado pelo contexto, de uma maneira mais célere e validada socialmente. A fala de 

C. é cirúrgica ao dizer que se ouve um barulho de árvore caindo, mas não se ouve o barulho 

das folhas mexendo. 

 Prática semelhante foi adotada pelos indígenas quando confrontados pelos europeus no 

início da colonização. Os europeus propunham uma batalha campal, com uso de armas e 

canhões aos moldes das que eles passaram a protagonizar em filmes. Por outro lado, os 

indígenas buscavam trazer a batalha para dentro da floresta, entre as árvores, onde a logística 

para o europeu era desfavorável. 
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 Esse entendimento de lutar onde e como lhe é favorável, bem como entender quais são 

as estratégias e armadilhas colocadas pelo inimigo ainda é utilizada pelo movimento indígena 

(Tupinambá, 2021) e ensinado para outros contextos de conflitos socioambientais. Ainda de 

acordo com Tupinambá (2021), a pedra angular de uma cosmovisão popular parte do 

princípio de reconhecer no outro que existe vida: no outro ao seu redor, nos animais e na 

natureza, e que esses merecem respeito e cooperação. 

 O fortalecimento do tecido social brumadinhense, o encontro entre distritos distantes, 

o apelo pela evidência de uma identidade local e uma coesão entre grupos distintos em prol da 

cooperação para a reconstrução de um território são ações que passaram a ser desenhadas e 

pedidas desde o rompimento em 2019, mas que hoje tem ganhado mais força e se cristalizado. 

Limpando a bagunça deixada por algumas pessoas que já não tem coragem de pisar mais no 

território. 

 Existe um ditado iorubá que diz: “Exu matou um pássaro ontem, com uma pedra que 

só jogou hoje”. Essa expressão é utilizada para mostrar a capacidade de reinventar o passado, 

que a todo momento a vida e as significações podem ser atualizadas, e mais ainda: existem 

problemas a serem reparados que são urgentes. Quando Brumadinho se emancipar da maior 

mineradora do mundo e de um coletivo de instituições de justiça que não defendem os direitos 

humanos, eles resolverão um problema criado pelo europeu em 1500. 

 As instituições de justiça e os grandes empreendimentos dependem de toda a 

mobilização e esperança das populações atingidas para que o seu status de poder seja mantido 

perante outros poderosos. Entretanto a população decidiu trilhar o próprio caminho, com seu 

próprio ritmo, agenda e objetivo, reparando toda a crise de representatividade pela opção do 

boicote. Acreditam mais na participação de um edital da Vale do que no trabalho da 

assessoria técnica. 

 O estado acreditou na separação dos grupos, em transformar a elaboração do luto em 

produto para conseguir um acordo. Usaram a população como degrau para atingir o ápice do 

maior acordo já celebrado, enquanto os atingidos de Brumadinho queriam ser ouvidos como 

pessoas e fizeram de tudo para se aproximar dentro das mais de 40 associações comunitárias 

(algumas delas nunca foram consultadas pela assessoria técnica). 

 As capacidades produtivas e econômicas da cidade de Brumadinho estão intimamente 

ligadas aos laços de cooperação, ao compreender o território como compartilhado, algo para 

ser preservado e mais ainda: descoberto. Existem inúmeras belezas naturais no território, 

outras ainda que estão escondidas e as pessoas não as conhecem. Os moradores sentem a 
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necessidade de se reconhecer como tal e apresentar uns aos outros as belezas que existem 

dentro da própria casa. 

 Gostam de embelezar suas casas e ruas com macramê, crochê e demais artesanatos. 

Veem sentido em viver com hortas, fazendas, pomares e criações de animais. Entendendo que 

uma rua é composta por cada morador que desenvolve uma capacidade diferente: um faz 

artesanato, o outro faz queijo, o outro mel, o outro tem pomar e por aí vai. As pessoas de 

Brumadinho não se reconhecem como concorrentes em uma corrida por recurso ou poder. 

Eles gostam de dividir as responsabilidades e recompensas. 

 Esse é o Bem Viver para a população. É assim que eles entendem que devam ser os 

laços de relacionamento no território, evidenciando suas histórias afetivas e protegendo seus 

segredos mais íntimos. Essas são coisas que não se constroem e não são descobertas por meio 

de reuniões semanais que tratam as pessoas como uma fonte de informação, extraindo a sua 

força vital assim como as mineradoras extraem as riquezas minerais e hídricas de um 

território. 

 Notem que a realidade desse território é marcada por nuances e contrastes. Os 

moradores são colocados na posição de atingidos, mas brigam para sair dela e voltar a serem 

considerados como seres humanos. Lutam pelo fim de um ciclo que as instituições coloniais 

insistem em manter. Brumadinho quer seguir o curso de seu rio, mas o estado não quer limpar 

a sujeira que está lá há três anos, apesar de já ter removido casas para construir 4 adutoras de 

água que irão para Belo Horizonte. A população cultiva, mas as obras de reparação passam 

por cima do jardim de Brumadinho. 

 Eu não percebi essa realidade com uma coleta de dados tradicional em seis meses no 

território. O som de folhas se mexendo só foi possível ser ouvido com um relacionamento de 

três anos com pessoas da cidade, que começou antes do meu ingresso no mestrado, 

entendendo que os moradores da cidade sempre estiveram em uma posição desigual nas 

relações de poder. Não obstante, existem poucos grupos, pessoas, partidos políticos e igrejas 

que são preteridas pelo grupo das instituições de justiça e das assessorias técnicas, onde toda a 

atenção é direcionada. 

 Esse entendimento local de pessoas em situação desigual de poder e que não são 

consideradas seres humanos, mas números pelas grandes instituições são ensinamentos que 

Paulo Freire e Fals Borda nos deixaram como legado. Possivelmente só construíram essa 

concepção porque foram educadores e trabalhavam direto com as pessoas. Diferente de 

alguém que nasceu em posições de privilégio, teve acesso às maiores instituições de educação 

e decide o futuro de algumas pessoas de sua sala fechada. 
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 Infelizmente, a universidade não ensina a ser humano. Também não sei se tem como 

ensinar. Nem todos os profissionais de psicologia formam sabendo ouvir o outro. Nem todos 

os profissionais do direito formam sabendo o que é o direito humano além do papel. Esse é o 

cenário de um modelo educacional que também teve origem na colonização e no interesse 

disciplinar da igreja, do estado e do mercado para manter o seu próprio sistema. 

 Esse parágrafo foi escrito no mês de dezembro de 2021 e nossa atuação em 

Brumadinho se deu no primeiro mês de 2019, após o rompimento. Passados três meses da 

tragédia, percebemos comunidades que nunca haviam sido visitadas pelos movimentos 

sociais, ministério público, igreja ou universidade, mesmo estando perto da zona quente. 

Infelizmente, até junho de 2021 ainda existiam comunidades que não eram vistas e 

consultadas pela assessoria técnica. Enquanto escrevo esse parágrafo no final de dezembro, 

também recebo a notícia de que essa mesma comunidade, que foi invisibilizada durante anos, 

conseguiu receber um apoio financeiro para o fomento de sua feira de produtores e artesanato, 

bem como da construção de uma horta comunitária. Processo ao qual auxiliamos na 

participação e ajudamos na execução, independente dos vínculos institucionais. Essa 

dissertação acaba, mas o nosso trabalho no território só está começando. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A importância desse estudo gira em torno de proporcionar maior visibilidade para as 

pessoas de Brumadinho, em suas potências afetivas e produtivas, bem como proporcioná-los 

formas de elaborar as suas próprias vivências. Em primeiro tom, propõe um relacionamento 

diferente de universidade e pesquisa acadêmica com as pessoas do território. 

 Com relação a contribuição teórica dessa dissertação, divido-a em três sentidos: O 

primeiro relacionado a uma consolidação das práticas de Necropolítica por parte das 

empresas, entretanto, reforçando que para que isso ocorra existe uma anuência e até 

cumplicidade do estado de direito e de alguns movimentos sociais, o que é pouco explorado 

no Brasil, mas consolidado nos estudos e práticas de conflito na América Latina. 

 O segundo e talvez mais incipiente teoricamente é da compreensão territorial e das 

práticas de estado por meio da sociedade do espetáculo. Reforço que a leitura do espetáculo 

em contexto latino-americano requer um adendo de compreensão da sua estrutura a partir da 

colonização, vez que a reificação e falha de representatividade são inauguradas desde a 

chegada do colonizador. Além disso, o que existe de produção sobre o tema do espetáculo é 

abordado majoritariamente em práticas empresariais. 

 Por último e com certeza mais importante, a terceira contribuição teórica dessa 

dissertação paira sobre as formas de existência e resistência nos territórios. Resistência essa 

que é aclamada como lacuna e indicação de pesquisa até nas áreas de estudo mais 

consolidadas dos conflitos socioambientais, desde os pesquisadores do CMS e dos teóricos 

latino-americanos até nós, teóricos brasileiros, divididos nos grupos de pesquisa do POLOS, 

NUPEGS, GESTA, POEMAS, NIDES e IPPUR. Reforço o apelo já consolidado na América 

Latina e que passou a ser proposto por Banerjee e Arjaliès (2021) de que a resistência de 

povos em situação de vulnerabilidade seja respeitada a partir das suas próprias cosmovisões, 

sem que haja sobreposição desses entendimentos por parte de movimentos sociais, órgãos de 

estado ou de empresas. 

 Todo esse desenvolvimento teórico parte de demandas e elaborações das pessoas de 

Brumadinho. Que possuem críticas a ação das empresas, críticas as instituições de justiça e 

um esforço enorme por potencializar suas práticas de resistência e cuidados do território. A 

escolha por abordar todos os tópicos apresentados anteriormente foi feita com o objetivo de 

sistematizar e responder a diversos anseios discutidos no relacionamento com os atingidos. 

 Mais do que responder a perguntas dessas pessoas, a pertinência para o território 

também gira em torno de produzir relação, ações e informações que façam sentido para as 
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pessoas da cidade. Mais ainda, trocar e devolver os resultados dessa prática, de forma que os 

moradores não continuem se sentindo usados pela universidade, pesquisadores ou cientistas 

diversos. Isso deveria ser o mínimo para nos entendermos como seres humanos e não como 

objetos úteis para planos individuais. 

 Para que isso fosse possível, como primeiro objetivo específico buscamos resgatar o 

histórico dos modos de existência em Brumadinho Interseção social, com lazer, 

espiritualidade e subsistência com a natureza. Entendendo que a identidade da cidade está 

ligada com suas inúmeras belezas naturais e forma respeitosa de se lidar com as pessoas e 

com a natureza. Foi dessa forma que desenvolveram a sua espiritualidade por meio das 

raizeiras e benzedeiras e também suas grandes práticas econômicas na agricultura. 

 Não obstante, o acolhimento da cidade e suas belezas naturais foram os fatores 

determinantes para a consolidação de diversos fluxos migratórios na cidade: Criação da 

estação ferroviária, construção do sistema Rio Manso, aumento no número de mineradoras e 

as obras de reparação. Por mais que as obras de reparação causem sofrimento para as pessoas 

da cidade, elas ainda produzem esperança: famílias estão sendo formadas e crianças estão 

nascendo. 

 O Bem Viver é a consolidação do que os moradores da cidade compreendem como 

estratégias e caminhos para que eles possam viver em harmonia e realizar seus anseios, sem 

utopia ou ações idílicas, mas compreendendo a grande pluralidade de opiniões e culturas na 

cidade, mas convergindo por um bem comum, vez que os impactos negativos de péssimas 

decisões institucionais são sentidos por toda a população. A ressignificação do que é ser 

morador de Brumadinho é solução para o luto, saúde mental e reposicionamento nas relações 

de poder. 

 Até mesmo a mineração faz parte dos vínculos familiares e afetivos da região. A 

mineração que as pessoas de Brumadinho construíram e que é totalmente diferente da 

mineração que a Vale adaptou e instalou, causando a morte de 273 pessoas na cidade. O 

rompimento da barragem e as obras de reparação são apenas um capítulo da cidade e a 

história desta e das pessoas não se resumem a isso. Elas tentam virar a página, mas existem 

algumas instituições que não permitem a virada de chave. 

 Por meio disso, foi possível identificar o segundo objetivo específico, referente as 

diferentes formas de dominação e violência em territórios marcados pela minero-dependência: 

vem do estado; executivo, legislativo e judiciário, de várias formas, seja para a anuência de 

barragens em risco seja para a reparação dos danos de barragem. Elas também vêm das 

mineradoras, o agente central de todas as práticas de necropolítica aqui mencionadas. Ainda 
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prenuncio as violências executadas por universidades, igrejas, movimentos sociais e 

assessorias técnicas, que é com certeza uma grande lacuna teórica e até mesmo um assunto 

que ninguém gosta de falar, mas as pessoas atingidas do território têm boas críticas a tecer. 

 Compreendendo a reformulação da região brasileira a partir da colonização, não é de 

se surpreender de que todas as instituições (como escola, polícia, estado e mercado) criadas a 

partir do colonizador carreguem na sua veia a aura da destruição subjetiva e o seu interesse 

em qualquer território somente a partir da conquista para projetos maiores. Não é atoa que a 

igreja mineira é herdeira do ditado “Santo do pau oco”, já que em territórios mineradores, 

escondiam ouro dentro das imagens de santo para contrabandear as riquezas. 

 E como terceiro objetivo específico, para discutir os efeitos da minero-dependência 

para as formas plurais de desenvolvimento, reforço que a mineração usa mais do que recursos 

minerais e hídricos para a sua atividade, que por si só já limitam práticas industriais ou até 

agropecuárias. A mineração 1) Depende do potencial criativo local, 2) Precisa que as pessoas 

acreditem na sua ideologia de expropriação, 3) Coopta as instituições de direito e de 

resistência, 4) Inviabiliza pela infraestrutura outras práticas econômicas e 5) Assedia e 

contrata a mão de obra criativa de outras práticas econômicas. 

 Por último e no quarto objetivo específico, para as reflexões do pós-tragédia, reforço 

que os arranjos de governança propostos pelas instituições de justiça, movimentos sociais, 

mineradora, governo do estado e assessoria técnica fracassaram com relação a 

representatividade e reparação da tragédia. Originando, portanto, efeitos colaterais mais 

danosos como a revitimização e aumentando a descrença nas instituições de estado ou justiça. 

A reconstrução do território com sucesso tem sido guiada pela sociedade civil de 

Brumadinho, auto-organizada e que precisa reparar também as falhas de todos os órgãos em 

atuação na cidade. 

 Seguindo essa trajetória, reforço que o objetivo geral do estudo foi investigar como se 

dão as formas de dominação e resistência em territórios marcados pela “minero-dependência; 

um contexto formulado pelo contraste no uso da terra e de seus recursos naturais, que 

ocasionalmente geram conflitos pelo mesmo uso. A dominação violenta, física e simbólica é 

promulgada como estratégia de sobreposição do uso de recursos minerais e hídricos para 

diferentes povos. 

 Essa é uma forma de relacionamento utilitária com a natureza e que serve como 

trampolim para o fomento de impérios e guerras em diversas culturas. Foi instalada na Abya 

Yala pelo colonizador como única alternativa de conquistar os povos indígenas e se estendeu 

ao longo do tempo com o advento da modernidade, bem como pelo uso da ideologia do 
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desenvolvimento e a manutenção do paradigma de sociedades atrasadas ou futuristas para que 

a prática de espoliação se mantivesse. 

 Mais uma vez, isso só é possível com a conivência do estado de direito, órgãos de 

fiscalização e instituições de justiça que dão anuência para que as atividades mineradoras 

sigam seu curso, causando escassez de água, poluição de água e ar, más condições de trabalho 

e até rompimentos de barragem. Ainda assim, persistem no controle territorial mesmo após os 

crimes de barragem aos quais acontecem com a própria ciência do estado. 

 Não obstante, indico que novas agendas de pesquisa possam partir de uma leitura 

espetacular dos conflitos ambientais e de práticas coloniais, bem como a investigação da 

prática teatral “Deus Ex Machina”. Essa prática (não mais respeitada no meio teatral) foi 

usada por dramaturgos e escritores para apresentar uma solução inesperada e 

descontextualizada para o desfecho de uma história. No meio do problema, uma divindade 

(Deus) surgia do alto sendo guiada por um guindaste (Máquina). 

 É assim que o sistema colonial compreende os territórios: inserindo a atividade 

minerária como uma solução milagrosa e divina para resolver os problemas regionais, ou 

então inserindo promotores, instituições de justiça e assessorias técnicas como as personas de 

ética e trabalho inquestionável, únicos capazes de lidar com um crime de barragem. É algo 

parecido também com o “Emplastro Brás Cubas”, um fármaco milagroso acabar com a 

melancolia instantaneamente. 

 Da mesma forma que “Deus Ex Machina” e “Emplastro Brás Cubas” podem ser 

exploradas como mecânicas de dominação territoriais, também sugiro uma revisão das 

práticas de resistência e modos de vida do mito indígena do Makunaíma pelo seu caráter anti-

heroico e de identidade brasileira. Ao mesmo tempo, os estudos de Roberto da Matta também 

podem servir de referência para a resistência nos conflitos ambientais, em práticas de 

necropolítica ou espetaculares, vez que o autor explora a construção de duas formas 

brasileiras de combate: aquela que se infiltra no sistema e aquela que age a margem criando o 

seu próprio espaço. 

 Sugiro também que o pensar do desenvolvimento territorial em territórios com 

conflitos, mineração, extrativismo, crises ou tragédias seja inspirado também a forma de lidar 

com ruínas ou fragmentos. Assim como Edgar Morin (2011) respeita os pensamentos em suas 

formas complexas e os esquizoanalistas pensam a realidade e intelectualidade como uma 

verdadeira colcha de retalhos, indico que os territórios precisam ser primeiramente 

reconstruídos. Nas cidades, não existem páginas em branco. 
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 Brumadinho tem capítulos e fragmentos. Um corpo territorial dividido por etapas em 

sua história, com núcleos habitacionais espalhados por toda a região, que constrói sua 

economia em diversas plantações e mineradoras, por uma tragédia que foi espetacularizada 

devido as vítimas fragmentadas e as novas vítimas que são produzidas cotidianamente graças 

aos escombros espalhados por todo o território. 

 Um corpo social que foi dividido e separado desde o rompimento da barragem, por 

grupos de fora interessado em ocupar o lugar das vítimas. Curiosamente, a tragédia 

possibilitou com que as pessoas, grupos e vilarejos da cidade se reencontrassem. Os vizinhos 

se reconhecessem como um bairro. Bairros se entendiam como região e todos os moradores se 

reconheceram como Brumadinhenses. E que eram e são responsáveis por cuidar do lugar onde 

habitam. Somente eles têm a chave para cuidar da cidade. 

 Tentaram remover do morador de Brumadinho o sentido de ser coletivo para dominar 

o território, mas o recolhimento dos fragmentos, a costura dos retalhos, o encontro dos 

desaparecidos e o encontro da coletividade desaparecida foi e é determinante para a gestão e o 

aprimoramento nas qualidades de vida locais. Desenvolver territórios fragilizados é 

reconstruir relações, mas não tem como falar de respeito com quem só se mede por dinheiro. 
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APÊNDICE A - Roteiro de Entrevista 

 

1) Fale-me sobre sua história de vida e seus laços com Brumadinho. 

 

2) Como você analisa a relação de Brumadinho com a mineração? Como você vivencia 

essa relação? 

 

3)  Você tem envolvido com algum movimento comunitário, ambiental ou de algum 

grupo em Brumadinho? Se sim, quais as lutas nas quais você e seus colegas estão envolvidos? 

Quais grupos da cidade que desenvolvem projetos você admira o trabalho? 

 

4) Quais eram os as possibilidades e os desafios de desenvolvimento de Brumadinho 

antes da tragédia-crime de 2019? 

 

5) Como você vivenciou a ruptura da barragem de rejeitos do Córrego do Feijão em 

2019? Como isso impactou você? Como você se sentiu nos dias próximos à essa ruptura?  

 

6) Como Brumadinho vivenciou esse momento da ruptura da barragem? 

 

7) Você se envolveu nas atividades e iniciativas após o desastre-crime? Em quais 

iniciativas? Como você avalia essas iniciativas? 

 

8) O que você acha do processo de reparação? 

 

9) Qual a sua avaliação sobre a atuação: 

a) Da empresa?; 

b) Do Ministério Público; 

c) Dos movimentos sociais e ambientais?; 

d) Do governo local?; 

e) Das comunidades de Brumadinho?; 

f) Das assessorias técnicas? 

 

10) Quais as suas expectativas para o futuro de Brumadinho? 

 

11) Você gostaria de acrescentar alguma informação? 
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